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_______________________________________________ 

Análise Gerencial 
 
Senhor Chefe da CGU-Regional/RS,  
 
 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n.º 201503812, e 
consoante o estabelecido na Seção III, Capítulo VII da Instrução Normativa SFC n.º 01, 
de 06 de abril de 2001, apresentamos os resultados dos exames realizados sobre a 
prestação de contas anual apresentada pela Superintendência Regional do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Rio Grande do Sul - Incra/RS. 
 
1. Introdução 
 
 

Os trabalhos de campo foram realizados no período de 15 a 30 de junho de 2015, por 
meio de testes, análises e consolidação de informações coletadas ao longo do exercício 
sob exame e a partir da apresentação do processo de contas pela unidade auditada, em 
estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. 
 
Destaca-se que os exames relativos ao restabelecimento do Crédito Instalação, 
realizados na verificação da aderência aos dispositivos da Portaria nº 352, de 18 de 
junho de 2013, em relação aos créditos instalação restabelecidos a partir da edição do 
referido normativo, foram impactados em decorrência da amostra selecionada não 
contemplar nenhum caso de restabelecimento do crédito com fundamento no art. 3º da 
referida Portaria. Essa situação impactou na extensão e na profundidade dos exames 
realizados em relação à área em referência. 
 
O Relatório de Auditoria encontra-se dividido em duas partes: “Resultados dos 
Trabalhos”, que contempla a síntese dos exames e as conclusões obtidas; e “Achados de 
Auditoria”, que contém o detalhamento das análises realizadas, consistindo, assim, em 
subsídio ao julgamento das contas apresentadas pela Unidade ao Tribunal de Contas da 
União – TCU. 
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Registra-se que os “Achados de Auditoria” apresentados neste relatório foram 
estruturados, preliminarmente, em Programas e Ações Orçamentárias organizados em 
títulos e subtítulos, respectivamente, segundo os assuntos com os quais se relacionam 
diretamente. Posteriormente, apresentam-se as informações e as constatações que não 
estão diretamente relacionadas a Programas/Ações Orçamentários específicos. 
 
A Unidade foi informada acerca dos fatos consignados no presente relatório por meio do 
Ofício n.º 18317/2015/GAB/CGU-Regional/RS/CGU-PR, de 07 de agosto de 2015, o 
qual encaminhou o Relatório de Auditoria Anual de Contas (preliminar) n.º 201503812. 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 652/2015, de 25 de agosto de 2015, a Unidade 
manifestou-se acerca do mesmo, sendo suas considerações adicionais agregadas ao 
presente relatório. 
 

 
2. Resultados dos trabalhos 
 
 

De acordo com o escopo de auditoria firmado, por meio da Ata de Reunião realizada em 
18/11/2014, entre a Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Sul – 
CGU-Regional/RS e a Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União 
no Estado do Rio Grande do Sul – Secex-RS, foram efetuadas as seguintes análises: 
 

 
2.1 Identificação e Atributos da Unidade Jurisdicionada  

Para atendimento ao estabelecido pela Corte de Contas nesse item, conforme o escopo 
definido e registrado nos termos dos §§ 6º, 7º e 8º do Art. 9º da DN/TCU nº 140, de 15 
de outubro de 2014, verificou-se se as informações prestadas sobre a identificação da UJ 
no Relatório de Gestão apresentam-se fidedignas e conforme o normativo em referência, 
do Tribunal de Contas da União. 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu na análise censitária de todos os itens 
que compõem o Relatório de Gestão do Exercício de 2014. 
 
A partir dos exames nas informações apresentadas, concluiu-se que os dados 
relacionados à identificação da Superintendência Regional do Incra no Estado do Rio 
Grande do Sul – SR/11, Autarquia Federal do Poder Executivo, vinculada ao Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, constantes no Relatório de Gestão em análise, 
apresentam-se fidedignos e conforme as normas do Tribunal de Contas da União para o 
exercício de 2014. 
  
##/Fato## 

 
 
2.2 Avaliação da Conformidade das Peças  

Considerando a natureza jurídica e o negócio da unidade jurisdicionada, o presente item 
teve como objetivo verificar se o Incra/RS elaborou todas as peças a ela atribuídas pelas 
normas do Tribunal de Contas da União para o exercício de referência, bem como se 
elas contemplam os formatos e conteúdos obrigatórios nos termos da DN TCU nº 134, 
de 04 de dezembro de 2013, da DN TCU nº 140, de 15 de outubro de 2014 e da Portaria 
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TCU nº 90, de 16 de abril de 2014. Ademais, verificou-se a fidedignidade das 
informações relativas aos agentes relacionados no Rol de Responsáveis, tendo em vista 
as naturezas de responsabilidade previstas no art. 10 da IN TCU nº 63, de 01 de 
setembro de 2010. 
 
A estratégia metodológica utilizada pela equipe de auditoria consistiu na análise 
censitária de todos os itens que compõem o Relatório de Gestão 2014 e as peças 
complementares. 
 
A partir dos exames realizados, verificou-se que todas as peças foram elaboradas e 
contemplam integralmente os conteúdos obrigatórios, contudo o Relatório de Gestão 
não obedeceu à ordem prevista na Parte B do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 
134, de 04 de dezembro de 2013, em decorrência que o Incra/RS seguiu modelo 
nacional para a elaboração do Relatório de Gestão 2014, estabelecido pela Diretoria de 
Gestão Estratégica (DE) do Incra Sede, o qual foi elaborado em consonância com as 
orientações constantes na Portaria-Secex Ambiental Nº 3, de 27 de janeiro de 2015. 

  
##/Fato## 

 
 
2.3 Avaliação do Planejamento  

Para avaliação do planejamento da Superintendência Regional do Incra no Estado do 
Rio Grande do Sul, conforme o escopo antes referenciado, considerou-se a seguinte 
questão de auditoria: (i) As ações e metas da Superintendência Regional, planejadas 
para o exercício, guardam consonância ao Planejamento Estratégico da Autarquia? 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu na análise das informações relevantes 
apresentadas no Relatório de Gestão da Superintendência Regional requeridas no item 
4.1 da Parte C do Anexo II – INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO – Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS - 
da DN/TCU nº 134, de 04 de dezembro de 2013, em confronto e em exame às 
informações apresentadas no Plano de Ação/Operacional da Superintendência para o 
exercício de 2014, solicitado pela equipe à Unidade, bem como com relação às 
informações sobre o Planejamento Estratégico do Incra Sede constantes no respectivo 
Relatório de Gestão da Autarquia. 
 
As análises realizadas evidenciaram que as ações e metas do Incra/RS planejadas para o 
exercício de 2014, dispostas no Relatório de Gestão, verificaram-se alinhadas com o 
respectivo Plano de Ação (Caderno de Metas – Plano de Metas e Créditos 
Orçamentários – 3ª versão, de novembro de 2014): 
 
Quadro - Alinhamento das metas da SR/11 com o Plano Estratégico da Autarquia: 

Objetivos Estratégicos da 
Autarquia 

Metas (Plano de Ação) 
Metas (Relatório de Gestão 

da SR/11) 

1. Promover o desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental dos 
diferentes segmentos da agricultura 
familiar, contribuindo para a 
organização da oferta de alimentos, 
produtos e serviços à sociedade. 

- 674 famílias atendidas 
com Infraestrutura básica 

 
- 11.429 famílias assistidas 

com ATES 
 

- 415 profissionais 
capacitados 

- 674 famílias atendidas com 
Infraestrutura básica 

 
- 11.429 famílias assistidas com 

ATES 
 

- 415 profissionais capacitados 
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Fonte: Plano de Ação e Relatórios de Gestão da Superintendência e do Incra Sede ano 2014 

 
Verificou-se ainda compatibilidade das metas da Superintendência Regional, planejadas 
para o exercício, com o planejamento estratégico da Autarquia, haja vista as 
informações dispostas no Relatório de Gestão do Incra Sede de que esse planejamento 
foi iniciado pelas diretorias da Autarquia e depois descentralizado para as 
Superintendências Regionais, que definiram suas metas para cada uma das ações 
empreendidas, passando por posterior revisão e consolidação por parte das diretorias. O 
referido documento informa ainda que o plano de metas espelha de modo 
individualizado a busca pela realização das ações definidas no planejamento estratégico. 

  
##/Fato## 

 
 
2.4 Avaliação do Macroprocesso Obtenção de Recursos Fundiários e Implantação 
de Projetos de Assentamento 

A fim de atender ao estabelecido em conjunto com a Corte de Contas nesse item, com o 
intuito de analisar a execução do macroprocesso “Obtenção de Recursos Fundiários e 
Implantação de Projetos de Assentamento”, foram avaliados os controles mantidos em 
relação às informações sobre o público alvo do PNRA (Plano Nacional de Reforma 
Agrária), procurando identificar o nível de conhecimento que a Superintendência 
Regional detém sobre a demanda reprimida e a sistematização dessas ações, bem como, 
avaliar o atendimento ao item 2.8 do Acórdão TCU nº 753/2008 – Plenário. 
 

2. Efetivar uma política de 
governança fundiária, com articulação 
interinstitucional e federativa, por 
meio de instrumentos de 
conhecimento e gestão da estrutura 
fundiária, do regime de propriedade, 
do uso de terra e dos recursos 
naturais. 

- 35.000 atualizações 
cadastrais realizadas no 

SNCR 
 

- 1.136 documentos 
expedidos para titulação 

- 35.000 atualizações cadastrais 
realizadas no SNCR 

 
- 1.136 documentos expedidos 

para titulação 

3. Promover a democratização do 
acesso a terra, com ações de reforma 
agrária e fundiária, observando as 
especificidades de cada território e 
bioma e a função social da 
propriedade, contribuindo para o 
desenvolvimento rural sustentável, a 
superação da pobreza e a paz no 
campo. 

- 10.400 ha vistoriados 
 

- 350 famílias assentadas 

- 10.400 ha vistoriados 
 

- 350 famílias assentadas 

4. Promover autonomia das mulheres 
no meio rural, com garantia de 
direitos à cidadania, terra, recursos 
naturais, produção e a participação 
social. 

 
- 2.000 mulheres atendidas 

pelo Crédito Fomento 
Mulher 

 
- 2.000 mulheres atendidas pelo 

Crédito Fomento Mulher 

5. Promover o acesso dos Povos e 
Comunidades tradicionais às políticas 
produtivas, de garantia de direitos e à 
regularização fundiária dos territórios, 
contribuindo para o seu 
etnodesenvolvimento. 

- 85 ha vistoriados 
 

- 1.818 ha reconhecidos 
em Portarias  

- 85 ha vistoriados 
 

- 1.818 ha reconhecidos em 
Portarias 

6. Promover autonomia e a 
emancipação da juventude rural, 
contribuindo para sua permanência no 
campo e para à sucessão rural. 

- Não há - Não há 
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Demanda Reprimida PNRA- Incra/RS 
 
No presente trabalho foram constatadas fragilidades no processo de obtenção e 
gerenciamento de informações sobre a demanda reprimida dos beneficiários do Plano 
Nacional de Reforma Agrária (PNRA). 
 
Dessa forma, conclui-se que a Superintendência Regional não conhece satisfatoriamente 
a demanda reprimida (passivo) do PNRA no âmbito de sua jurisdição, visto que tal 
passivo só é conhecido em relação ao público-alvo que se encontra nos acampamentos 
de trabalhadores rurais, conforme detalhado no campo “Achados de Auditoria”, deste 
Relatório. 
 
Ademais, cumpre registrar que a Superintendência Regional enfrenta dificuldades para 
obtenção de imóveis para o assentamento de novas famílias, tendo em vista a falta de 
instrumentos viáveis para tal, impactando na sua estratégia de ação para gestão da 
demanda reprimida. Nesse sentido, os “Achados de Auditoria”, trazem relato 
apresentado pela Superintendência sobre as dificuldades encontradas para o 
assentamento do passivo existente em relação ao público-alvo da Reforma Agrária no 
Estado do Rio Grande do Sul. 
 
No que concerne aos controles internos administrativos relacionados ao processo de 
obtenção e gestão das informações sobre o público-alvo do PNRA, no âmbito da 
jurisdição da Superintendência, verificou-se fragilidades no Ambiente de Controle, visto 
que o Incra/RS não possui as atividades e procedimentos, relacionados ao processo de 
obtenção e gestão das informações sobre esse público, formalizados em normativos ou 
manuais e não possui política de capacitação para assegurar que os servidores que 
atuam na obtenção e gestão dessas informações, estejam devidamente qualificados. 
 
 Os componentes Avaliação de Risco e Procedimento de Controle também estão 
comprometidos, já que a Unidade não possui capacidade de identificar os eventos, isto 
é, os fatores internos e/ou externos em relação à UJ que poderiam impactar na sua 
capacidade em obter e gerir as informações sobre esse público, bem como não 
desenvolve ações no sentido de assegurar que as tarefas rotineiras relativas à obtenção e 
gestão das informações sobre o público-alvo do PNRA, sejam realizadas correta e 
tempestivamente. E, ainda, não foram identificados indicadores de eficácia e eficiência 
utilizados no processo de obtenção e gestão das informações sobre o público-alvo do 
PNRA.  
 
 
Publicidade da Relação de Beneficiários – PNRA – Incra/RS 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu na avaliação por amostragem não 
probabilística, mediante o levantamento dos dados, registrados no Sipra (Sistema de 
Informações de Projetos de Reforma Agrária), de todos os beneficiários contemplados 
no Programa Nacional de Reforma Agrária a partir de 2008. 
 
Selecionou-se 20% dos beneficiários, por ano, nos casos em que a quantidade de 
beneficiários contemplados nesse período ultrapassou o quantitativo de vinte, e abaixo 
desse número foi realizado censo. 
 
Como resultado dos trabalhos de auditoria, verificou-se que a Superintendência 
Regional do Incra/RS vem dando publicidade, no sítio da Autarquia na Internet, à 
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relação dos beneficiários de títulos de domínio e de concessão de uso de imóveis objeto 
de Reforma Agrária, contemplados a partir de 2008, porém sem a respectiva ordem de 
classificação, conforme a preferência definida pelo art. 19 da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, em descumprimento ao que determina o item 2.8 do Acórdão TCU nº 
753/2008 – Plenário. 
  
##/Fato## 

 
 
2.5 Avaliação do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária 

No que concerne à avaliação do atingimento dos resultados quantitativos e qualitativos 
da Ação 210U - “Organização da Estrutura Fundiária” pela Superintendência Regional – 
SR-11, em especial no que tange à “Certificação de Cadastro de Imóveis Rurais”, foi 
realizado trabalho específico na Unidade, no âmbito da Avaliação dos Resultados da 
Gestão (ARG). 
 
Não obstante a falta de disponibilização, por parte do Incra/RS, da relação dos 
requerimentos protocolados no Sistema de Gestão Fundiária – Sigef referentes a 
desmembramento, remembramento, retificação, sobreposição de polígonos não 
certificados pelo sistema e cancelamento, fato que impossibilitou a avaliação da atuação 
do Comitê Regional de Certificação quanto ao atendimento da ordem cronológica 
desses pedidos, as análises efetuadas no âmbito dos trabalhos em referência permitiram 
verificar importantes aspectos que contribuem para o alcance da missão da Unidade: 
- Agilidade nos requerimentos encaminhados via Sistema de Gestão Fundiária - Sigef, 
com análise dos dados inseridos de forma automática pelo sistema, nos casos em que 
não ocorre sobreposição com outras áreas existentes no cadastro georreferenciado do 
Incra; e 
- Atendimento da demanda pelos servidores da Superintendência Regional, nos casos 
em que se faz necessária a análise de processos/requerimentos por aqueles, não havendo 
um passivo pendente de análise, o que poderia comprometer/retardar o procedimento de 
certificação. 
 
Por outro lado, verificou-se que os seguintes aspectos constituem obstáculos para o 
atingimento da missão avaliada: 
- Falta de funcionamento de ferramentas e automatização total do Sigef, o que, se 
solucionado, poderia tornar o processo de certificação ainda mais ágil e menos 
suscetível a falhas, ao restringir a adoção de procedimentos/análises manuais; e 
- O aumento significativo da demanda de georreferenciamento de imóveis com tamanho 
até quatro módulos fiscais que irá ocorrer, principalmente a partir de 2019, consoante 
previsão legal de certificação gratuita, podendo impactar negativamente na missão da 
Unidade, caso não ocorra um planejamento adequado para o seu atendimento. 
 
Nesse contexto, para que a Unidade cumpra adequadamente a sua missão institucional, 
é importante que sejam feitas adequações no Sistema de Gestão Fundiária – Sigef, de 
forma a permitir a otimização de todas as suas ferramentas no gerenciamento das 
informações relativas à certificação de imóveis rurais, bem como melhorar o fluxo das 
informações compartilhadas com usuários externos ao Incra, como profissionais 
cadastrados e ofícios notariais e de registro. No entanto, entende-se que tais 
modificações/aprimoramentos no Sistema não são atribuições cabíveis diretamente à 
Superintendência Regional, devendo ser efetuadas pelo Incra/Sede. 
 
Em termos de Superintendência Regional, entende-se que devam ser cada vez mais 
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aprimorados os controles internos da certificação de imóveis, especialmente quanto aos 
procedimentos e análises que o Sistema ainda não atende de forma plenamente 
automatizada. 
 
Ademais, destaca-se a importância do planejamento da Unidade a médio e longo prazos, 
no atendimento da demanda a ser gerada pela certificação das pequenas propriedades 
rurais, a ser realizada de forma gratuita pela Autarquia, por imposição legal. Registre-se 
que a Superintendência Regional tomou providências nesse sentido, por meio da adoção 
de um projeto piloto a ser realizado em dois municípios do Estado, o qual deve se 
estender pelos próximos dois anos. 
 
As informações apresentadas no Relatório de Gestão 2014 do Incra/RS (item 3.1.2 
Demonstração do grau de conhecimento da malha fundiária na jurisdição da 
Superintendência em base cartográfica), corroboram a presente análise, uma vez que 
demonstram o sensível aumento nas propriedades certificadas após o início da operação 
do Sigef, fazendo com que não exista passivo de processos de certificação, problema 
que vinha se ampliando nos anos anteriores. Para o atendimento da gratuidade de que 
tratam o § 3º do art. 176 e o § 3º do art. 225 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 
(com alterações introduzidas pela Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001), verifica-se 
que a Unidade se preocupa com a grande demanda a ser criada a partir de 2016, sendo 
iniciado no exercício em análise um projeto piloto em dois municípios do Estado, o qual 
servirá de base para a elaboração de um projeto de atuação capaz de atender o grande 
volume de trabalho que se aproxima. 
  
##/Fato## 

 
 
2.6 Avalição do Macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento  

A fim de atender ao estabelecido em conjunto com a Corte de Contas nesse item, com o 
intuito de analisar a execução do macroprocesso “Desenvolvimento de Projetos de 
Assentamento”, foram realizados testes para verificar o atingimento dos resultados 
quantitativos e qualitativos da Ação 211A – “Desenvolvimento de Assentamentos 
Rurais”; o nível de implementação de sistemática para a cobrança dos créditos: estágio 
atual da implementação do Sistema Nacional de Cobrança de Crédito – SNCC e do 
saneamento dos processos de concessão dos créditos instalação; e comprovar aderência 
dos procedimentos de restabelecimento de créditos instalação aos dispositivos da 
Portaria nº 352, de 18 de junho de 2013. 
 
Resultados quantitativos e qualitativos da Ação 211A – “Desenvolvimento de 
Assentamentos Rurais” 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu na análise da ação 211A – 
“Desenvolvimento de Assentamentos Rurais”, em decorrência da necessidade de 
atendimento ao estabelecido pelo Tribunal de Contas da União. 
 
A Ação 211A – “Desenvolvimento de Assentamentos Rurais” tem por finalidade a 
priorização a partir do levantamento das demandas de infraestrutura, dos projetos de 
assentamento a serem beneficiados com a implantação ou com a recuperação de 
infraestrutura, além da realização de gestão ambiental dos projetos, supervisão, 
fiscalização e acompanhamento das famílias assentadas na aplicação adequada do 
Crédito de Instalação, concessão de documentação, e demais ações visando 
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proporcionar as condições necessárias para o desenvolvimento sustentável dos 
assentamentos. 
 
Essa Ação se insere no contexto do Programa de Governo 2066 – “Reforma Agrária e 
Ordenamento da Estrutura Fundiária”, o qual tem por objetivo aumentar a governança 
sobre a malha fundiária, gerenciar o ordenamento fundiário por meio dos sistemas 
cadastrais e cartográficos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 
realizar a fiscalização das informações cadastrais da propriedade, controlar a aquisição 
de imóveis por estrangeiros, proceder a certificação dos imóveis rurais e combater a 
grilagem de terra pública. 
 
A implementação da referida Ação se dá de forma direta pelo Incra/RS, e, também, 
descentralizada, por intermédio de convênios celebrados principalmente com 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
No quadro a seguir é demonstrada a execução da Ação, no exercício sob exame:  
 
Quadro  – Resultados Quantitativos e Qualitativos da Ação 211A 

 

Ação Meta Orçamentária 
Execução Financeira (Desp. 

Liquidadas) 

211A - Desenvolvimento de 
Assentamentos Rurais 
(Implantação e Recuperação 
de Infraestrutura Básica em 
Projetos de Assentamento) 

R$ 9.567.848,00 R$ 518.855,81 

Meta Física Execução Física 
% (Execução / 

Meta) 

674 famílias atendidas 832 famílias atendidas 
 

123% 
 

  Fonte: Relatório de Gestão do Incra/RS de 2014 
 
Após avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da UJ, verificou-se que, 
especialmente naquilo que se refere à eficácia e eficiência no cumprimento dos 
objetivos e metas físicas e financeiras, relativos à Ação 211A, planejados ou pactuados 
para o exercício de 2014, o Incra/RS atingiu os objetivos, especialmente quanto ao 
cumprimento das metas físicas.  
 
É importante destacar ainda que, no ano de 2014, foi adotada a sistemática de apuração 
do atingimento das metas físicas considerando o número de famílias beneficiadas por 
obras contratadas no período, o que mudará em 2015, passando a considerar o número 
de famílias beneficiadas por obras concluídas no período, conforme informações 
constantes no Relatório de Gestão 2014. 
 
Em tempo, registre-se que foram realizados, no exercício sob exame, trabalhos de 
auditoria no Incra/RS, no âmbito da “Avaliação da Execução de Programas de 
Governo”, relativamente à Ação 211A – “Desenvolvimento de Assentamentos Rurais”, 
especificamente no que se refere a convênios celebrados entre a Superintendência 
Regional e os Municípios de Candiota/RS, Pedro Osório/RS e Aceguá/RS, com vistas à 
implantação e recuperação de infraestrutura básica em projetos de assentamento. Assim, 
a partir dos exames realizados, constataram-se algumas impropriedades, especialmente 
no que se referem ao acompanhamento e fiscalização por parte da SR-11, bem como 
quanto à ausência de apresentação das prestações de contas das referidas avenças, 
conforme se pode verificar em ponto específico constante dos “Achados de Auditoria” 
deste Relatório. 
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Por fim, observou-se, a partir de novas análises realizadas em convênios celebrados no 
âmbito da referida Ação, que as despesas executadas guardam coerência com os seus 
objetivos e finalidades. 
 
 
Cobrança do Crédito Instalação 
 
No que se refere à verificação do nível de implementação do Sistema Nacional de 
Concessão de Crédito Instalação – SNCCI e do saneamento dos processos de concessão 
desses créditos, foi realizado trabalho relativo ao macroprocesso finalístico 
“Implantação e Desenvolvimento de Projetos de Assentamentos: Cobrança do Passivo 
do Crédito Instalação dos Beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária do 
Incra”. O resultado desse trabalho, consubstanciado no Relatório de Avaliação dos 
Resultados da Gestão nº 201411363, apontou os seguintes aspectos que contribuem para 
o alcance da missão da Unidade: 
- O módulo “Cadastro” do Sistema Nacional de Cobrança do Crédito Instalação – 
SNCCI vem sendo plenamente utilizado pelos servidores da Superintendência do 
Incra/RS; 
- O lançamento dos dados dos processos saneados no SNCCI vem sendo realizado de 
forma satisfatória pela SR-11, uma vez que foram cadastrados 557 processos individuais 
de Crédito Instalação dos 673 que se encontram saneados, com 116 restantes em fase de 
registro (aguardando orientações); e 
-Os dados cadastrais dos processos individuais dos assentados que receberam recursos 
do Programa de Crédito Instalação estão sendo inseridos adequadamente no Sistema 
Nacional de Cobrança do Crédito Instalação. 
 
No que tange ao percentual de processos de Crédito Instalação individuais saneados em 
relação ao total de processos concedidos no âmbito do Incra/RS (tendo por base o total 
de 12.609 beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária – PNRA no Estado 
do Rio Grande do Sul, conforme dados da “Relação de Beneficiários” do Sistema de 
Informações de Projetos de Reforma Agrária - SIPRA, emitida em 15 de dezembro de 
2014), depreende-se que 5,34% (673 processos) encontram-se saneados.  
 
Por outro lado, verificou-se que as orientações emitidas pelo Incra Sede, constantes dos 
Memorandos-Circulares Conjuntos DA/DD/PFE/INCRA nº 378, de 22 de outubro de 
2013, e 502, de 11 de outubro de 2011, não estão sendo observadas em relação à 
sequência de trabalho definida nos itens 76/77, bem como no Anexo I desse último 
documento, situação que pode levar à impossibilidade de cobrança, tendo em vista o 
transcurso do prazo prescricional. 
 
Nesse contexto, conclui-se que, para que a Unidade cumpra adequadamente a sua 
missão institucional, é necessária a adequação dos seus procedimentos de forma a 
observar a sequência definida pela Sede nos itens 76/77 do documento antes 
referenciado. O detalhamento sobre a falha mencionada encontra-se reproduzido nos 
“Achados de Auditoria” do presente Relatório de Auditoria. 
 
 
Aderência do restabelecimento dos créditos instalação aos dispositivos da Portaria nº 
352/2013 
 
Com relação à comprovação da aderência da Superintendência Regional aos 
dispositivos da Portaria MDA/INCRA n.º 352, de 18 de junho de 2013, que disciplina o 
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restabelecimento das operações de crédito instalação nos casos nela elencados, a 
avaliação da equipe de auditoria restou prejudicada quanto aos critérios estabelecidos no 
art. 3º da referida norma. Em relação aos processos de concessão de crédito analisados, 
verificou-se que inicialmente foram enquadrados no inciso II do art. 3º do normativo em 
referência e, diante do não atendimento dos requisitos, tiveram formalizados outros 
processos administrativos pelo Incra/RS, o qual encaminhou para decisão do Conselho 
Diretor do Incra Sede, com base no art. 5º do normativo. Tal disposição atribui 
competência para esse órgão a decisão quanto a casos omissos ou situações 
excepcionais, diversos aos estabelecidos nos demais artigos da Portaria. 
 
A metodologia consistiu na análise de processos selecionados aleatoriamente, de forma 
não probabilística, dentre aqueles, que tiveram recursos de crédito instalação restituídos 
às contas correntes bloqueadas vinculadas, conforme informações prestadas pela SR-11, 
a fim de verificar o atendimento dos critérios estabelecidos pela Portaria nº 352, de 18 
de junho de 2013. 
 
No quadro a seguir é apresentada a relação dos processos de concessão do Crédito 
Instalação selecionados e analisados. 
 
Quadro – Processos de Concessão do Crédito Instalação analisados 
 

Projeto de Assentamento – PA Valor Restabelecido Nº de Beneficiários 
Ferraria R$ 40.000,00 5 

Cachoeira R$ 64.000,00 8 
Seguidores de Natalino R$ 160.000,00 20 

São João II R$ 168.000,00 21 
Floresta/Lagoa R$ 80.000,00 10 

  Fonte: Relação de processos de restabelecimento do crédito nos termos da Portaria nº352/2013. 
 
A partir dos exames, concluiu-se ainda, a respeito da execução dos projetos financiados 
com o Crédito Instalação, que a Superintendência Regional do Incra/RS apresenta 
deficiências na gestão dos recursos, o que está ocasionando demora na execução dos 
projetos, causando prejuízo aos beneficiários, na medida que os projetos elaborados e 
aprovados não terão a sua execução viabilizada, tendo em vista o aumento do custo de 
execução, conforme detalhado no campo “Achados de Auditoria” do presente Relatório. 
  
##/Fato## 

 
 
2.7 Avaliação da Gestão de Recursos Humanos  

A auditoria realizada sobre a gestão de pessoas do Incra/RS teve o objetivo de avaliar se 
a gestão de pessoas possui processos de trabalho que buscam a adequabilidade da força 
de trabalho da Unidade frente às suas atribuições, bem como a estratégia adotada de 
recomposição da força de pessoal e, ainda, verificar se foi observada a legislação 
aplicável à remuneração de pessoal. 
 
Força de Trabalho 
 
Os estudos acerca da suficiência e adequabilidade da força de trabalho alocada na 
Superintendência, comprovaram que a SR-11 atua com carência de pessoal para 
atendimento da demanda de trabalho existente. 
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Conforme manifestação da Unidade, por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 
397/2015, de 22 de maio de 2015, atualmente a Superintendência possui uma 
deficiência de 37% de servidores, segundo estudos realizados em abril/2014. O gestor 
informa que a política de reposição de pessoal, bem como o planejamento e solicitação 
de novos concursos públicos, são gerenciados de forma centralizada. O Incra Sede 
concentra tal tarefa, demandando junto ao Ministério do Planejamento as reposições 
necessárias, baseadas nos estudos realizados pelas superintendências regionais, bem 
como em estudos complementares realizados pela própria Sede. Registra-se que não há, 
na SR-11, um estudo detalhado sobre o impacto no quantitativo de pessoal dos 
desligamentos e aposentadorias. Entretanto, conforme informações do Serviço de 
Desenvolvimento Humano (SDH/SR-11) salienta-se que dos 109 servidores ativos do 
quadro do Incra/RS, 24 recebem abono de permanência. Ou seja, mais de 20% do 
quadro se encontra em plenas condições de se aposentar a qualquer momento. Estima-se 
que outros 30% atinjam essa condição nos próximos cinco anos, dada a elevada média 
de idade do quadro – aproximadamente 48 anos – e o fato de que mais de 50% desse 
quadro já ter ultrapassado a faixa dos 50 anos. Só em 2014, foram concedidas quatro 
aposentadorias. 
 
É importante destacar que, há uma quantidade relevante de terceirizados contratados em 
desacordo com o Decreto n° 2.271, de 07 de julho de 1997. No exercício de 2014 não 
houve concurso público para substituição por servidores de carreira daqueles 
terceirizados em situação irregular. O último concurso público para ingresso de novos 
servidores no quadro da SR-11 foi realizado em 2010, com a posse e exercício apenas 
em 2012. Na ocasião apenas seis novos servidores ingressaram na Unidade. E, desde 
então, não foram realizados novos concursos. No início de 2014, a Superintendência 
efetuou contratação de terceirizados para exercício de atividades em desacordo com o 
Decreto nº 2.271/97, conforme consignado em ponto específico dos “Achados de 
Auditoria” deste Relatório. 
 
Questionado sobre providências tomadas para sanar a carência de pessoal existente, o 
gestor informou que, muito embora não haja comprovação documental, há a solicitação 
frequente da reposição e aumento do quadro funcional de servidores, bem como que o 
tema tem sido recorrente nas discussões com o Incra Sede, no planejamento de metas e 
ações e em reuniões dos superintendentes regionais com a Direção da Autarquia.  
 
Por outro lado, a SR-11 possuía, no exercício de 2014, dez servidores cedidos para 
outros órgãos (Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e Advocacia Geral da União - AGU) e 
seis servidores licenciados (licença para tratar de interesse particular, afastamento para 
cursar mestrado/doutorado ou afastamento para missão no exterior). Instado a justificar 
a cedência de força de trabalho, o gestor informou não adotar a política de restringir a 
saída dos servidores, seja para atender o interesse dos órgãos requisitantes, seja para 
atender o interesse do servidor. Tal fato repercute ainda mais na Unidade, visto a 
defasada quantidade de servidores.  
 
Com base nas análises realizadas, conclui-se que a Unidade não possui força de trabalho 
adequada às suas atribuições, tendo sido identificadas fragilidades na gestão de pessoas, 
em especial a contratação de pessoal terceirizado em desacordo com as normas 
insculpidas no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997. 
 
Folha de Pagamentos - SIAPE 
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No tocante à conformidade dos registros no Siape (Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos), no que se refere à análise da gestão da folha de pagamentos, 
foram analisados dados originados nesse sistema, os quais apontam possíveis 
impropriedades e irregularidades na remuneração de pessoal da Superintendência, tendo 
sido identificadas as seguintes ocorrências: 
 
Quadro – Síntese das Ocorrências 
 

Descrição da ocorrência 
Quantidade de 
inconsistências 
encaminhadas 

Quantidade de 
inconsistências 

acatadas pelo gestor 
036 - Servidores que recebem em duplicidade 
parcelas de quintos/décimos, uma pelo módulo 
específico PIF e outra em valor informado ou pelo 
SICAJ. 

7 7 

047 - Servidores que recebem a vantagem do art. 184 
da Lei n.º 1.711 ou art. n.º 192 da Lei n.º 8.112/90 
calculada em nível salarial diferente do nível salarial 
do cargo efetivo do servidor. 

14 14 

052 - Instituidores de pensão sem ocorrência de 
exclusão do benefício no cadastro do SIAPE e sem 
pensionistas vinculados ou com pensionistas 
vinculados excluídos 

1 1 

Total 22 22 
Fonte: Relatório de Auditoria nº 201412170 
 
Por oportuno, destaca-se que houve manifestação para as vinte e duas inconsistências 
apontadas, das quais esse Controle Interno entendeu que em todas as situações (100 % 
das ocorrências pendentes) as inconsistências foram justificadas, sanadas ou os indícios 
não se comprovaram. 
 
Na ocorrência 047 a correção efetuada nas fichas financeiras dos servidores 
(instituidores de pensão) gerou reflexo financeiro nos pagamentos a título de pensão de 
seis beneficiários, com a necessidade de devolução ao erário dos valores recebidos 
indevidamente, conforme detalhado nos “Achados de Auditoria” deste Relatório. 
  
##/Fato## 

 
 
2.8 Avaliação da Gestão das Transferências  

A fim de atender ao estabelecido pela Corte de Contas nesse item e com o intuito de 
avaliar a gestão de transferências na Superintendência Regional do Incra/RS, 
consideraram-se as seguintes questões de auditoria: i) A gestão das transferências 
concedidas garante o alcance dos objetivos definidos nos respectivos instrumentos? ii) 
O Incra/RS cobrou e analisou as prestações de contas tempestivamente? Em caso de 
identificação de inconformidades nas análises, houve a adoção de providências? e iii) 
As estruturas de pessoal e tecnológica para a gestão das transferências são consideradas 
razoavelmente suficientes? 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu na análise das transferências concedidas 
pela SR-11, vigentes durante a gestão 2014, incluindo os instrumentos celebrados no 
âmbito da Ação 211A – “Desenvolvimento de Assentamentos Rurais”, especificamente 
no que se refere à implantação e recuperação de infraestrutura básica em projetos de 
assentamento, assim como na verificação dos controles acerca das prestações de contas 
das respectivas avenças. 
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Quadro - Transferências (Implantação e Recuperação de Infraestrutura em Projetos de 
Assentamento) 
 

Quant. 
total de 

transferências 
concedidas no 

exercício 

Volume de 
recursos total de 
transferências no 

exercício (R$) 

 
Quant. 

avaliada 

Volume de 
recursos 
avaliados 

(R$) 

Quant. em 
que foi 

detectada 
alguma 

desconformi
dade 

Volume dos 
recursos em 

que foi 
detectada 
alguma 

desconformidade 
(*) 

13 R$ 22.785.363,39 06 
R$ 

7.579.817,09 
03 R$ 1.989.462,36 

  Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) e SICONV (20 de abril de 2015) 
  (*) O valor mencionado na última coluna corresponde ao volume transferido e não indica necessariamente a existência de 
prejuízos. 

 
Cabe destacar que das treze transferências celebradas no âmbito da Ação 211A – 
“Desenvolvimento de Assentamentos Rurais (Infraestrutura)”, cinco referem-se a 
termos de compromisso (transferências obrigatórias) firmados com municípios de até 
50.000 habitantes, abrangidos pelo Programa Territórios da Cidadania, cuja finalidade é 
atender ao disposto no Decreto nº 8.144, de 28 de novembro de 2013, que discrimina as 
ações do referido Programa a serem executadas por meio de transferência obrigatória, 
no exercício de 2013. Portanto, verifica-se não se tratar da forma convencional de 
celebração de convênios (Transferências Voluntárias) a que o Incra/RS está habituado a 
realizar. Desse modo, por se tratarem de transferências obrigatórias, não são registrados 
no Sistema SICONV (Portal de Convênios do Governo Federal), gerando, assim, alguns 
inconvenientes em relação ao seu gerenciamento, à ausência de transparência na 
utilização dos recursos públicos federais, assim como a dificuldades no 
acompanhamento/fiscalização e prestação de contas dos respectivos instrumentos. 
 
Ademais, faz-se necessário registrar que, do volume total de recursos referentes a 
transferências celebradas no exercício sob exame, conforme quadro acima, somente R$ 
250.000,00 haviam sido efetivamente desembolsados. 
 
Verificou-se, ainda, que o Incra/RS deve aprimorar os seus mecanismos de controle e 
cobrança das prestações de contas, e que sua atuação na análise dessas prestações é 
insuficiente e intempestiva, considerando, principalmente, que houve, no exercício sob 
exame, um acréscimo de dez instrumentos no estoque de convênios “em análise”, se 
comparado com a situação encontrada no final do exercício de 2012. 
 

Quadro - Situação das Transferências quanto à cobrança e análise das Prestações de 
Contas em comparação com o exercício de 2012 

  Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) e SICONV (20 de abril de 2015) 
 

Nos convênios firmados sob a égide da IN/STN nº 01, de 15 de janeiro 
de 1997, constatou-se que o Incra/RS não cumpriu o estabelecido na Portaria/Incra/P nº 
167, de 09 de março de 2012, na qual foi determinada, pelo Presidente da Autarquia, a 
regularização, até o fim do exercício de 2013, das transferências celebradas com base 

Situação/Ano 2012 2014 Variação % 
Quant. de transferências com a situação “aguardando 

prestação de contas” ao final do exercício 
17 15 - 2 - 12% 

Quant. de transferências com a situação “prestação de 
contas em análise” ao final do exercício 

16 26 10 62% 

Total 33 41 8 25% 
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naquela Instrução Normativa (celebração até 29 de maio de 2008) que se encontravam 
nas situações de “a comprovar” e “a aprovar”, em cumprimento ao Acórdão nº 
578/2010 – TCU - Plenário. 

 
No entanto, como fato superveniente ao encerramento do exercício, cabe 

destacar que, considerando que há pendências em várias superintendências, a 
Presidência do Incra publicou a Portaria nº 233, de 29 de maio de 2015, que trata dos 
convênios da IN/STN nº 01/97 no âmbito da Autarquia, com formação de dois grupos 
de trabalho, com prazo estabelecido até 31 de dezembro de 2015 para término dos 
trabalhos. 
 
Ademais, verificou-se a ausência de adoção de providências pelo gestor, no exercício de 
2014, para apurar os atos passíveis de instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) 
em relação às transferências concedidas. O resultado encontra-se registrado no quadro a 
seguir: 
 
Quadro - Convênios com possibilidade de TCE x TCEs instauradas 

 
Situação Fim de Vigência (ano) Quantidade 

Convênios com possibilidade de 
instauração de TCE 

2012 2 

2013 2 

TCEs instauradas no exercício de 2014 0 
  Fonte: Relatório de Gestão Exercício 2014 e Sistema Macros (13 de maio de 2015) 
 
Da análise, depreende-se que os procedimentos não são considerados adequados no que 
diz respeito à identificação e providências tempestivas nos casos das transferências 
voluntárias que ensejariam a instauração de TCE. 
 
Quanto à adequação e suficiência das estruturas de pessoal e tecnológica das áreas 
responsáveis pelas transferências, conforme informado pela própria unidade auditada e 
verificado por esta equipe de auditoria, o quantitativo de recursos humanos que 
trabalham na gestão de transferências é insuficiente, principalmente para suprir as 
demandas por análise das prestações de contas. Observa-se que o quantitativo de 
prestações de contas apresentadas à Unidade por ano é superior ao quantitativo de 
análises realizadas, o que vem gerando aumento constante do passivo de processos a 
analisar. 
 
 
Controles Internos Administrativos da Gestão de Transferências 
 
Quanto aos controles internos administrativos da Gestão de Transferências, dentre as 
principais fragilidades que contribuem para a ausência de controles consistentes, 
destacam-se: 
- os riscos relativos ao macroprocesso “Transferências Concedidas” não são 
identificados; 
- desestruturação do Setor de Convênios (estrutura de pessoal incompatível com o 
volume de transferências concedidas); 
- carência de pessoal habilitado para realizar as análises financeiras, assim como para 
instaurar as tomadas de contas especiais; 
- falta de efetividade na utilização do sistema de controle (banco de dados interno de 
controle de convênios), impossibilitando um melhor acompanhamento dos prazos para 
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apresentação das prestações de contas das transferências voluntárias concedidas pelo 
Incra/RS; 
- ausência de formalização de rotinas e procedimentos que especifiquem prazos para 
início e fim de análise e respectiva conclusão sobre as prestações de contas; e 
- deficiência dos procedimentos e rotinas de aprovação pela UJ da avaliação documental 
necessária à habilitação técnico/jurídica dos convenentes. 
 
Como ponto positivo pode-se destacar a diminuição do estoque de convênios pendentes 
de apresentação de prestação de contas, em comparação com o exercício de 2012, em 
que pese a existência de deficiências nas rotinas e nos procedimentos de controle e 
cobrança de prestações de contas de transferências voluntárias concedidas pelo 
Incra/RS. 
 
Pelo exposto, conclui-se que os procedimentos de Gestão de Transferências referentes à 
fase de prestação de contas no Incra/RS são inadequados/insuficientes, tendo em vista o 
descumprimento da legislação pertinente no que se refere ao cumprimento dos prazos 
para cobrança e análise de prestações de contas. 
 
##/Fato## 

 
 
2.9 Avaliação do Controle Contábil de Imóveis Desapropriados  

No que concerne à avaliação do controle contábil dos imóveis desapropriados para fins 
de reforma agrária, foram realizados testes a fim de identificar o plano de ação adotado 
para prover atendimento às determinações do Acórdão nº 557/2004 – TCU – Plenário, 
bem como avaliar o grau de implementação do cronograma estabelecido para 
atendimento aos subitens 9.2.6; 9.2.6.1; 9.2.6.2 e 9.2.6.3 do referido Acórdão. 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu na análise das informações relevantes 
apresentadas no Relatório de Gestão da UJ requeridas no subitem 6.2 da Parte C do 
Anexo II da DN/TCU nº 134, de 04 de dezembro de 2013, sobre a execução do 
cronograma adotado para os registros dos imóveis desapropriados, em confronto e em 
exame a informações solicitadas pela equipe sobre ‘Relação de Imóveis Desapropriados 
no âmbito da SR para fins de Reforma Agrária’ e aos registros contábeis, constantes no 
Siafi, dos imóveis desapropriados para esse fim no âmbito da Superintendência 
Regional do Incra no Estado. 
 
Nessa linha, os exames aplicados constataram deficiências no cronograma das ações a 
serem implementadas, visto que prevê um prazo amplo de implementação dessas ações, 
abarcando mais de um exercício financeiro, e na forma como foi apresentado não é 
possível apurar o seu grau de implementação no exercício sob análise para atendimento 
às determinações do Acórdão nº 557/2004. No item 6.2 – “Demonstração da situação do 
registro dos imóveis desapropriados” do Relatório de Gestão de 2014, o Incra/RS 
apresentou o saldo registrado em 31 de dezembro de 2014 na Conta Contábil 
1.4.2.1.1.22.67 – “Imóveis Registrados Destinados a Reforma Agrária”, informando que 
o cronograma de registro dos imóveis está obedecendo aquele definido pelo Incra Sede. 
Ressalte-se que este cronograma, que foi apresentado no Relatório de Gestão 2013 da 
Sede da Autarquia, prevê um prazo de implementação das ações, que se iniciou em 3 de 
março de 2014 e vai até 31 de dezembro de 2018. 
 
A demora na adoção de medidas para implementar um controle efetivo dos bens 
imóveis para fins de reforma agrária no âmbito do Incra Sede tem reflexo na 
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Superintendência Regional, tendo em vista que a Unidade está seguindo um cronograma 
que se iniciou com uma defasagem de dez anos em relação ao Acórdão do Tribunal de 
Contas da União, ocasionando o descumprimento da determinação do item 9.2.6 e 
subitens 9.2.6.1 a 9.2.6.3 do Acórdão nº 557/2004. 
  
##/Fato## 

 
 
2.10 Avaliação do Sistema de Controles Internos Administrativos  

A fim de avaliar a qualidade e suficiência dos controles internos administrativos, com 
ênfase na avaliação dos componentes do funcionamento do sistema de controles 
internos administrativos, foram considerados os resultados dos exames aplicados, 
conforme escopo definido, sobre as informações do público alvo do PNRA e estratégia 
para atendimento da demanda reprimida; os resultados da Ação 210U - Organização da 
Estrutura Fundiária, com foco no Tema “Cadastro e Certificação dos Imóveis Rurais”; a 
sistemática para a cobrança e implantação do Sistema Nacional de Cobrança de Crédito 
– SNCC do Crédito Instalação; e sobre a gestão das transferências, com foco na Ação 
211A – “Desenvolvimento de Assentamentos Rurais”. 
 
A partir da avaliação comparada entre os resultados obtidos pelos exames realizados e 
os controles internos adotados por área de gestão do escopo definido, emitiu-se opinião 
sobre os componentes: ambiente de controle, avaliação de risco, procedimentos de 
controle, informação e comunicação e monitoramento. 
 
O ambiente de controle não demonstra a existência de envolvimento e 
comprometimento necessário, em todos os níveis da administração e da área operacional 
com a qualidade do controle interno no seu conjunto. Os testes realizados evidenciaram 
que o ambiente de controle do Incra/RS apresenta fragilidades, especialmente, na área 
transferências financeiras, gestão do patrimônio adquirido para fins de reforma agrária, 
concessão, acompanhamento e cobrança do crédito instalação e seleção de beneficiários 
do PNRA. 
 
A avaliação de risco não foi observada em nenhuma das áreas analisadas. Não há na 
Superintendência Regional processo de identificação e análise dos riscos relevantes para 
o alcance dos objetivos da Unidade. Nesse sentido, a análise da Avaliação do Sistema 
de Controles Internos da Unidade constante do Relatório de Gestão (questionário 
respondido pelo gestor), e, ainda, conforme disposto no subitem 7.4 do mesmo 
Relatório, transcrito a seguir, corroboram a ausência da Gestão dos Riscos. 
“Na parte de avaliação de risco, apesar do INCRA/RS levar em consideração os riscos 
inerentes ao desenvolvimento das ações no momento do planejamento estratégico e 
operacional, a autarquia ainda não possui um sistema implantado de Gestão de Risco, 
sendo que existe previsão para implantação até o final de 2015. Um grupo de trabalho 
para este fim está em fase de criação pelo INCRA/Sede, com a previsão de eventos de 
capacitação para os servidores da área de planejamento e controle das 
superintendências.” 
 
Os procedimentos de controle são as políticas e procedimentos estabelecidos pela 
administração da Unidade que ajudam a assegurar que as diretrizes estejam sendo 
seguidas. Os trabalhos realizados na Unidade nas áreas de gestão das transferências, 
gestão de pessoas e gestão do patrimônio adquirido para fins de reforma agrária 
demonstraram que os procedimentos não fazem parte da rotina das áreas da Unidade. 
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O componente de monitoramento refere-se ao acompanhamento das atividades de 
controle da Unidade, com a finalidade de diminuir riscos e de implementar melhorias. 
No Incra/RS a sistemática de acompanhamento (monitoramento) dos controles internos 
é realizado pela Auditoria Interna no Incra Sede, que no exercício de 2014 não realizou 
nenhum ação de controle na Unidade. Assim, não se vislumbra a existência de um 
processo de monitoramento adequado nessa Superintendência Regional. 
 
Com relação ao aspecto de informação e comunicação, por meio das análises realizadas 
nas áreas de gestão selecionadas para exame, verificou-se que a Unidade dispõe de uma 
estrutura que permite a divulgação dos atos normativos e informações relacionadas às 
ações relevantes. 
 
Ressalta-se que as áreas avaliadas estão diretamente relacionadas aos principais 
macroprocessos finalísticos da Unidade. Diante do exposto, não se pode afirmar com 
razoável certeza quanto à suficiência de controles internos para atingimento dos 
objetivos estratégicos. 
  
##/Fato## 

 
 
2.11 Avaliação do Cumprimento das Recomendações da CGU 

Com base nas informações registradas no Plano de Providências Permanente – PPP e no 
Relatório de Gestão da Unidade auditada, verificou-se que a SR/11 não mantém uma 
rotina adequada de acompanhamento e atendimento das recomendações emanadas pela 
CGU. Comprova essa afirmação o fato de apenas 4,44% (2 do total de 45) das 
recomendações do PPP terem sido consideradas atendidas, restando a permanência de 
43 recomendações monitoráveis no âmbito do Sistema Monitor deste Controle Interno. 
 
Ademais, observou-se ainda que existem recomendações pendentes de atendimento e 
que impactaram a gestão do Incra/RS no exercício de 2014, conforme detalhado em 
item específico nos “Achados de Auditoria” deste Relatório. 
   
##/Fato## 

 
 
2.12 Avaliação do Cumprimento das Determinações/Recomendações do TCU 

No exercício de 2014 o Tribunal de Contas da União (TCU) proferiu um acórdão 
dirigido à unidade auditada, no qual houve determinação expressa para exame e 
acompanhamento pelo Controle Interno, conforme item 1.7.1 do referido Acórdão. Esse 
acórdão encontra-se no quadro abaixo, juntamente com a informação sobre o não 
atendimento pela unidade. 
 
Quadro – Atendimento às deliberações do TCU 
 

Nº do Acórdão Atendimento Observação 

578/2014 – TCU – 2ª Câmara Não 
Conforme item específico relatado nos 

“Achados de Auditoria”. 
Fonte: Site do TCU – www.tcu.gov.br 
 
No Acórdão nº 578/2014 em referência, o TCU ainda emite outras quatro determinações 
dirigidas diretamente ao Incra/RS, sem determinação expressa de acompanhamento pelo 
Controle Interno, nas quais em duas a Unidade reincidiu, conforme apontamentos 
relatados nos “Achados de Auditoria” deste Relatório. 
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Além do Acórdão acima mencionado, também foi avaliado o atendimento, por parte da 
SR-11, da determinação contida no Acórdão nº 4060/2013 – TCU – 1ª Câmara, qual 
seja: “9.2. determinar ao Incra/RS que, no prazo de 30 (trinta) dias, reexamine a 
prestação de contas do convênio Siafi nº 507588 manifestando-se conclusivamente pela 
aprovação ou reprovação, e, neste último caso, instaure, se comprovada a ocorrência 
de dano ao erário, a devida tomada de contas especial;" 
 
Verificou-se que foi instaurada a tomada de contas especial em referência, que concluiu 
pela responsabilização do ex-Secretário de Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, 
e no momento o processo está na Auditoria Interna do Incra Sede para análise e 
posterior encaminhamento à CGU e ao TCU. Verifica-se, assim, que a determinação do 
Acórdão nº 4060/2013 foi atendida pela UJ. 
  
##/Fato## 

 
 
2.13 Avaliação do CGU/PAD 

Por meio da avaliação de informações prestadas pelo gestor sobre os recursos humanos 
e tecnológicos existentes na UJ, da relação dos processos disciplinares instaurados e da 
extração da relação de processos cadastrados no Sistema de Gestão de Processos 
Disciplinares - CGU-PAD, concluiu-se que a SR-11 efetuou em 2014 o cadastramento 
nesse Sistema dos processos disciplinares abertos no exercício. 
 
O Incra/RS designou dois servidores responsáveis pelo registro no CGU-PAD, e a 
gestão do sistema fica a cargo de coordenador lotado no Incra Sede, conforme consta no 
sítio eletrônico (http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/cgu-pad/cgu-pad-
nos-orgaos/arquivos/coordenadores-administradores-2015.pdf). 
 
A Unidade possui estrutura tecnológica adequada e o controle do registro dos processos 
é exercido pelo Gabinete que encaminha todos os processos, tanto de sindicância quanto 
de PAD (Processo Administrativo Disciplinar), para os servidores responsáveis pelo 
registro no Sistema. 
  
##/Fato## 

 
 
 
3. Conclusão 
 
 

Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável, submetemos o 
presente relatório à consideração superior, de modo a possibilitar a emissão do 
competente Certificado de Auditoria. 
 

 
Porto Alegre/RS, 10 de setembro de 2015. 

 
 
Nome:  
Cargo:  
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Assinatura:  
 

Nome:  
Cargo:  
 
Assinatura:  
 

Nome:  
Cargo:  
 
Assinatura:  
 

 

 

Relatório supervisionado e aprovado por:  

 

_____________________________________________________________ 
Chefe da Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande Do Sul 

 
 
 

 
 
 
 
 

_______________________________________________ 

Achados da Auditoria - nº 201503812 
 
1 Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

1.1 Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas  

1.1.1 GERENCIAMENTO DE PROCESSOS OPERACIONAIS        

1.1.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Instrução/saneamento dos processos individuais de Crédito Instalação da 
Superintendência Regional do Incra/RS não observam a sequência determinada 
pelo Incra Sede. 
 
Fato 

 
Constatou-se, a partir da análise dos processos individuais e de prestação de contas do 
Crédito Instalação, que a SR-11/RS não vem cumprindo a sequência determinada pelo 
Incra-Sede para instrução/saneamento dos mesmos, conforme dispõem os itens 76 e 77 
do Memorando-Circular Conjunto DA/DD/PFE/INCRA nº 502, de 11 de outubro de 
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2011, assim como o Anexo I do mencionado documento. 
 
A respeito, demonstra-se a seguir a data de assinatura (mês/ano) dos contratos 
individuais referentes aos processos de Crédito Instalação instruídos/saneados pela 
Superintendência que foram selecionados para análise: 
 

Quadro -  Processos instruídos/saneados – Incra - SR/11 
 

PA/Modalidades relativos aos processos 
saneados/cadastrados 

Mês/ano de assinatura dos Contratos  

PA Simon Bolivar – Modalidade Apoio 06/2007 
PA Novo Rumo – Modalidade Fomento 10/2012 

PA Everton Pereira – Modalidade Apoio Mulher 03/2013 
PA Bom Recreio – Modalidade Materiais de Construção 08/2005 

Fonte: Processos de Crédito Instalação analisados  
 
Faz-se necessário registrar que, num primeiro momento, os trabalhos de 
instrução/saneamento devem basear-se na análise dos processos de Crédito Instalação 
assinados no intervalo de 29 de julho de 2002 a 04 de abril de 2004 (1ª etapa) e 05 de 
abril de 2004 a 13 de novembro de 2005 (2º etapa), sob pena de impossibilidade de 
cobrança, tendo em vista o transcurso do prazo prescricional, conforme determinações 
do Memorando-Circular antes citado. 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Inadequação do planejamento dos trabalhos de instrução/saneamento dos processos de 
Crédito Instalação de responsabilidade da SR-11/RS, utilizando procedimento repassado 
informalmente pelas instâncias superiores em detrimento da sequência definida pelo 
normativo da Autarquia. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 098/2015, de 29 de janeiro de 2015, a SR-11/RS 
apresentou a seguinte manifestação: 
 
“Conforme Anexo I do Memorando-Circular Conjunto DA/DD/PFE/INCRA nº 
502/2011 seguimos a sequência (1º, 2º, 3º ou 4º) conforme a legislação vigente à época 
da liberação do crédito. Sendo que os itens referentes a termos de recebimento, recibos, 
notas fiscais, ordens bancárias e demais documentos que comprovem a efetiva 
liberação e operacionalização dos recursos estão sendo substituídos pela Informação 
Declaratória conforme orienta o Memorando-Circular Conjunto DA/DD/PFE/INCRA 
nº 378/2013.”  
   
Em resposta ao Relatório Preliminar nº 201411363, referente a trabalhos de avaliação 
dos resultados de gestão (ARG) realizados na Unidade, mediante Ofício OF/INCRA-
RS/nº 302/2015, de 02 de abril de 2015, a Superintendência apresentou a seguinte 
justificativa: 

 
“Segundo a MP nº 636, de dezembro de 2013, toda família que acessou o 

crédito instalação até a data da MP poderá ser remido, liquidar ou renegociar suas 
dividas. Conforme a Lei nº 13.001/2014, que transforma a referida MP em lei, as 
famílias deverão fazer adesão à renegociação ou liquidação do crédito instalação. Esta 
lei ainda necessita de regulamentação referente à forma de cobrança, provavelmente 
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através de um Decreto, cuja minuta já foi elaborada pelo INCRA/Sede e está em fase de 
tramitação no governo. 

Diante disso, o INCRA/RS optou por seguir a orientação repassada nas oficinas 
promovidas pelo próprio INCRA/Sede, referentes às capacitações do SNCCI, no sentido 
de iniciar o trabalho de saneamento pelos Projetos de Assentamento mais novos, como 
forma de dar agilidade aos trabalhos.” 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Observa-se que a manifestação do gestor restringe-se a informar que, para fins de 
instrução/saneamento dos processos individuais, a SR-11/RS obedece a legislação 
vigente (1º, 2º, 3º OU 4º) à época da liberação do crédito.  
 
Contudo, os itens 76/77 e o Anexo I do Memorando-Circular Conjunto 
DA/DD/PFE/INCRA nº 502/2011 estabelecem o seguinte: 
“76. Tendo em vista o expressivo volume de processos, deve-se proceder à análise 
nos processos de concessão de Crédito em nome dos projetos e nos processos 
individuais correlatos, nos termos acima indicados, iniciando pelas concessões 
efetivadas (contratos assinados) entre as datas 29/07/2002 até 13/11/2005 (entre a 
vigência da IN 06/2002 e da NE 40/2004). Isso porque, como já exposto, nesse período 
existiam normas internas que dispunham sobre o pagamento, podendo ocorrer a 
prescrição (já que a prorrogação da carência acima apontada não lhes será extensiva). 
77. Somente após esse período é que se deve iniciar o saneamento dos processos a 
partir da data de 14/11/2005 (início da vigência da NE 46/2005), em ordem crescente 
de cada exercício, até atingir o exercício em curso. Os processos anteriores à vigência 
da IN 06/2002 só devem ser objeto de análise e saneamento após terminada essa etapa. 
Espera-se, assim, minimizar eventuais prejuízos (ver quadro síntese em anexo). 
 
Anexo I – Sequência para instrução dos processos individuais dos beneficiários do 
PNRA quanto à concessão do Crédito Instalação: 

 
Sequência de trabalho Atos normativos vigentes Contratos assinados no intervalo de: 

1º  
IN 06/2002, regulamentada pela 

NE 26/2002 
29/07/2002 a 04/04/2004 

2º NE 40/2004 05/04/2004 a 13/11/2005 

3º 
NE 46/2005 até NE 79/2008 (e 

suas alterações 
14/11/2005 até agora 

4º Anterior à IN 06/2002 Anterior a 29/07/2002” 

 
A manifestação do Incra/RS, em resposta ao Relatório Preliminar de ARG mencionado, 
ampara-se na orientação repassada pelo próprio Incra Sede, através das oficinas 
promovidas referentes às capacitações do SNCCI, no sentido de iniciar o trabalho de 
saneamento pelos Projetos de Assentamento mais novos, como forma de dar agilidade 
aos trabalhos. No entanto, conforme se verifica mediante itens 76/77 e Anexo I do 
Memorando-Circular Conjunto DA/DD/PFE/INCRA nº 502/2011, a determinação 
formal emitida pela Sede não foi essa.  
 
Diante do exposto, restou evidenciado que a SR-11/RS não vem observando as 
determinações emitidas pelo Incra Sede, uma vez que os trabalhos de 
instrução/saneamento dos processos de Crédito Instalação não guardam relação com a 
sequência de trabalho definida pela própria Autarquia, o que pode vir a resultar em 
prejuízo potencial, considerando o transcurso do prazo prescricional para cobrança. 
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##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Proceder à análise e instrução/saneamento dos processos de Crédito 
Instalação para fins de cobrança, conforme sequência definida pelo Incra Sede mediante 
itens 76/77 e Anexo I do Memorando-Circular Conjunto DA/DD/PFE/INCRA nº 
502/2011. 
 
 
1.1.1.2 CONSTATAÇÃO 

 
Ausência de documentos nos processos de prestação de contas de Crédito 
Instalação instruídos/saneados.  
 
Fato 

 
A partir do exame dos processos de prestação de contas de Crédito Instalação 
selecionados para análise, com base nas orientações constantes do Memorando-Circular 
Conjunto DA/DD/PFE/INCRA nº 502, de 11 de outubro de 2011, constatou-se a 
ausência dos seguintes documentos: 
 
Quadro – Inconsistências observadas em relação ao suporte documental às operações 
 

Item Documentos ausentes Processos – Projeto de 
Assentamento (PA) 

a) 

Ausência de cópia do ato de nomeação da(s) 
Comissão(ões) de Crédito, com indicação 
do nome dos servidores responsáveis pelo 
acompanhamento da aplicação dos recursos 
(Dispositivo nº 1 do referido memorando-
circular). 

- 54220.001551/2011-96 – PA Novo Rumo; 
- 54220.000244/2007-10 – PA Simon Bolivar; 
- 54220.002671/2004-81 – PA Bom Recreio; 
- 54220.002507/2012-84 – PA Everton 
Pereira; 

b) 

Ausência do recibo de entrega de cópia da 
Instrução Normativa e da Norma de 
Execução do Crédito Instalação à 
associação ou aos representantes dos 
beneficiários (Dispositivo nº 11 do referido 
memorando-circular). 

- 54220.001551/2011-96 – PA Novo Rumo; 
- 54220.000244/2007-10 – PA Simon Bolivar; 
- 54220.002671/2004-81 – PA Bom Recreio; 
- 54220.002507/2012-84 – PA Everton 
Pereira; 

c) 
Ausência de relatório conclusivo da 
aplicação dos recursos (Dispositivo nº 23 do 
referido memorando-circular). 

- 54220.002507/2012-84 – PA Everton 
Pereira; 

d) 

Ausência de termo de aprovação da 
Prestação de Contas da(s) modalidade(s) 
assinado pelo Superintendente Regional 
(Dispositivo nº 26 do referido memorando-
circular). 

- 54220.001551/2011-96 – PA Novo Rumo; 
- 54220.000244/2007-10 – PA Simon Bolivar; 
- 54220.002671/2004-81 – PA Bom Recreio; 
- 54220.002507/2012-84 – PA Everton 
Pereira; 

Fonte: Processos de Crédito Instalação selecionados para análise 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Entendimento adotado pela SR-11/RS no sentido de que a documentação ausente não é 
necessária para instruir/sanear os processos de Crédito Instalação de sua 
responsabilidade. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
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Questionada sobre o assunto, a SR-11/RS apresentou justificativas, por intermédio do 
Ofício OF/INCRA-RS/nº 098/2015, de 29/01/2015, conforme transcrição a seguir: 
 
Manifestação sobre o item “a”:  
“A informação está pendente de resposta, pois necessita de esclarecimento de 
servidores que estão em período de férias”. 
 
Manifestação sobre o item “b”: 
“A SR11 não efetivou a entrega de cópia da IN aos representantes dos assentamentos. 
Através dos servidores que atuam como supervisores de projetos de assentamento e 
responsável pelo crédito instalação, e dos técnicos da assistência técnica que são 
responsáveis pela elaboração dos projetos/plano de aplicação, acompanhamento e 
laudo técnico da aplicação, esta superintendência regional sempre realizou diversas 
reuniões e oficinas nos assentamentos com objetivo de esclarecer e orientar as famílias 
sobre as normativas e critérios de liberação e operacionalização do crédito”.  
 
Manifestação sobre o item “c”: 
“O processo ainda não está finalizado e os laudos de aplicação do recurso ainda não 
foram elaborados pela equipe de assistência técnica”. 
 
Manifestação sobre o item “d”: 
“Sobre a ausência de termo de aprovação da prestação de contas das referidas 
modalidades assinado pelo Superintendente Regional, informamos que os processos 
54220.001551/2011-96 (PA Novo Rumo), 54220.000224/2007-10 (PA Simon Bolivar), 
54220.002671/2004-81 (PA Bom Recreio) e 54220.002507/2012-84 (PA Everton 
Pereira) não foram finalizados e por isso não constam os documentos solicitados”. 
 
Em resposta ao Relatório Preliminar nº 201411363 (Avaliação de Resultados da Gestão 
realizada na Unidade), mediante Ofício OF/INCRA-RS/nº 302/2015, de 02 de abril de 
2015, a Superintendência apresentou a seguinte justificativa: 
 

“Ficou pendente de resposta o item “a”, que se refere à ausência de 
cópia do ato de nomeação da(s) Comissão(ões) de Crédito, com indicação do nome dos 
servidores responsáveis pelo acompanhamento da aplicação dos recursos. 

Informamos que esta ausência será sanada em todos os processos em 
andamento, através da revisão dos mesmos e elaboração de ordens de serviço com a 
designação das Comissões de Crédito quando for o caso. 

Entretanto, ressaltamos que o INCRA/RS dispõe de um número reduzido 
de servidores que atuam no Setor de Crédito e no acompanhamento de assentamento, o 
que dificulta a designação em todas as Comissões de Crédito necessárias. Esta a 
principal razão de não termos designado as Comissões de Crédito em todos os 
processos de concessão do crédito instalação, nas modalidades referidas na Norma de 
Execução nº 79/2008. 

 
Apesar disto, ressaltamos que todos os créditos liberados contam com 

acompanhamento da assistência técnica contratada pelo INCRA (no caso das antigas 
modalidades de Apoio Inicial, Fomento, Adicional Fomento e Apoio Mulher) ou 
profissionais habilitados contratados pelas próprias famílias (no caso das modalidades 
Aquisição e Recuperação Materiais de Construção), além da ação de fiscalização 
eventual por técnicos do INCRA/RS.  
Também, contamos com vários procedimentos de controle nas fases da concessão do 
crédito, da operacionalização/liberação dos pagamentos e da prestação de contas. Isto 
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inclui a constituição de processos de cada Projeto de Assentamento para cada 
modalidade de crédito, análise dos planos de aplicação elaborados pela assistência 
técnica ou por profissionais habilitados, documentos de abertura e movimentação das 
contas bancárias, conferência dos documentos de pagamento (notas fiscais e recibos), 
planilhas de controle individuais, fluxo de documentos ao Banco do Brasil e 
encerramento/prestação de contas dos processos.” 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Tendo em vista as justificativas apresentadas pela SR-11/RS, são trazidas as seguintes 
considerações: 
 
i) item “a”:  
A SR-11/RS manifestou-se confirmando o problema constatado de ausência de cópia do 
ato de nomeação das Comissões de Crédito, informando que esta ausência será sanada 
em todos os processos em andamento por meio da revisão dos mesmos e elaboração de 
ordens de serviço com a designação dessas Comissões quando for o caso. 
Adicionalmente, a Superintendência destaca o reduzido número de servidores que 
atuam no Setor de Crédito; 
 
ii) item “b”:  
A Superintendência informou que sempre realizou diversas reuniões e oficinas nos 
assentamentos com objetivo de esclarecer e orientar as famílias sobre as normativas e 
critérios de liberação e operacionalização do crédito, contudo isso não substitui a efetiva 
entrega de cópia da documentação (Instrução Normativa e da Norma de Execução do 
Crédito Instalação) à associação ou aos representantes dos beneficiários; 
 
iii) item “c”: 
Para que ocorra a devida cobrança referente aos valores de Crédito Instalação 
concedidos aos beneficiários, os processos de prestação de contas devem estar 
formalizados de acordo com o estabelecido no art. 22 da Norma de Execução nº 
79/2008; 
 
iv) item “d”: 
Igualmente ao item “c”, para que ocorra a devida cobrança referente aos valores de 
Crédito Instalação concedidos aos beneficiários, os processos de prestação de contas 
devem estar formalizados de acordo com o estabelecido no art. 22 da Norma de 
Execução nº 79/2008. 
 
Ante o exposto, faz-se necessário registrar que o Incra/RS, ao não formalizar os 
processos de prestação de contas de Crédito Instalação de acordo com a norma, corre o 
risco de questionamentos posteriores a respeito da devida cobrança.  
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Formalizar os processos de prestação de contas de Crédito Instalação 
sob responsabilidade da SR-11/RS, de forma que os mesmos incluam a documentação 
exigida nos termos do art. 22 da Norma de Execução nº 79/2008. 
 
 
1.1.1.3 INFORMAÇÃO 
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Verificação do cumprimento dos requisitos estabelecidos pela Portaria nº 352/2013 
para restabelecimento das operações de Crédito Instalação. 
 
Fato 

 
Verificou-se que o Incra/RS restabeleceu o Crédito Instalação para os projetos de 
assentamento – PA a seguir relacionados, com base no art. 5º da Portaria nº 352, de 18 
de junho de 2013, o qual atribui competência para o Conselho Diretor do Incra a decisão 
quanto a casos omissos ou situações excepcionais em relação à matéria. 

 
Quadro – Processos de Concessão do Crédito Instalação 

 

Projeto de Assentamento – PA Valor Restabelecido 
Nº de 

Beneficiários 
Ferraria R$ 40.000,00 5 

Cachoeira R$ 64.000,00 8 
Seguidores de Natalino R$ 160.000,00 20 

São João II R$ 168.000,00 21 
Floresta/Lagoa R$ 80.000,00 10 

    Fonte: Relação de processos de restabelecimento do crédito nos termos da Portaria nº352/2013. 
 
Contudo, num primeiro momento, a SR-11 tentou restabelecer o crédito com base no 
inciso II do art. 3º da citada Portaria, o qual prevê que o crédito de instalação somente 
será restabelecido para os recursos já depositados, exclusivamente em conta bloqueada, 
cuja execução do crédito junto aos beneficiários não tenha sido iniciada. No entanto, 
esse requisito não foi atendido pelos PA acima transcritos, visto que estão relacionados 
em anexo do expediente MEMO INCRA/SR11/G Nº 243, de 05 de novembro de 2013, 
que em seu item 5 esclarece que em todos os cinco PA houve a autorização para entrega 
de material, entretanto as notas não chegaram ao Setor de Crédito da Superintendência 
antes da data da suspensão do Crédito de Instalação – 13 de junho de 2013. Ou seja, o 
material foi entregue e o fornecedor não recebeu o valor do material. 
 
Ressalte-se que, conforme informação do item 5 em pauta, o restabelecimento deveria 
ser com base no disposto no inciso I do art. 3º, para aqueles projetos cuja execução já 
tivesse sido iniciada, obedecidas algumas condicionantes, entre elas a existência de nota 
fiscal ou recibo de prestação de serviço emitido até 13de junho de 2013 e atestado no 
ano de 2013. Quanto a esse requisito, o Superintendente informa em seu Memorando 
que não seria possível ser comprovado, já que as notas fiscais não foram entregues. 
 
Diante da negativa do Incra Sede em restabelecer o crédito, pois as situações não se 
enquadravam nos casos elencados no art. 3º da Portaria nº 352, de 18 de junho de 2013, 
nem no inciso II como queria o Incra/RS, tampouco no inciso I em função do relatado 
no item 5 do MEMO INCRA/SR11/G Nº 243, a Superintendência alterou o 
procedimento de restabelecimento do crédito, abrindo novos processos administrativos, 
para enquadramento do restabelecimento do crédito no art. 5º da Portaria nº 352, que 
pode servir de fundamentação para qualquer situação não contemplada pelo normativo, 
desde que aprovada pelo Conselho Diretor da Autarquia. 
 
Instado, a apresentar esclarecimentos acerca do restabelecimento do Crédito Instalação 
para os PA relacionados, com base no inciso II do art. 3º da Portaria nº 352/2013, o 
Gestor apresentou, mediante o expediente OF/INCRA-RS/nº 513/2015, de 06 de julho 
de 2015, a seguinte manifestação: 
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“Desde a suspensão do crédito instalação, em junho de 2013, a SR.11 realizou várias 
ações para obter com a maior brevidade possível o restabelecimento do recurso do 
crédito instalação e retomar sua operacionalização. 
Vários memorandos e e-mails foram enviados ao INCRA/Sede, tanto para solicitar 
esclarecimentos, quanto para requisitar o restabelecimento. 
Equivocadamente, esta superintendência, através do Setor de Crédito da Divisão de 
Desenvolvimento de Assentamentos, enquadrou os PAs citados nesta Solicitação de 
Auditoria como inciso II do art. 3º da Portaria nº 352/2013, juntamente com os demais 
PAs que integraram a demanda apresentada através do MEMO/INCRA/SR11/G Nº 
243/2013. 
Nestes casos, mesmo considerando que a operacionalização do crédito foi iniciada, os 
recursos que estavam depositados em conta-corrente tiveram o último débito antes de 
12/06/2012, condição esta que excluiu estes PAs do inciso I do art. 3º da referia 
portaria.  
Pela análise e pareceres emitidos pela Diretoria de Desenvolvimento no INCRA/Sede, 
parte da demanda apresentada no memorando nº 243/2013 teve aprovado o 
desbloqueio dos recursos e o restante foi encaminhado à SR.11 para ajustes e 
justificativas, conforme termos da Informação/DDI-2/Nº 164/2014 (Anexo 1). Os 
encaminhamentos posteriores foram no sentido de enquadrar estas situações como 
casos omissos – art. 5º da Portaria nº 352/2013. 
Desta forma, a SR.11 abriu processos administrativos específicos e encaminhou os 
mesmos para o INCRA/Sede, com solicitação do restabelecimento dos recursos do 
crédito instalação de acordo com o art 5º da Portaria 352/2013, o que foi aprovado 
pelo Conselho Diretor do INCRA. Assim, temos o seguinte quadro: 
 

Projeto de 
assentamento – 

PA 

Valor 
restabelecido 

- R$ 

Nº de 
beneficiários 

Nº processo administrativo – 
casos omissos (art 5º, Port. 

352/2013) 
Resolução CD 

Ferraria 40.000,00 05 54220.001103/2014-35 
Nº 37 de 

19/09/2014 

Cachoeira 64.000,00 08 54220.001102/2014-91 
Nº 46 de 

19/09/2014 

Seguidores de 
Natalino 

160.000,00 20 54220.000543/2014-75 
Nº 44 de 

19/09/2014 

São João II 168.000,00 21 54220.001111/2014-81 
Nº 52 de 

19/09/2014 

Floresta/Lagoa 80.000,00 10 54220.001104/2014-80 
Nº 40 de 

19/09/2014 

 
Em sua manifestação o Gestor admite que tentou enquadrar o restabelecimento do 
crédito indevidamente no inciso II do art. 3º da Portaria nº 352/2013, pois os requisitos 
do inciso I do mesmo artigo, já não eram atendidos. E que a partir da negativa do Incra 
Sede em promover o restabelecimento, providenciou a abertura de novos processos 
administrativos, para enquadramento das situações não contempladas pela Portaria e 
com base no disposto no art. 5º, para apreciação do Conselho Diretor da Autarquia 
Agrária. 
 
Destaca-se que processos administrativos relativos ao restabelecimento do crédito de 
instalação não foram disponibilizados durante os trabalhos de campo da auditoria, 
prejudicando assim a adequação do trabalho ao escopo definido em conjunto com o 
TCU. 
  
##/Fato## 
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1.1.1.4 CONSTATAÇÃO 

 
Demora na execução do Crédito Instalação em decorrência de deficiências na 
gestão do recurso por parte da Superintendência Regional do INCRA no Rio 
Grande do Sul. 
 
Fato 

 
Na análise dos cinco processos de Crédito Instalação restabelecidos nos termos da 
Portaria nº 352, de 18 de junho de 2013, verificou-se que nenhum deles teve a execução 
concluída e a devida prestação de contas apresentada, o que demonstra a existência de 
deficiências na gestão do recurso do Crédito Instalação por parte do Incra/RS, gerando 
demora na execução do mesmo e prejuízos às famílias assentadas que contrataram o 
crédito. 
 
A situação é agravada na medida em que os recursos são destinados a projetos 
desenvolvidos e aprovados para recuperação das moradias, com contratos assinados no 
período entre 2006 e 2008 e que até a presente data não foram executados. Se for 
considerada a inflação acumulada no período de janeiro/2009 até dezembro/2014, tem-
se uma corrosão do valor de quase 40% [IPCA-E (IBGE)].  
 
O Conselho Diretor do Incra determinou, por meio do disposto no art. 6º da 
Resolução/INCRA/CD/nº 14, de 27 de junho de 2014, que as Superintendências 
Regionais deveriam adotar providências para a efetiva aplicação dos créditos estornados 
e proceder a prestação de contas final dos recursos até 31 de dezembro de 2014, o que 
não ocorreu, ocasionando a prorrogação do prazo para 31 de julho de 2015, conforme 
art. 1º da Portaria Incra nº 681/2014. 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Deficiências na atuação da Superintendência Regional na execução do Crédito 
Instalação, em especial quanto à falta de celeridade nos procedimentos de 
acompanhamento e execução dos projetos dos cinco PA analisados. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Instado a apresentar esclarecimentos para a não execução do crédito após um decurso de 
mais de seis anos, gerando assim uma perda significativa de poder de compra dos 
recursos envolvidos, bem como a inviabilidade de execução do projeto aprovado, o 
Gestor apresentou, mediante o expediente OF/INCRA-RS/nº 513/2015, de 06 de julho 
de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“Muito embora as normativas que tratam do restabelecimento do crédito instalação 
sejam do ano de 2013, efetivamente a SR.11 somente conseguiu a aprovação do 
desbloqueio dos recursos em setembro de 2014. 
O reinício das atividades demandou quase que um novo processo de discussão, desde a 
verificação do interesse das famílias em manter o projeto de construção ou 
recuperação das moradias, passando pelos ajustes de projetos técnicos e, conforme 
cada caso, pela realização de nova tomada de preços, para somente após conceder 
nova autorização para entrega de materiais e a execução das obras. Com isso, o prazo 
de cerca de 3 meses entre a data da aprovação pelo Conselho Diretor, em 19/09/2014, 
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e o estabelecido na Resolução/INCRA/CD/Nº 14, até 31/12/2014, foi insuficiente para a 
finalização de todo o processo. 
Este se constitui em um problema que ultrapassa os limites da SR.11. A Diretoria de 
Desenvolvimento solicitou ao Conselho Diretor do INCRA novo prazo, que foi definido 
pelo art. 1º da Portaria nº 681/2014 (Anexo 2), de 29/12/2014, que prorrogou a 
finalização dos processos e a prestação de contas dos recursos restabelecidos para 
31/07/2015. 
Ainda assim, tal prazo se mostra insuficiente, frente a demanda de todos os processos 
em análise na Diretoria de Desenvolvimento do INCRA/Sede, bem como toda a 
demanda existente no Setor de Crédito das superintendências. Assim, a Diretoria de 
Desenvolvimento apresentou para o Conselho Diretor nova proposta de prorrogação 
de prazo, a qual deverá ser apreciada durante reunião prevista para o dia 07/07/2015 
(ver e-mail constante no Anexo 3). 
É fato que a SR.11 não cumpriu os prazos previstos por não ter condições efetivas para 
atendimento, visto que o processo de construção de casas não se encerra com o 
pagamento das notas fiscais e sim com a efetiva conclusão da construção ou 
recuperação da moradia, remetendo a uma série de fatores que estão além das 
condições operacionais da superintendência, como condições climáticas para execução 
das obras, capacidade de entrega dos materiais por parte dos fornecedores de 
materiais de construção e emprego de mão de obra. Porém, é importante ressaltar que 
a SR.11 esta fazendo todas as ações para a correta aplicação dos recursos no prazo 
mais rápido possível. 
Para todo o recurso depositado na conta-corrente, de acordo com o art. 4º da Lei nº 
13.001/2014 e com a Resolução/INCRA/CD/Nº 14/2014, foi solicitado ao Banco do 
Brasil a imediata aplicação financeira, sendo que a família terá direito ao uso dos 
rendimentos decorrentes da aplicação financeira para utilizar na habitação ao final do 
processo.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
O gestor discorre que os pouco mais de três meses entre o restabelecimento do crédito 
(19 de setembro de 2014) e o prazo estabelecido para aplicação e prestação de contas 
dos recursos (31 de dezembro de 2014) foi insuficiente. Restando o prazo prorrogado 
para 31 de julho de 2015. Contudo, o ponto crucial da questão reside no fato de que os 
assentados assinaram contrato para recebimento do crédito no período entre 2006 e 
2008 e, e até hoje, mais de seis anos depois, não tiveram suas condições de moradia 
melhoradas, por conta de deficiências na gestão do recurso do Crédito Instalação por 
parte da Superintendência Regional do Incra no Rio Grande do Sul. 
 
As alegações de que fatores externos à Superintendência teriam contribuído para o 
atraso na execução dos projetos financiados com o Crédito Instalação, tais como: 
“condições climáticas para execução das obras, capacidade de entrega dos materiais por 
parte dos fornecedores de materiais de construção e emprego de mão de obra”, não 
subsistem na medida em que estamos falando de um atraso de mais de seis anos, e não 
de um atraso de um ou dois meses dentro de um cronograma de seis meses de execução 
da obra, o que seria perfeitamente possível e razoável de ser alegado. 
 
Por último, o gestor defende que desde que foi restabelecido, em 19 de setembro de 
2014, o crédito foi imediatamente aplicado no mercado financeiro e que a família teria 
direito a utilizar o rendimento aferido na melhoria da sua habitação, compensando assim 
a demora na execução dos projetos financiados. Tal argumentação não prospera, uma 
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vez que estaria garantido para o assentado o rendimento financeiro referente a apenas 
um ano, enquanto que o projeto inicial previa um custo que foi fortemente aumentado 
pela inflação verificada no período de mais de seis anos. É fato que o projeto deverá ser 
revisto para adequação aos novos custos e consequentemente as famílias assentadas 
terão um prejuízo na medida da queda de qualidade dos projetos relativos à melhoria 
das suas moradias. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Fortalecer os controles internos da área de gestão do Crédito 
Instalação, mediante a instituição de rotinas de monitoramento visando evitar o atraso 
na execução dos projetos de melhoria das moradias das famílias assentadas. 
 
 
1.2 Desenvolvimento de Assentamentos Rurais  

1.2.1 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS        

1.2.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Trabalhos de auditoria realizados no Incra/RS, durante o exercício de 2014, no 
âmbito da Ação 211A - "Desenvolvimento de Assentamentos Rurais", 
especificamente no que se refere à implantação e recuperação de infraestrutura 
básica em projetos de assentamento. 
 
Fato 

 
Foram realizados pela Controladoria-Geral da União no Estado do Rio Grande do Sul, 
no exercício sob exame, trabalhos de auditoria na SR-11, no âmbito da “Avaliação da 
Execução de Programas de Governo”, relativamente à Ação 211A – “Desenvolvimento 
de Assentamentos Rurais”, especificamente no que se refere à implantação e 
recuperação de infraestrutura básica em projetos de assentamento. 
 
Os Convênios selecionados para análise foram os seguintes: 
 
Quadro – Convênios analisados 

 
Convênio Convenente Valor do Convênio Data Início Data Final 

702645 MUNICIPIO DE CANDIOTA R$ 2.035.000,00 30/12/2008 30/11/2012 

721531 MUNICIPIO DE PEDRO OSORIO R$ 544.908,75 21/12/2009 21/06/2012 

752107 MUNICIPIO DE JOIA R$ 685.000,00 29/12/2010 31/10/2013 

  Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) e SICONV (20 de abril de 2015) 
 
A partir dos exames realizados pelas equipes de auditoria, constataram-se os seguintes 
problemas: 
 
i) Convênio nº 702645 (Município de Candiota/RS): 

a) Precariedade das informações consignadas no SICONV em relação à execução 
das obras relacionadas ao Convênio nº 702645/2008; 

b) Ausência de elementos suficientes para se estabelecer vinculação entre o objeto 
executado e os recursos repassados relativamente ao Convênio nº 702645/2008; 

c) Ausência de fiscalização por parte da concedente da relação entre a execução 
física e a execução financeira do Convênio n.º 702645/2008, provocando 
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incerteza sobre a quantidade de recursos financeiros empregados na realização 
do Convênio; 

d) Impropriedade relativa à ausência de apresentação da prestação de contas do 
Convênio nº 702645/2008 pela Convenente. Falta de instauração tempestiva de 
Tomada de Contas Especial por parte do Incra/RS; e 

e) Deficiência na elaboração do projeto de engenharia das obras do Projeto de 
Assentamento dos Cerros/Conquista dos Cerros e do Projeto de Assentamento 
Vitória de São João. 

 
ii) Convênio nº 721531 (Município de Pedro Osório/RS): 

a) Deficiências relativas ao acompanhamento e a fiscalização do Convênio nº 
721531/2009: ausência de fiscalização por parte da concedente da relação entre 
a execução física e a execução financeira e vistorias extemporâneas do objeto; e 

b) Falta de apresentação da prestação de contas do Convênio nº 721531/2009, 
informações incompletas no SICONV sobre a sua execução e ausência de 
medidas cabíveis por parte do Incra/RS. 

 
iii) Convênio nº 752107 (Município de Jóia/RS): 

a) Contrapartida definida como parcela da folha de pagamento da entidade 
convenente sem qualquer indicação do serviço ou forma como será utilizada; e 

b) Falta de apresentação da prestação de contas do Convênio nº 752107/2010 e 
ausência de implementação das medidas cabíveis por parte do Incra/RS. 

 
Assim, com base nos problemas acima mencionados, por meio dos Relatórios de 
Auditoria nº 201314989 (Município de Candiota/RS), 201314990 (Município de Pedro 
Osório/RS) e 201314992 (Município de Jóia/RS), foram emitidas recomendações 
contendo as devidas providências a serem adotadas pela SR-11. 
  
##/Fato## 

1.2.2 AVALIAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS        

1.2.2.1 INFORMAÇÃO 

 
Celebração de cinco termos de compromisso (transferências obrigatórias) 
fundamentados no Decreto nº 8.144/2013 e destinados a atender municípios com 
até 50.000 habitantes, localizados em Territórios da Cidadania. 
 
Fato 

 
O Incra/RS, com a finalidade de atender ao Decreto nº 8.144, de 28 de novembro de 
2013, o qual discriminou as ações a serem executadas por meio de transferência 
obrigatória nos chamados “Territórios da Cidadania”, celebrou as referidas 
transferências mediante o instrumento “Termo de Compromisso”, com o objetivo de 
repassar recursos financeiros da União consignados no OGU (Orçamento Geral da 
União) na Ação 211A – “Desenvolvimento Sustentável de Assentamentos Rurais 
(Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento)”, no âmbito do Programa 2066 – 
“Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária”, conforme quadro a seguir: 
 
Quadro - Termos de Compromisso firmados: 

 
Termo de 

Compromisso 
Compromissário 

Data 
Início 

Data Final Valor 

678616 MUNICIPIO DE PIRATINI 10/01/2014 10/01/2016 
R$ 

500.000,00 
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678621 MUNICIPIO DE JOIA 10/01/2014 10/01/2016 
R$ 

250.000,00 

678623 MUNICIPIO DE HERVAL 10/01/2014 10/01/2016 
R$ 

250.000,00 

678626 

CIDEJA - CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, 
SOCIAL E AMBIENTAL DOS 

MUNICIPIOS DA BACIA DO RIO 
JAGUARÃO 

10/01/2014 10/01/2016 
R$ 

1.290.354,73 

678648 MUNICIPIO DE HULHA NEGRA 10/01/2014 10/01/2016 
R$ 

740.000,00 
Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) 
 
O referido Decreto está fundamentado no art. 104 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010, que dispõe sobre as transferências obrigatórias destinadas a atender municípios 
com até 50.000 habitantes, localizados em Territórios da Cidadania, inclusive aqueles 
que constam como inadimplentes.  
 
Verifica-se, portanto, não se tratar da forma convencional de celebração das 
transferências voluntárias (geralmente efetuadas por meio de convênios) a que a SR/11 
está habituado a realizar.  
 
Entretanto, faz-se necessário registrar que os referidos instrumentos (Termos de 
Compromisso) não são registrados no Sistema SICONV (Portal de Convênios do 
Governo Federal) por se tratarem de transferências obrigatórias. Sendo assim, os 
seguintes inconvenientes podem ser observados: 
a) dificuldade de gerenciamento dos referidos instrumentos; 
b) ausência de transparência na utilização dos recursos públicos federais; 
c) o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto contratado são 
prejudicados; e 
d) a correta prestação de contas por parte do convenente (compromissário), inclusive a 
análise por parte do Incra/RS (compromitente) são dificultadas. 
 
##/Fato## 

1.2.2.2 CONSTATAÇÃO 

 
Atuação insuficiente e intempestiva da Superintendência Regional do Incra na 
análise das prestações de contas de transferências voluntárias concedidas. 
 
Fato 

 
Foram avaliadas as rotinas de análise das prestações de contas das transferências 
voluntárias concedidas pelo Incra/RS. Nessa avaliação, constatou-se que, no exercício 
sob exame, houve um acréscimo de dez convênios na situação de “Prestação de Contas 
em Análise” em comparação com a situação encontrada no final do exercício de 2012. 
 
A seguir, apresenta-se o estoque de convênios na situação referida ao final do exercício 
de 2014: 

 
Quadro - Convênios “Prestação de Contas em Análise” ou “A Aprovar” 

 
Sequência Transferência Convenente Valor do 

Convênio Data Início Data Final Situação 

1 700265 
INSTITUTO DE 

PESQUISA E 
EDUCACAO DO 

R$ 310.000,00 13/11/2008 31/07/2010 
Prestação de 

Contas enviada 
para Análise 
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CAMPO 

2 700272 

INSTITUTO DE 
PESQUISA E 

EDUCACAO DO 
CAMPO 

R$ 560.000,00 17/11/2008 30/06/2012 
Prestação de 
Contas em 

Complementação 

3 700363 

INSTITUTO DE 
PESQUISA E 

EDUCACAO DO 
CAMPO 

R$ 670.000,00 24/11/2008 25/08/2012 
Prestação de 
Contas em 

Complementação 

4 700877 INSTITUTO EDUCAR R$ 742.000,00 08/12/2008 30/07/2012 
Prestação de 

Contas em Análise 

5 700883 INSTITUTO EDUCAR R$ 770.000,00 10/12/2008 31/10/2012 
Prestação de 

Contas em Análise 

6 701614 

FUNDACAO DE 
APOIO A PESQUISA 

E 
DESENVOLVIMENTO 

AGROPECUARIO E 

R$ 2.614.286,72 29/12/2008 30/06/2013 
Prestação de 

Contas em Análise 

7 701647 

COOPERATIVA DE 
PRESTACAO DE 

SERVICOS 
TECNICOS LTDA 

R$ 3.296.963,02 29/12/2008 28/12/2013 
Prestação de 

Contas em Análise 

8 701653 

INSTITUTO DE 
PESQUISA E 

EDUCACAO DO 
CAMPO 

R$ 500.000,00 29/12/2008 28/12/2009 
Prestação de 

Contas em Análise 

9 702527 

FUNDACAO DE 
APOIO DA 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RGS 

R$ 342.870,72 30/12/2008 27/09/2010 
Prestação de 

Contas em Análise 

10 702563 
MUNICIPIO DE 

NOVA SANTA RITA 
R$ 546.679,00 30/12/2008 05/01/2014 

Prestação de 
Contas em 

Complementação 

11 702635 
MUNICIPIO DE 
HULHA NEGRA 

R$ 2.020.472,86 31/12/2008 31/12/2012 
Prestação de 

Contas em Análise 

12 702645 
MUNICIPIO DE 

CANDIOTA 
R$ 2.035.000,00 30/12/2008 30/11/2012 

Prestação de 
Contas em Análise 

13 722382 
MUNICIPIO DE 

ACEGUA 
R$441.745,67 21/12/2009 21/06/2012 

Prestação de 
Contas em Análise 

14 722402 
TUPANCIRETA 
PREFEITURA 

R$ 1.362.230,95 31/12/2009 31/12/2013 
Prestação de 

Contas Aprovada 
com Ressalvas 

15 722534 
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
PEDRAS ALTAS 

R$ 400.485,10 21/12/2009 30/04/2014 
Prestação de 

Contas em Análise 

16 723073 
MUNICIPIO DE 

PONTAO 
R$ 342.179,00 30/12/2009 29/12/2014 

Prestação de 
Contas enviada 

para Análise 

17 723975 
MUNICIPIO DE 

CANDIOTA 
R$ 522.339,77 30/12/2009 30/12/2011 

Prestação de 
Contas em Análise 

18 724342 
MUNICIPIO DE 

CANDIOTA 
R$ 109.500,00 30/12/2009 30/12/2011 

Prestação de 
Contas em Análise 

19 750042 
FUNDACAO SIMON 

BOLIVAR 
R$ 125.308,26 29/12/2010 15/12/2012 

Prestação de 
Contas em Análise 

20 754058 

INSTITUTO DE 
PESQUISA E 

EDUCACAO DO 
CAMPO 

R$ 435.676,50 30/12/2010 30/06/2012 
Prestação de 

Contas em Análise 

21 755903 

COOPERATIVA DE 
PRESTACAO DE 

SERVICOS E 
ASSISTENCIA 

TECNICA E 

R$ 452.280,00 29/09/2011 28/12/2013 
Prestação de 

Contas em Análise 

22 507588 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

R$ 
13.004.000,00 

02/07/2004 30/06/2005 
Adimplente – A 

aprovar 

23 512993 

ASSOCIACAO DE 
DESENVOLVIMENTO 
COMUNITARIO SAO 

MANOEL 

R$ 1.106.438,01 01/12/2004 30/12/2011 
Adimplente – A 

aprovar e A 
comprovar 

24 577966 

CENTRO DE 
EDUCACAO 
POPULAR E 

PESQUISA EM 
AGROECOLOGIA 

R$ 8.089.133,08 27/12/2006 30/06/2014 
Adimplente – A 

aprovar e A 
comprovar 

25 637095 INSTITUTO EDUCAR R$ 742.000,00 08/12/2008 31/12/2011 
Adimplente – A 

aprovar 
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26 654154 

INSTITUTO DE 
PESQUISA E 

EDUCACAO DO 
CAMPO 

R$ 100.000,00 25/11/2008 25/08/2012 
Adimplente – A 

aprovar 

 Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) e SICONV (20 de abril de 2015) 
 
Além disso, observou-se que, em relação aos dezesseis convênios cujas prestações de 
contas encontravam-se, ao final do exercício de 2012, último exercício avaliado pela 
CGU em Auditoria Anual de Contas, na situação de sob análise do Incra/RS, cinco 
permanecem na mesma situação, conforme quadro abaixo: 
 
Quadro - Convênios que permanecem na mesma situação desde 2012 

 

Transferência 
Início da 
Vigência 

Fim da 
Vigência 

Convenente 
Valor 

Firmado 
637095 08/12/2008 31/12/2011 INSTITUTO EDUCAR 742.000,00 

654154 25/11/2008 25/08/2012 
INSTITUTO DE PESQUISA E 

EDUCACAO DO CAMPO 
100.000,00 

700265 13/11/2008 31/07/2010 
INSTITUTO DE PESQUISA E 

EDUCACAO DO CAMPO 
R$ 310.000,00 

700363 24/11/2008 25/08/2012 
INSTITUTO DE PESQUISA E 

EDUCACAO DO CAMPO 
R$ 670.000,00 

701653 29/12/2008 28/12/2009 
INSTITUTO DE PESQUISA E 

EDUCACAO DO CAMPO 
R$ 500.000,00 

Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) e SICONV (20 de abril de 2015) 
 

Em tempo, registre-se o que dispõe o Art. 76 da Portaria 507/2011:  
“A autoridade competente do concedente terá o prazo de noventa dias, contado da data 
do recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento 
nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes.” 

 
Ante o exposto, depreende-se que as rotinas de análise das prestações de contas das 
transferências voluntárias concedidas pelo Incra/RS não são consideradas adequadas e 
que a sua atuação é insuficiente e intempestiva. 
 
##/Fato## 

Causa 

 
Desestruturação do Setor de Convênios aliada à carência de pessoal habilitado para 
realizar as análises financeiras que possibilitariam analisar e acompanhar as 
transferências voluntárias firmadas pela UJ com mais eficiência e tempestividade. 
 
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 513/2015, de 06 de julho de 2015, a 
Superintendência apresentou a seguinte manifestação editada apenas em relação aos 
nomes de servidores: 
 

“Apresentamos abaixo as seguintes questões que contribuíram para o 
aumento do estoque de convênios nas situações descritas: 

I) A desestruturação do Setor de Convênios 
No início do ano de 2012 o setor dispunha de 3 servidores para realizar 

a análise de prestação de contas. Em maio/2012 um dos servidores (Sr. N.L.S.M.), 
cedido ao INCRA/RS pelo MAPA, retornou ao seu Ministério de origem, desfalcando as 
análises. Já em julho/2013 um segundo servidor (Sr. M.G.) veio a falecer, restando 
apenas um servidor a partir desta data. A recomposição destes dois servidores foi 
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compensada no final do exercício de 2013, com a vinda de mais dois servidores, sendo 
que estes acabaram fazendo parte da reestruturação do Setor de Contabilidade, 
desempenhando funções outras que vão muito além da análise de convênios. 

Além disso, sempre que novos servidores são agregados, se faz 
necessária a capacitação para que o desempenho e produtividade retorne ao nível 
anterior. Além disso, um dos servidores inicialmente transferidos para o Setor de 
Contabilidade em 2013 (Sr. C.O.) ficou incumbido de formalizar o processo de TCE 
contra o Governo do Estado (processo 54220.002403/2013-51), dando total prioridade 
a este. 

 
II) A mudança do enfoque de parte dos servidores responsáveis pela 

análise dos convênios vencidos 
Já no final do ano de 2013, a superintendência passou a vincular em 

seus novos convênios servidores para a função de fiscal financeiro. Devido ao reduzido 
número de pessoas com o perfil adequado, um dos servidores do então Setor de 
Contabilidade (Sr. A.N.S.) passou a ser responsável também pela função de 
acompanhar financeira e contabilmente os convênios do PRONERA, transferindo parte 
do tempo disponível nas análises dos convênios vencidos para o acompanhamento de 
convênios em execução. 

 
III) O elevado número de convênios que encerraram a vigência: 
A partir do ano de 2006, tendo em vista a disponibilidade crescente de 

recursos orçamentários do INCRA para atendimento de demandas para qualificação 
dos assentamentos existentes, especialmente nas ações de infraestrutura, 
industrialização (Programa Terra Sol) e educação (PRONERA), houve a formalização 
de um número significativo de novos convênios. Estes convênios, em grande parte, 
tiveram um período de execução elevado, a partir de vários aditamentos de prazo. 
Estas questões resultaram num significativo número de convênios que venceram nos 
anos de 2013 e 2014, o que contribuiu para a elevação do estoque de instrumentos. 

 
IV) O esforço para cobrar o envio das prestações de contas em 2014 
Outra mudança significativa se deu no sentido de intensificar a cobrança 

às convenentes para o envio das prestações de contas dos convênios vencidos (com 
prazo expirado). Os resultados destes esforços se fizeram sentir em dois pontos: a) 
observamos um grande número de inscrições em inadimplência que, certamente, 
ultrapassa o total de inscrições dos três anos anteriores (2011 a 2013); b) Dadas as 
pressões sofridas, também as convenentes passaram a enviar as prestações de contas 
devidas. Esta última ação foi ainda potencializada pela ausência de uma estrutura de 
servidores adequada para dar conta do grande número de convênios recentemente 
enviados. 

Assim, em conclusão, o aumento citado expõe um gargalo já conhecido 
por esta CGU/RS, isto é, a falta de pessoal habilitado para realizar as análises 
financeiras dos convênios. Seria natural que o conjunto dos fatores elencados acima 
viesse a se traduzir no aumento de convênios a analisar. Contudo, sob certo aspecto, o 
mesmo dado citado no questionamento pode ser visto de maneira positiva, já que o 
acréscimo no número de convênios a serem analisados se deu, em parte, em detrimento 
da redução do número de convênios a comprovar, constituindo-se em uma melhora no 
quadro geral e não o contrário.”  
 

Em relação aos convênios que permanecem na mesma situação desde o 
exercício de 2012, o Incra/RS manifestou-se conforme segue: 
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“Os convênios 637095 e 654154 são denominados “legados” e fazem 
parte de outros convênios do SICONV (700877 e 700363). Tratam-se de processos 
volumosos, com um expressivo número de comprovantes de despesa, dado o caráter do 
convenente e da execução dos convênios, com muitas prestações de contas sem análise, 
pois a superintendência carecia de servidores para a análise de prestação de contas 
parcial, necessitando de maior prazo para avaliar a boa e correta aplicação dos 
recursos. A execução física dos mesmos foi aprovada, o que demonstra que objeto foi 
concluído. Atualmente, os processos estão em análise. 

O convênio 700265 também possui parecer físico concluído e está 
aguardando análise financeira. 

O convênio 701653 ainda carece de relatório técnico conclusivo e não 
possui análise financeira da execução. 

 
Ressalta-se que no ano em exame foram realizados diversos esforços no 

sentido de concluir as análises de prestação de contas dos convênios regidos pela 
IN/STN nº 01/97, sendo concluídos 12 convênios em 2014. Além desses, outros 6 
convênios vinculados ao SICONV também foram concluídos naquele exercício. 

Desde o início do ano de 2014, a partir da constituição de forças tarefas, 
a SR.11 passou a contar com servidores de outras superintendências e do INCRA/Sede, 
especialmente para atender os convênios vencidos vinculados à IN/STN nº 01/97. 
Considerando os resultados positivos alcançados, a SR.11 demandou a continuidade 
desta ação para 2015, desta vez para atender os convênios vencidos do SICONV, 
conforme documentos já  encaminhados à CGU/RS em Solicitações de Auditoria 
anteriores (memorandos da SR.11 ao INCRA/Sede) e apresentado na reunião de 
trabalho do dia 16/06/2015. 
 
A SR.11 continua concentrando esforços para superar seu passivo de análise de 
prestação de contas. A atuação de servidores de outras superintendências visa 
possibilitar um trabalho concentrado somente nessa atividade, o que otimiza o 
processo. Isto porque os contadores lotados no INCRA/RS possuem outras atribuições 
além da análise de prestação de contas, o que torna o processo mais demorado. Sendo 
assim, investe-se na busca de servidores lotados em superintendências que tem um 
menor número de convênios, visando agilizar o processo. Porém, mesmo assim, por 
questões de agenda e até por limitações orçamentárias, o tempo de permanência desses 
servidores ainda não é o ideal para que a análise seja a mais rápida possível. De 
qualquer forma, acreditamos que, no atual ritmo de trabalho, tanto com o esforço 
conjunto dos contadores da SR.11, como através do auxílio externo, é possível que a 
situação desse passivo seja superada.” 
 
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Conforme se observa a partir dos esclarecimentos apresentados, os fatos apontados são 
corroborados pelo gestor, inclusive apresentando situações que contribuíram para o 
aumento do estoque de convênios na situação descrita, que são: a) A desestruturação do 
Setor de Convênios; b) Mudança do enfoque de parte dos servidores responsáveis pela 
análise dos convênios vencidos; c) O elevado número de convênios que encerraram a 
vigência; e d) O esforço para cobrar o envio das prestações de contas em 2014. 
  
Além disso, registre-se que a SR-11 reconhece que a carência de pessoal habilitado para 
realizar as análises financeiras é uma das causas para o aumento no número de 
convênios com prestações de contas sob análise da Superintendência.  
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Nesse sentido, é importante destacar que o Incra/RS, por intermédio dos Memorandos 
nºs 157/2014 e 218/2014, de 19 de setembro de 2014 e 03 de dezembro de 2014, 
respectivamente, demandou ao Incra Sede apoio de servidores de outras 
superintendências ou da própria Sede para viabilizar o cumprimento de demandas na 
área de convênios, inclusive solicitando esclarecimentos em relação ao conteúdo do 
Memo. 11/2014/P-Circular, encaminhado pela Presidência do Incra, o qual demanda a 
vinculação de fiscais financeiros para todos os convênios em vigência nas 
superintendências. Porém, conforme informações repassadas, até o momento a SR-11 
não havia recebido resposta ao solicitado. 
 

Por fim, o gestor manifesta-se no sentido de que o acréscimo no número 
de convênios a serem analisados se deu, em parte, em detrimento da redução do número 
de convênios a comprovar, constituindo-se em uma melhora no quadro geral e não o 
contrário.  

 
Contudo, não foi isso o que se constatou, conforme se depreende da 

análise a seguir. No final do exercício de 2012, o estoque de convênios nas situações de 
“a comprovar” e “a aprovar” era de 33 convênios (17 na situação de “a comprovar” e 16 
na situação de “a aprovar”), enquanto que no exercício sob exame, o estoque de 
instrumentos nessas situações passou a ser de 41 convênios (15 na situação de “a 
comprovar” e 26 na situação de “a aprovar”), um acréscimo de 25%.  

 
Ante o exposto, em que pese o estoque de convênios na situação de “a 

comprovar” ter diminuído, observa-se que houve um aumento no estoque de convênios 
na situação de “a aprovar” da ordem de 62%, atrasando e comprometendo o regular 
acompanhamento e análise das respectivas prestações de contas. 

 
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Dar prioridade à análise das prestações de contas referentes aos 
Convênios nº 637095, 654154, 700363, 700265 e 701653, uma vez que se encontram 
sob análise do Incra/RS desde o exercício de 2012, último exercício avaliado pela CGU 
em Auditoria Anual de Contas. 
 
Recomendação 2: Aprimorar a estrutura de gestão de convênios do Incra/RS, 
estabelecendo normativos/rotinas formalizados, por meio da elaboração de manuais que 
especifiquem fluxos, responsabilidades (sistemas de autorizações e aprovações, linhas 
de autoridade definidos) e prazos para a análise das prestações de contas de convênios 
concedidos. 
 
Recomendação 3: Estabelecer processo de capacitação contínua dos servidores do 
Incra/RS nos normativos envolvidos na área de transferências, buscando melhores 
condições para o desempenho de suas funções. 
 
Recomendação 4: Adotar sistemática de supervisão por terceiros sobre a qualidade dos 
trabalhos de análise das prestações de contas. 
 
 
1.2.2.3 CONSTATAÇÃO 

 
Insuficiência das rotinas e procedimentos de controle da Superintendência 
Regional do Incra no Estado do Rio Grande do Sul/SR-11 na identificação de 
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situações e adoção de providências relativas às transferências voluntárias 
concedidas que exijam instauração de Tomada de Contas Especial - TCE. 
 
Fato 

 
Foram avaliadas as rotinas de levantamento de situações e adoção de providências 
relativas à instauração de Tomadas de Contas Especiais de transferências voluntárias 
concedidas pelo Incra/RS. 
 
Da análise, verificou-se que tais rotinas não são consideradas adequadas no que diz 
respeito à identificação e providências tempestivas nos casos das transferências 
voluntárias em que houve omissão no dever de prestar contas, e, portanto, que 
ensejariam a instauração de TCE. 
 
No exercício sob exame, do total de cinco transferências nessas condições, verificou-se 
que nenhuma TCE foi instaurada, conforme informações do quadro abaixo: 
 
Quadro - Convênios com possibilidade de instauração de TCE 

 

Convênio Convenente 
Valor do 
Convênio 

Data Fim 
de vigência 

Situação 

702565 MUNICIPIO DE ACEGUA 425.000,00 05/04/2012 
Aguardando Prestação 

de Contas 
722403 MUNICIPIO DE JOIA 184.223,55 31/08/2012 Inadimplente 

723089 
CHARQUEADAS PREFEITURA 

MUNICIPAL 
259.439,00 25/11/2014 

Aguardando Prestação 
de Contas 

726596 
INSTITUTO DE 

PERMACULTURA E 
ECOVILAS DA PAMPA-IPEP 

868.029,75 31/12/2013 Inadimplente 

752107 MUNICIPIO DE JOIA 685.000,00 31/10/2013 Inadimplente 
Fonte: Sistema Macros (13 de maio de 2015) e SICONV (20 de abril de 2015) 

 
Por oportuno, tendo em vista o conteúdo do Relatório de Gestão de 2014 da Unidade, 
faz-se necessário registrar que a SR/11 confirma que nesse exercício nenhuma Tomada 
de Contas Especial foi instaurada em relação aos convênios sob sua responsabilidade. 
 
##/Fato## 

Causa 

 
Ausência de formalização de rotina e procedimentos que especifiquem prazos para 
início e fim da análise e conclusão das situações que justificariam a abertura de Tomada 
de Contas Especiais, aliada à carência de servidores capacitados no assunto na 
Superintendência. 
 
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, o Incra/RS 
apresentou sua manifestação, conforme transcrição a seguir: 

 
“[...] 
Convênios 702565, 722403, 723089, 726596 e 752107 – os referidos 

convênios, com exceção do convênio 723089, encontram-se na situação de 
inadimplência, após reiteradas notificações às convenentes para a apresentação da 
prestação de contas final. De acordo com a IN/TCU nº 71/2012, art 3º, a 
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superintendência vem tratando com as convenentes na tentativa de esgotar as medidas 
administrativas internas antes da instauração de TCEs. Isto porque tal ato ocasionaria 
a necessidade de formação de comissões específicas, dispondo de força de trabalho (já 
escassa) para uma atividade complexa e que requer um bom nível de conhecimento e 
capacitação. Ou seja, muito em razão da falta de pessoal capacitado para tal ação, a 
superintendência busca esgotar as demais medidas administrativas, menos 
dispendiosas à administração. 
 
Quanto ao convênio 723089, foi enviada, através do sistema SICONV, uma notificação 
solicitando a complementação de registros. A convenente será novamente notificada, 
concedendo-lhe um último prazo apresentação de contas final e não ocorrendo, será 
inscrita no cadastro de inadimplentes da União.” 
 
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
O gestor manifesta-se informando que vem tratando com as convenentes na tentativa de 
esgotar as medidas administrativas internas antes da instauração de TCEs. Contudo, 
verifica-se que as providências administrativas adotadas pela Superintendência não 
estão surtindo efeito, principalmente em relação aos Convênios nº 702565, 722403, 
cujos prazos para apresentação da prestação de contas se esgotaram no exercício de 
2012, ou seja, há mais de três anos.  
 
Quanto aos Convênios nº 726596 e 752107, constata-se que os mesmos tiveram 
vigência até 31 de dezembro de 2013 e 31 de outubro de 2013, respectivamente, ou seja, 
os convenentes ficaram inadimplentes em todo o exercício em análise. 
 
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Providenciar a instauração da respectiva Tomada de Contas Especial 
em relação aos Convênios nº 702565, 722403, 726596 e 752107, uma vez que as 
medidas administrativas foram esgotadas sem a adoção de providências por parte dos 
convenentes. 
 
Recomendação 2: Em relação ao Convênio nº 723089, providenciar notificação do 
convenente concedendo-lhe um último prazo para apresentação da prestação de contas 
final. Caso não ocorrer, inscrever no cadastro de inadimplentes da União e instaurar 
Tomada de Contas Especial. 
 
Recomendação 3: Formalizar rotinas e procedimentos que especifique prazos para início 
e fim da análise e conclusão das situações que justificariam a abertura de Tomada de 
Contas Especiais, inclusive determinando prazos máximos de tolerância, antes do início 
da TCE, para que eventuais irregularidades constatadas pela UJ sejam regularizadas 
pela entidade convenente. 
 
 
1.2.2.4 CONSTATAÇÃO 

 
As informações do Convênio nº 702843/2008 encontram-se desatualizadas no 
Sistema SICONV. 
 
Fato 
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Após encaminhar solicitação de esclarecimentos ao Incra/RS acerca da não instauração 
de Tomada de Contas Especial – TCE em relação ao Convênio nº 702843/2008, firmado 
com o Instituto Sinodal de Assistência, Educação e Cultura, CNPJ nº 96.746.441/0035-
55, verificou-se que o referido ajuste está registrado no SICONV com o status de 
“aguardando prestação de contas”. No entanto, constatou-se que as informações acerca 
desse convênio encontram-se desatualizadas no referido Sistema, uma vez que está 
cancelado desde 2011. 
 
##/Fato## 

Causa 

 
Fragilidades dos controles administrativos em relação às informações constantes no 
SICONV acerca das transferências voluntárias efetuadas pela Unidade. 
 
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, o Incra/RS 
apresentou manifestação, conforme transcrição a seguir: 
 
“[...] 
Convênio 702843, convenente Instituto Sinodal – o convênio 702843 encontra-se 
cancelado desde 2011, conforme fl. 241 dos autos do processo nº 54220.002769/2008-
62 (Anexo 7). Ficou demonstrado na análise do Relatório SICONV nº 02/2011, que a 
convenente recebeu a primeira parcela em 03/06/2009 (2009OB801235), no valor de 
R$ 100.000,00, mas não executou física ou financeiramente o convênio. O então 
assegurador, servidor M.A.B., citou que "o projeto realmente foi comprometido em suas 
fases iniciais" e entendeu por bem não dar prosseguimento ao convênio. A convenente, 
por sua vez, em que pese a liberação do recurso ter ocorrido, justificou sua desistência 
em função de que a entidade "não teria condições de iniciar os trabalhos em função da 
perda da equipe técnica previamente contratada". Vale lembrar que o recurso recebido 
pela entidade foi integralmente aplicado e posteriormente devolvido, conforme extratos 
e cópia de GRU presentes no processo. A convenente foi notificada a prestar contas do 
recurso recebido de forma a dar transparência (no SICONV), mas, considerando que 
nada havia sido registrado em termos de execução, o sistema (à época) não permitiu o 
envio da prestação de contas. Para comprovar a impossibilidade, a entidade enviou as 
telas do SICONV onde se verifica a indisponibilidade de opções (botões) para o envio 
da prestação de contas nos moldes tradicionais. Solicitamos orientação de Brasília 
acerca de como proceder para encerrar o convênio, sendo a informação repassada ao 
financeiro do INCRA/RS, que procedeu o cancelamento do convênio no SIAFI. Todas 
as tratativas nesse sentido constam nos autos do processo citado. A orientação dada, no 
entanto, não parece ter sido a mais adequada, uma vez que as informação são geradas 
no SICONV e enviadas ao SIAFI - e não o contrário - o convênio seguiu ativo no 
primeiro sistema. Mesmo o procedimento/evento de anulação, lançado pelo sistema 
posteriormente, não permite resolver o impasse, já que uma das prerrogativas de sua 
utilização é a ausência de liberação de recursos (o que não foi o caso). Desta forma, o 
convênio segue pendente no SICONV, embora não exista inação ou pendência por 
parte da convenente. Sendo assim, entendemos que não faz nenhum sentido inscrevê-la 
em inadimplência ou abrir uma TCE neste caso. Ainda, no sentido de resolver a 
pendência de forma definitiva, a SR.11 encaminhará nos próximos dias um ofício ao 
MPOG, solicitando deste uma orientação de como proceder para resolver o impasse, 
sugerindo/solicitando que sejam adotadas medidas extraordinárias no sentido de 
mudar a situação do convênio no sistema para cancelado, concluído ou aprovado.  
[...]” 
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##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
A manifestação do Gestor corrobora o fato apontado, inclusive informa que, no intuito 
de resolver a pendência de forma definitiva, a Superintendência encaminhará ofício ao 
MPOG, solicitando deste uma orientação de como proceder para resolver o impasse. 
 
Em que pese a justificativa apresentada, observa-se que a situação perdura desde 2011. 
 
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Adotar providências no sentido de atualizar as informações referentes 
ao Convênio nº 702843/2008 no Sistema SICONV, de forma a demonstrar o efetivo 
cancelamento do ajuste. 
 
 
1.2.2.5 CONSTATAÇÃO 

 
Deficiência das rotinas e dos procedimentos de controle e cobrança de prestações 
de contas de transferências voluntárias concedidas pelo Incra/RS. 
 
Fato 

 
Foram avaliadas as rotinas de controle e cobrança das prestações de contas das 
transferências voluntárias concedidas pela UJ. A partir da análise, observou-se que o 
Incra/RS não acompanha adequadamente os prazos de apresentação de prestação de 
contas das transferências concedidas, existindo, no Siafi e no SICONV, registros 
correspondentes a transferências classificadas na situação "a comprovar” ou 
“aguardando prestação de contas” com vigência expirada. 
 
No final do exercício sob exame, constatou-se a existência de quinze transferências 
nessas situações, totalizando o valor de R$ 14.913.236,78. 
 
Ademais, verificou-se, a partir da análise do Convênio nº 752107/2010, firmado com o 
Município de Jóia/RS, que somente em 24 de junho de 2014 foi encaminhada 
notificação para apresentação da prestação de contas, ou seja, passados quase seis meses 
da data limite para que fosse apresentada a respectiva prestação de contas (31 de 
dezembro de 2013). 
 
##/Fato## 

Causa 

 
Desestruturação do Setor de Convênios, aliada à falta de efetividade na utilização do 
sistema de controle (banco de dados interno de controle de convênios) que 
impossibilitam um melhor acompanhamento dos prazos para apresentação das 
prestações de contas das transferências voluntárias concedidas pelo Incra/RS. 
 
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 428/2015, de 03 de junho de 2015, a 
Superintendência apresentou a seguinte manifestação: 

 
“O INCRA/RS, através do Setor de Contabilidade da Divisão 

Administrativa, criou e utiliza um sistema de controle (banco de dados interno de 
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controle de convênios) que informa os prazos para apresentação das prestações de 
contas (ver telas do banco de dados no Anexo 1). A partir dessas informações, que são 
consultadas e atualizadas mensalmente, por iniciativa dos agentes responsáveis, é 
realizada a cobrança das convenentes em atraso na apresentação da prestação de 
contas (ver modelo de ofício no Anexo 2).”  
 
Complementando as informações acima, por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 
513/2015, de 06 de julho de 2015, a Superintendência apresentou a seguinte 
manifestação:  
 
“Conforme descrito na resposta à questão 4 acima, nos anos de 2012 e 2013 a área de 
convênios da SR.11 sofreu com uma gradual desestruturação e falta de pessoal. 
Considerando o exposto, algumas atividades que eram até então centralizadas e 
exercidas pelo Setor de Convênios deixaram de ser realizadas adequadamente ou no 
prazo devido. A responsabilidade pela cobrança tornou-se difusa, ficando muitas vezes 
a cargo de quem estivesse fisicamente com o processo ou fosse responsável técnico pelo 
convênio (fiscal técnico, analista técnico ou Setor de Contabilidade). Como é sabido, 
quando ocorrem mudanças na estrutura de qualquer organização e estas não são 
adequadamente planejadas, é esperado que certos processos passem a ser realizados 
de forma equivocada ou simplesmente deixem de ser realizados até que sejam sentidos 
os efeitos de sua ausência ou mau desempenho. Com a reestruturação da gestão de 
convênios na SR.11, a discussão sobre a responsabilidade de controlar os prazos e 
acionar as convenentes para o envio da prestação de contas dos convênios vencidos foi 
retomada. Porém, somente em meados de 2014 houve consenso em recentralizar o 
controle no Setor de Contabilidade, estabelecendo-se a partir de então um rito 
específico de cobrança. O convênio em comento é exemplo dos contratempos 
ocorridos.” 
 
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Em que pese verificar-se que o Incra/RS utiliza um sistema de controle (banco de dados 
interno de controle de convênios), o qual informa os prazos para apresentação das 
prestações de contas, constatou-se, e o próprio gestor confirmou em sua manifestação, 
que as atividades de cobrança deixaram de ser realizadas adequadamente, tendo em 
vista a gradual desestruturação e falta de pessoal do setor de convênios da 
Superintendência. 
 
No entanto, cabe frisar, como ponto positivo, que houve, no exercício de 2014, uma 
diminuição no estoque de convênios na situação de “a comprovar” ou “aguardando 
prestação de contas” em comparação com o final do exercício de 2012, último exercício 
avaliado pela CGU em Auditoria Anual de Contas. 
 
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Formalizar rotinas e procedimentos para que o uso do sistema de 
controle (banco de dados interno de controle de convênios) se torne efetivo, 
possibilitando um melhor acompanhamento dos prazos, visando a cobrança tempestiva 
da apresentação das prestações de contas das transferências voluntárias concedidas pelo 
Incra/RS. 
 
 
1.2.2.6 INFORMAÇÃO 
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Avaliação dos Controles Internos Administrativos referentes à gestão de 
transferências do Incra/RS. 
 
Fato 

 
Controles internos são o conjunto de atividades, planos, métodos, indicadores e 
procedimentos interligados, utilizado com vistas a assegurar a conformidade dos atos de 
gestão e a concorrer para que os objetivos e metas estabelecidos para as unidades 
jurisdicionadas sejam alcançados (IN TCU nº 63/2010). 
 
A presente análise teve como objetivo avaliar a qualidade e suficiência dos controles 
internos administrativos em nível de atividades instituídos pelo Incra/RS relacionados à 
atividade de gestão de transferências. 
 
Avaliar controles internos em nível de atividades significa avaliar controles no nível das 
operações, isto é, no nível dos processos organizacionais da instituição. É identificar as 
deficiências que dão causa às irregularidades. 
 
A responsabilidade por conceber, implantar, manter e monitorar os controles internos 
para assegurar os objetivos mencionados é da administração do órgão ou entidade 
pública, cabendo à auditoria interna ou ao órgão de controle interno da entidade avaliar 
a qualidade desses processos. 
 
A metodologia da equipe de auditoria consistiu no envio de questionário via solicitação 
de auditoria, entrevistas, bem como análise documental sobre os processos de 
transferências. 
 
A partir da análise realizada pela equipe, dentre as principais fragilidades verificadas 
que contribuem para a ausência de controles consistentes, destacam-se: 
 
a) os riscos relativos ao macroprocesso “Transferências Concedidas” não são 
identificados; 
b) desestruturação do Setor de Convênios, aliada à estrutura de pessoal incompatível 
com o volume de transferências concedidas; 
c) carência de pessoal habilitado para realizar as análises financeiras, assim como para 
instaurar as Tomadas de Contas Especiais; 
d) falta de efetividade na utilização do sistema de controle (banco de dados interno de 
controle de convênios), impossibilitando um melhor acompanhamento dos prazos para 
apresentação das prestações de contas das transferências voluntárias concedidas pelo 
Incra/RS; e 
e) ausência de formalização de rotinas e procedimentos que especifiquem prazos para 
início e fim de análise e respectiva conclusão sobre as prestações de contas. 
 
##/Fato## 

1.2.2.7 CONSTATAÇÃO 

 
Ausência de nomeação de fiscais legais e financeiros em relação aos Convênios nºs 
814361/2014, 814290/2014, 806570/2014 e 798704/2013, em desacordo com o art. 48 
e anexo III da Norma de Execução nº 114/2014. 
 
Fato 
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Constatou-se, a partir de exame dos processos referentes aos instrumentos de convênios, 
destinados a prover a infraestrutura nos assentamentos dos Municípios de Candiota, 
Hulha Negra, Nova Santa Rita e São Gabriel, selecionados para análise, que não houve 
nomeação de fiscais legais e financeiros para o devido acompanhamento no tocante aos 
Convênios nºs 814361/2014, 814290/2014, 806570/2014 e 798704/2013.  
 
Os fiscais legais e financeiros, junto com os fiscais técnicos, fazem parte da “Comissão 
para Acompanhamento e Fiscalização”, conforme determina o art. 48 e o anexo III da 
Norma de Execução Incra nº 114, de 26 de setembro de 2014, que trata dos convênios 
de Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento celebrados pelo Incra, conforme 
segue: 
 
“Formalizado o convênio, a autoridade competente nomeará comissão para 
acompanhamento e fiscalização, mediante ordem de serviço publicada em boletim de 
serviço, conforme modelo constante no Anexo III, com a devida vinculação, no que 
couber, no Portal de Convênios – Siconv.” 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Carência de pessoal habilitado para desempenhar as atividades de fiscais. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por intermédio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, a 
Superintendência apresentou a seguinte manifestação:  
 

“Conforme já demonstrado em Solicitações de Auditoria anteriores e na 
reunião de trabalho entre INCRA e CGU/RS realizada em 16/06/2015, a SR.11 tem 
avançado no acompanhamento e  fiscalização dos convênios vigentes. Destaca-se que 
atualmente todos os convênios vigentes possuem fiscais técnicos e cerca de 43% deles 
possui fiscal financeiro vinculado. A SR.11 tem encontrado dificuldades de vincular 
fiscais financeiros em todos os instrumentos, devido à ausência de servidores com perfil 
e qualificação adequados a esta atividade. Tem-se solicitado ao INCRA/Sede a 
indicação de servidores de outras superintendências para desenvolverem este papel na 
fiscalização, com boas perspectivas de avanço nesta questão em 2015. O grande 
desafio para este ano passa a ser localizar mais servidores, tanto da SR.11 como de 
outros estados, para desempenharem estas atividades, objetivando um efetivo 
acompanhamento financeiro dos convênios em execução, para que os mesmos não se 
transformem em passivo no futuro. 

A comissão estabelecida pelo Art. 48 da NE nº 114/2014 (modelo de 
ordem de serviço constante do Anexo III da NE) define a inclusão de mais de um fiscal 
com atribuições diferenciadas (técnico, financeiro e legal). Além do fiscal técnico e 
financeiro, cuja situação da SR.11 foi descrita no parágrafo anterior, temos o fiscal 
legal, com papel de atuação no convênio estabelecido na NE. Podemos observar que 
ocorre uma clara confusão de papéis, atribuindo funções de gestão de convênios a um 
perfil de fiscal, que essencialmente deve emitir relatórios de fiscalização e não gerir o 
convênio. Cabe ressaltar que tal perfil seria de maior relevância para convênios 
complexos, onde podem ocorrer discordâncias ou dúvidas jurídicas que exijam a 
elaboração de um relatório de fiscalização apurando a regularidade jurídico-formal da 
execução de metas ou etapas do convênio. Neste sentido, e considerando a dificuldade 
operacional de designar todos os tipos de fiscais nos convênios vigentes, a SR.11 esta 
priorizando a designação dos fiscais técnicos e financeiros. 
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Considerando que o convênio em questão foi formalizado em dezembro 

de 2014 com um pré-projeto, o mesmo ainda depende de aprovação do projeto básico 
de engenharia para início das atividades. Considerando que a convenente somente 
receberá a primeira parcela de recursos do convênio após a aprovação do projeto, 
ficando impossibilitada de realizar os trâmites correlatos a execução do convênio até 
este momento, entendemos que a vinculação dos fiscais necessariamente deve ser 
realizada somente após a aprovação do projeto básico, uma vez que a análise do 
mesmo é uma atividade a ser realizada por um analista técnico da concedente, não 
necessitando de vinculação para tal.  

 

Este entendimento está alicerçado no § 7º do Art. 10 do Decreto nº 6.170/2007, que diz 
que “A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira 
parcela dos recursos financeiros que deverá ser registrada pelo concedente no 
SICONV”.” 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
A manifestação do Gestor corrobora o fato apontado, pois informa que a 
Superintendência tem encontrado dificuldades de vincular fiscais financeiros em todos 
os instrumentos, devido à ausência de servidores com perfil e qualificação adequados a 
esta atividade. 
 
Nesse sentido, é importante destacar que o Incra/RS, por intermédio dos Memorandos 
nºs 157/2014 e 218/2014, de 19 de setembro de 2014 e 03 de dezembro de 2014, 
respectivamente, demandou ao Incra Sede apoio de servidores de outras 
superintendências ou da própria Sede para viabilizar o cumprimento de demandas na 
área de convênios, inclusive solicitou esclarecimentos em relação ao conteúdo do 
Memo. nº 11/2014/P-Circular, encaminhado pela Presidência do Incra, o qual demanda 
a vinculação de fiscais financeiros para todos os convênios em vigência nas 
superintendências. Porém, conforme informações repassadas, até o momento a SR/11 
não havia recebido resposta. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Instar o Incra Sede a respeito da ausência de resposta aos 
questionamentos realizados por meio dos Memorandos nºs 157/2014 e 218/2014, de 19 
de setembro de 2014 e 03 de dezembro de 2014, respectivamente. 
 
 
1.3 Organização da Estrutura Fundiária  

1.3.1 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS        

1.3.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Capacidade operacional da Superintendência Regional do Incra no Estado do Rio 
Grande do Sul - SR-11 para a execução das atividades de certificação de imóveis 
rurais. 
 
Fato 
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As atividades relacionadas à certificação de imóveis rurais no âmbito da 
Superintendência Regional do Incra no Estado do Rio Grande do Sul – SR-11 tiveram 
um significativo incremento no quantitativo de processos analisados, em especial com a 
implementação do Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF na Unidade. 
 
Para a execução dessas atividades a Superintendência tem alocado na Divisão de 
Ordenamento da Estrutura Fundiária um total de cinco servidores, todos do quadro 
permanente da Unidade, sem envolvimento de pessoal terceirizado, a saber: três 
Engenheiros Agrônomos, um Técnico em Reforma e Desenvolvimento Agrário e um 
Assistente de Administração. 
 
Diante das informações apresentadas pela Unidade, em especial, de que não existem 
processos aguardando análise, estando os encaminhados pelo Sistema Nacional de 
Certificação de Imóveis - SNCI todos concluídos, conclui-se que o quantitativo de 
pessoal que desempenha essas atividades é suficiente para atender à demanda. 
 
Como fato a ser destacado temos que a partir de 2019 aumentará consideravelmente o 
volume de imóveis que serão obrigados à certificação, em decorrência da aplicação das 
disposições da Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001 e do Decreto nº 4.449, de 30 de 
outubro de 2002. Para o ano de 2023 está previsto o incremento de 75% dos imóveis 
restantes (aqueles com área inferior a 25 hectares, em que se estima a existência de 
516.239 propriedades nessa condição). Esse fato levará necessariamente a um 
redimensionamento da força de trabalho necessária para a execução dos trabalhos. 
 
A providência tomada pela Superintendência Regional em relação a essa previsão legal 
foi a adoção de projeto piloto a ser realizado em dois municípios do Estado, em que há 
predominância de pequenas glebas rurais. Entretanto, o trabalho ainda não foi 
concluído, não havendo resultados a serem avaliados nesse momento. 
  
##/Fato## 

1.3.1.2 INFORMAÇÃO 

 
Do funcionamento do Sistema de Gestão Fundiária - Sigef no âmbito do Incra/RS. 
 
Fato 

 
Verificou-se o funcionamento do Sigef, não tendo sido identificados problemas com as 
informações ali inseridas e/ou geradas. Isso faz crer que a certificação automática dos 
imóveis, por meio do referido Sistema, está ocorrendo de forma satisfatória. 
 
Destaca-se, entretanto, que ainda existem dispositivos no Sistema não ativados, ou que 
não funcionam corretamente, o que demanda a execução de procedimentos manuais, 
que impactam negativamente, vez que retardam o processo de certificação. 
 
Outros entraves a uma adequada operacionalização do Sistema foram citados pelo 
gestor da área e servidores: funções do Sistema destinadas ao uso pelos 
cartórios/registros de imóveis não estão em pleno funcionamento; não existem filtros 
para facilitar a emissão de relatórios gerenciais; o Sigef não funciona totalmente de 
forma automatizada, como foi previsto na sua concepção, o que demanda um trabalho 
manual pelos técnicos em algumas situações, como nos casos de 
remembramento/parcelamento; alguns cartórios/registros de imóveis não aceitam os 
documentos expedidos pelo Sistema (planta e memorial descritivo), o que gera a 
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duplicidade desses documentos, uma vez que precisam ser confeccionados pelos 
profissionais credenciados a partir de outros modelos, para serem aceitos nesses ofícios. 
 
Ressalte-se, contudo, que a solução desses problemas está fora da alçada da 
Superintendência Regional, uma vez que demanda soluções de tecnologia de 
informação a cargo da Sede do Incra, bem como um trabalho de conscientização dos 
órgãos de registro de imóveis. 
  
##/Fato## 

1.3.1.3 INFORMAÇÃO 

 
Impressão sobre a acessibilidade do Sistema de Gestão Fundiária pelos 
profissionais credenciados com atuação na Superintendência Regional do Incra. 
 
Fato 

 
Segundo a Instrução Normativa INCRA nº 77, de 23 de agosto de 2013, que 
regulamenta o procedimento de certificação, os requerimentos serão processados por 
meio do Sistema de Gestão Fundiária – Sigef, cabendo ao profissional credenciado, 
responsável técnico pelos serviços de georreferenciamento, submeter o arquivo digital 
contendo os dados da(s) parcela(s) a ser(em) certificada(s) ao Sistema. 
 
No intuito de se obter uma impressão sobre a acessibilidade do Sigef a esses usuários, 
foi selecionada uma amostra dentre os 123 profissionais com e-mails cadastrados no 
Sistema, para os quais foram enviados aos seguintes questionamentos: 
1- O Sr/Sra, considera o sistema Sigef de fácil acesso e navegação? 
2- De que maneira o Sr/Sra considera que o sistema atende a seu propósito de 
certificação: 

-  Adequadamente 
-  Parcialmente Adequado 
-  Inadequadamente 

3 – O Sr/Sra tem alguma crítica ao sistema? Existem em sua opinião deficiências que 
poderiam ser sanadas? 
 
Dentre as respostas recebidas, foi possível verificar que a totalidade dos entrevistados 
acredita que o Sigef é de fácil navegação. Quanto ao questionamento de número 2, 80%  
dos entrevistados classificou o Sistema como adequado no atingimento do seu objetivo 
e 20% classificou como parcialmente adequado. Já no item 3, foram realizadas diversas 
críticas sendo as mais citadas reproduzidas abaixo: 
- A questão dos mapas poderia ser melhorada retornando com todos os dados enviados 
já que os registros de imóveis pedem várias alterações; 
- Falta regulamentação junto aos ofícios de imóveis, uma vez que cada cartório pede 
algo diferente; 
- Falta a inclusão de processos certificados antes do Sigef para facilitar os 
desmembramentos; 
- No Sigef já deveria estar funcionando os requerimentos de retificação e de 
desmembramento de áreas; e 
- Não está disponível a retificação dos dados, tendo que sempre cancelar o certificado 
para corrigir alguma informação. 
 
Dessa forma, verifica-se que ainda existem ajustes a serem feitos no Sistema, os quais 
irão contribuir para a melhora do desempenho do processo de Certificação de Imóveis. 
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Entretanto, entende-se que não cabe à Superintendência Regional a responsabilidade 
sobre a gestão do Sigef. 
  
##/Fato## 

1.4 Promoção da Educação no Campo  

1.4.1 AVALIAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS        

1.4.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Celebração de dois convênios, no exercício de 2014, com o Instituto de Pesquisa e 
Educação do Campo - IPE-Campo, em que pese a existência de pendência 
referente à apresentação da prestação de contas relativa ao Convênio nº 
754058/2010, firmado com o mesmo instituto. 
 
Fato 

 
No exercício sob exame, mais precisamente em 16 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro 
de 2014, o Incra/RS celebrou os Convênios nº 796849 e 813719 com o Instituto de 
Pesquisa e Educação do Campo - IPE-Campo (CNPJ: 07.724.783/0001-03), nos valores 
de R$ 477.744,00 e R$ 945.000,00, respectivamente, apesar da existência de pendência 
relativa à prestação de contas do Convênio nº 754058/2010, firmado com o referido 
Instituto, a qual não havia sido encaminhada, apesar de a vigência ter expirado em 30 de 
junho de 2012. Conforme consulta ao Sistema SICONV, a prestação de contas foi 
encaminhada para análise somente em 14 de janeiro de 2015, ou seja, com atraso 
superior a 900 dias. 
 
Verificou-se, assim, que a decisão do Incra/RS de celebrar novos convênios, no 
exercício de 2014, com o Instituto de Pesquisa e Educação do Campo - IPE-Campo, foi 
de encontro ao que preceitua o inciso IV do art. 6º da Portaria 127/2008, a seguir 
transcrito:  
“é vedada a celebração de convênios e contratos de repasse com órgão ou entidade, de 
direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com outros convênios ou 
contratos de repasse celebrados com órgãos ou entidades da Administração Pública 
Federal, ou irregular em qualquer das exigências desta Portaria.” 
 
##/Fato## 

Causa 

 
O entendimento do Superintendente Regional Substituto no sentido de que não seria 
cabível imputar ao convenente uma falha do SICONV que impediria a prestação de 
contas dos recursos recebidos anteriormente, o qual se mostra insubsistente em função 
do decurso de prazo superior a um ano entre o ajuste do Plano de Trabalho e a efetiva 
prestação de contas desses recursos, foi determinante para a assinatura de novo 
instrumento com entidade inadimplente.  
 
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, o Incra/RS 
apresentou manifestação, conforme transcrição a seguir: 
 
“O convênio 754058/2010 expirou em 30/06/2012. Contudo, a convenente ficou 
impossibilitada de enviar a prestação de contas da forma mais adequada, pois havia 
utilizado recurso de rendimento, mas não conseguia prestar contas deste. O sistema 
SICONV é claro nesse sentido: somente é possível prestar contas do recurso gasto até o 
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limite do valor previsto (pactuado). A utilização do recurso de rendimento, permitida 
pela norma, foi solicitada pela convenente e autorizada formalmente pelo INCRA/RS, 
mas, à época, o sistema SICONV não dispunha de sistemática para acrescer o valor 
desse recurso ao plano de trabalho, de modo a permitir a correta comprovação das 
despesas realizadas nessa fonte. Criou-se, assim, um impasse que perdurou por algum 
tempo. Assim que a sistemática foi instaurada, as discussões entre o INCRA/RS e o 
IPE-Campo evoluíram e chegou-se à conclusão da necessidade de ser realizado um 
procedimento de solicitação de utilização de rendimentos, visando adequar o sistema 
SICONV à realidade, permitindo assim que a prestação de contas contivesse também a 
comprovação das despesas realizadas com o recurso de rendimento. Fica claro, assim, 
que o atraso no envio da prestação de contas não se deu por inação da convenente, mas 
por uma falha do SICONV que deixou de prever ou disponibilizar tempestivamente um 
procedimento quando este já era necessário. Desse modo, dadas as circunstâncias, 
nosso entendimento foi de que não seria correto punir a convenente pelo atraso, fosse 
colocando-a em inadimplência, fosse impedindo esta de formalizar novos convênios.” 
 
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Os esclarecimentos apresentados pela SR-11 se baseiam no fato de que a convenente 
não conseguia prestar contas dos recursos referentes aos rendimentos da aplicação que 
havia utilizado, pois o sistema SICONV não dispunha de sistemática para acrescer o 
valor desse recurso ao plano de trabalho.  
 
Contudo, a referida manifestação torna-se prejudicada, considerando a cronologia dos 
fatos expostos a seguir: 
 
a) 30/12/2010 = o referido Convênio foi celebrado com prazo de vigência de doze 
meses; 
 
b) 27/12/2011 - foi firmado o Primeiro Termo Aditivo, alterando o término de vigência 
do Convênio para 30/06/2012; 
 
c) 18/03/2013 - emissão do Memo SECONV (Setor de Convênios) nº 21/2013, 
expondo, no item “6”, o seguinte: “É imprescindível que a convenente realize os 
procedimentos necessários ao envio da prestação de contas no SICONV, visando 
alterar a situação de “aguardando prestação de contas” ora constatada, conforme 
figura extraída do SICONV na data de 18/03/2013”;  
 
d) 08/04/2013 - envio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 295/2013, por meio do qual notifica 
a convenente que o Convênio nº 754058 encontra-se pendente quanto ao envio da 
prestação de contas final no SICONV, alertando ainda que o referido prazo para 
comprovação dos recursos expirou em 29 de agosto de 2012; 
 
e) 03/05/2013 – o Plano de Trabalho foi ajustado e aprovado em relação à utilização do 
rendimento de aplicação para complementação do objeto do convênio em tela, conforme 
informações do SICONV;  
 
f) 10/10/2014 - Informação emitida pela Divisão de Administração sugerindo o registro 
de inadimplência por omissão do dever de prestar contas, solicitando autorização para a 
necessária atualização nos Sistemas SICONV e Siafi; 
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g) 17/10/2014 – emissão de Parecer, por meio do MEMO S/N SR(11)G/PRONERA, 
favorável acerca da utilização dos rendimentos da aplicação solicitada pela convenente. 
 
h) 14/01/2015 – envio da prestação de contas para análise, conforme informações do 
SICONV.  
 
Diante do exposto, tecemos as seguintes considerações: 
 
a) Somente em 08 de abril de 2013 o Incra/RS notificou o convenente sobre o atraso no 
envio da prestação de contas, apesar de o prazo para comprovação dos recursos ter 
expirado em 29 de agosto de 2012; 
 
b) Conforme informações constantes do SICONV, em 03 de maio de 2013 o Plano de 
Trabalho foi ajustado e aprovado em relação à utilização do rendimento de aplicação 
para complementação do objeto do convênio em tela, contudo a prestação de contas foi 
encaminhada para análise somente em 14 de janeiro de 2015; e 
 
c) Além disso, somente em 17 de outubro de 2014 é que foi emitido parecer favorável 
pela SR-11 para utilização dos recursos de rendimento da aplicação financeira. 
 
Os fatos reforçam as fragilidades dos procedimentos de controle e cobrança de 
prestação de contas de convênios sob responsabilidade da Superintendência, sendo que 
a prestação de contas foi registrada no SICONV para análise com mais de 2,5 anos de 
atraso.    
 
Ante o exposto, verificou-se que a decisão do Incra/RS de celebrar novos convênios, no 
exercício de 2014, com o Instituto de Pesquisa e Educação do Campo - IPE-Campo, foi 
de encontro ao que preceitua o inciso IV do art. 6º da Portaria 127/2008, a seguir 
transcrito:  
“é vedada a celebração de convênios e contratos de repasse com órgão ou entidade, de 
direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com outros convênios ou 
contratos de repasse celebrados com órgãos ou entidades da Administração Pública 
Federal, ou irregular em qualquer das exigências desta Portaria.” 
 
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Providenciar a análise da prestação de contas referente ao Convênio 
nº 754058/2010, firmado com o Instituto IPE-Campo. 
 
Recomendação 2: Incluir procedimentos e rotinas em seus controles com vistas à 
verificação prévia da mora ou inadimplência da convenente que vier a celebrar novo 
convênio com o Incra/RS. 
 
 
1.5 Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária  

1.5.1 AVALIAÇÃO DE IMOBILIÁRIOS                      

1.5.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Verificação dos procedimentos relativos ao registro contábil dos imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária na Superintendência Regional do 
Incra/RS,  tendo em vista a determinação do item 9.2.6 e subitens 9.2.6.1 a 9.2.6.3 
do Acórdão nº 557/2004. 
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Fato 

 
Para verificação da regularidade dos registros dos imóveis desapropriados no âmbito da 
Superintendência Regional, em contas contábeis específicas do ativo, considerando-se 
as informações apresentadas no Relatório de Gestão em relação à execução do 
cronograma adotado, conforme item 7.2 da Parte C do Anexo II – INCRA – 
Superintendências Regionais, solicitou-se à Unidade “Relação de Imóveis 
Desapropriados no âmbito da SR para fins de Reforma Agrária”, com informações, 
relativas aos dados do imóvel, a saber: a) exercício do pagamento da desapropriação; b) 
se o imóvel já está registrado em nome do Incra; c) se o imóvel já foi transferido aos 
assentados; d) se o imóvel está sujeito à reversão ao Incra, cf. Art. 22, Lei 8.629, de 25 
de fevereiro de 1993; e) valor total pago pela desapropriação; e f) valor dos 
investimentos e inversões financeiras apropriadas ao imóvel. 
 
O Incra/RS não apresentou as informações solicitadas, sob o argumento de que não as 
possui de forma sistematizada, inviabilizando assim a análise da adequação dos 
registros e controles implementados sobre o patrimônio imobiliário desapropriado para 
fins de reforma agrária sob responsabilidade da Superintendência. 
 
Com relação ao cronograma das ações a serem implementadas, estabelecido pelo Incra 
Sede, verifica-se deficiências, visto que prevê um prazo amplo de implementação das 
ações, abarcando mais de um exercício financeiro, sem mencionar as etapas que serão 
executadas por exercício. Na forma como foi apresentado, não é possível apurar o grau 
de implementação do cronograma pelas respectivas unidades regionais, no exercício sob 
análise, em relação às determinações do Acórdão TCU nº 557/2004, conforme 
transcrição a seguir: 
 
“9.2.6. adote, para fins de aplicação do Princípio da Oportunidade, previsto no art. 6º 
da Resolução CFC nº 750, de 29/12/1993, e dos arts. 83, 87, 94 e 107 da Lei nº 
4.320/64, as medidas cabíveis para a inclusão dos imóveis desapropriados em seu 
Balanço Patrimonial, considerando que: 
9.2.6.1 os imóveis desapropriados que ainda lhe pertencem devem ser registrados em 
contas específicas do ativo real, que discriminem a natureza desses imóveis (gleba, 
galpão, etc.); 
9.2.6.2. os imóveis já transferidos aos assentados, que podem reverter ao seu domínio, 
em decorrência de cláusulas contratuais de reversão, devem ser registrados em contas 
específicas do ativo compensado, com indicação dos beneficiários; 
9.2.6.3. os investimentos e inversões financeiras nos imóveis destinados à reforma 
agrária devem ser registrados nas contas dos respectivos imóveis;” 
 
No item “6.2 – Demonstração da situação do registro dos imóveis desapropriados” do 
Relatório de Gestão de 2014, a Unidade apresentou o saldo registrado em 31 de 
dezembro de 2014 na Conta Contábil 1.4.2.1.1.22.67 – “Imóveis Registrados 
Destinados a Reforma Agrária” e foi informado que o cronograma de registro dos 
imóveis está obedecendo ao cronograma definido pelo Incra/Sede. Enquanto que o 
cronograma definido pelo Incra/Sede, apresentado em seu Relatório de Gestão no 
exercício de 2013, prevê um prazo de implementação das ações, a fim de dar 
cumprimento ao disposto no Acórdão nº 557/2004, que iniciando-se em 03 de março de 
2014 e estendendo-se até 31 de dezembro de 2018. 
 



 

 
    Dinheiro público é da sua conta                                                        www.portaldatransparencia.gov.br 

51 

Instado a apresentar esclarecimentos para as desconformidades encontradas nos 
registros contábeis dos imóveis desapropriados para fins de reforma agrária na 
Superintendência Regional do Incra/RS, o gestor apresentou, mediante o expediente 
OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“Conforme Item 2 do Parecer da Auditoria Interna do INCRA/Sede, parte integrante do 
Relatório de Gestão 2014 do INCRA/RS, enviado através do portal e-Contas do TCU, 
“Os demonstrativos Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as 
Demonstrações das Variações Patrimoniais, dispostos no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, refletem a situação da 
Unidade, exceto pela ausência dos registros da totalidade dos bens imóveis adquiridos 
para fins de reforma agrária, reavaliação de bens, contabilização da provisão para 
devedores duvidosos dos beneficiários de créditos e a situação dos recursos 
descentralizados por meio de convênios, especialmente sobre a análise e aprovação 
das prestações de contas dos instrumentos com vigência encerrados, mencionando 
inclusive a evolução dos mesmos em nível nacional. No entanto, convém ressaltar que 
essas ressalvas vem sendo objeto de ações de regularização pelas Diretorias de Gestão 
Administrativa – DA, de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento – DD e de 
Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento – DT e conta com o 
envolvimento das Superintendências Regionais. Tais ações estão sendo monitoradas 
pela Secex-Amb/TCU, por meio de Planos de Ação.” 
Sendo assim, demonstra-se que a responsabilidade por essas questões foi avocada pelo 
INCRA/Sede e que resta ao INCRA/RS aguardar por orientações de providências e 
encaminhamentos.” 
 
A manifestação apresentada pelo gestor destaca o item do Parecer da Auditoria Interna 
do Incra Sede que ressalva registros contábeis, pelo fato de não apresentarem a 
contabilização dos imóveis adquiridos para fins de reforma agrária. 
 
O argumento apresentado pelo gestor é de que o Incra Sede avocou para si as 
providências para sanar a questão. A demora em adotar as medidas para implementação 
de um controle contábil efetivo dos bens imóveis para fins de reforma agrária no âmbito 
do Incra Sede tem reflexo na Superintendência, tendo em vista que a Unidade está 
seguindo um cronograma que se iniciou com uma defasagem de dez anos em relação ao 
Acórdão do Tribunal de Contas da União, ocasionando o descumprimento da 
determinação consignada no do item 9.2.6 e subitens 9.2.6.1 a 9.2.6.3 do Acórdão nº 
557/2004. 
 
O descumprimento da determinação da Corte de Contas fica evidenciado pelos registros 
contábeis dos imóveis destinados à reforma agrária, que até o momento é precário ou 
quase inexistente. O Balanço Patrimonial do Incra/RS só apresenta registro parcial dos 
imóveis adquiridos na conta contábil 14211.22.67 = “Imóveis registrados destinados a 
reforma agrária patrimonial”, sem apresentar registro nas demais contas contábeis, tais 
como: 14211.22.62 = “Imóveis registrados cedidos aos assentados – CCU”; 

14211.22.63 = “Imóveis registrados cedidos aos assentados – CCDRU”; 14211.22.64 = 
“Imóveis a registrar destinados à reforma agrária patrimonial”; 14211.22.65 = “Imóveis 
a registrar cedidos aos assentados - CCU patrimonial”; e 14211.22.66 = “Imóveis. a 
registrar cedidos aos assentados - CCDRU patrimonial”. 
 
Ressalte-se, ainda, que o fato transcende a não contabilização dos imóveis em 
descumprimento ao determinado pelo TCU, na medida em que a Superintendência não 
conseguiu disponibilizar as informações dos imóveis, solicitadas pela equipe quando da 
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realização dos trabalhos de auditoria. Tal situação demonstra as deficiências nos 
controles existentes sobre o patrimônio adquirido para fins de reforma agrária no âmbito 
da Unidade. 
  
##/Fato## 

2 Agricultura Familiar 

2.1 Assistência Técnica e Extensão Rural para Reforma Agrária  

2.1.1 AVALIAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS        

2.1.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Convênio nº 2210/2004 (Siafi 507588) em situação de Tomada de Contas Especial - 
TCE, contudo registrado como "Adimplente" no Siafi. 
 
Fato 

 
O Incra/RS, em atendimento ao Acórdão nº 4060/2013 – TCU – 1ª Câmara, instaurou a 
respectiva Tomada de Contas Especial em relação ao Convênio nº 2210/2004 (Siafi 
507588), firmado com o Estado do Rio Grande do Sul. Porém, no exercício sob exame, 
constatou-se que esse convênio encontra-se registrado no Siafi como “Adimplente”, em 
desacordo com as disposições da IN/STN nº 01, de 15 de janeiro de 1997 e Portaria 
Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008. 
 
##/Fato## 

Causa 

 
Entendimento do gestor no sentido de que não se deve inscrever o convenente, em 
virtude das consequências e prejuízos que a medida possa acarretar para o Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Por meio do Ofício OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, o Incra/RS 
apresentou manifestação conforme transcrição a seguir: 
 
“A justificativa para este procedimento pode ser visualizada no parecer do 
Superintendente Regional do INCRA/RS inserto no despacho encaminhado para análise 
da Chefia de Gabinete da Presidência do INCRA e posteriormente à Auditoria Interna 
(Anexo 4), conforme processo nº 54220.002403/2013-51. Neste parecer, o gestor 
manifesta-se que não foi alterada a situação do convênio junto ao SIAFI de “a 
aprovar” para de “inadimplência”, “em virtude das conseqüências e prejuízos que 
essa medida possa acarretar. ...inscrever o Estado do Rio Grande do Sul como 
inadimplente impossibilitando de receber recursos e estabelecer parcerias, ocasionará 
prejuízos incalculáveis não só ao Ente Federado, mas a toda a população gaúcha...”.  
São citados nesse parecer, também, entendimentos jurisprudenciais que embasam este 
juízo. Até o momento, tanto a Auditoria Interna do INCRA quanto a Controladoria 
Geral da União não se manifestaram a respeito dessa questão.” 
 
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Em que pese a justificativa apresentada pelo Gestor, de que inscrever o Estado do Rio 
Grande do Sul como inadimplente o impossibilitaria de receber recursos e estabelecer 
parcerias, ocasionando assim, prejuízos incalculáveis não só ao Estado, mas a toda a 
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população gaúcha, depreende-se que, tendo em vista a conclusão do Relatório Final da 
Comissão de Tomada de Contas Especial, quem realmente sofreu prejuízo foi a União 
Federal, uma vez que houve dano ao erário no valor de R$ 42.255.769,78, atualizado até 
19 de setembro de 2013. 
 
Ademais, conforme manifestação do Incra/RS acima exposta, tendo em vista os 
entendimentos jurisprudenciais que embasam o juízo, não deve o nome do ente federado 
ser inscrito no cadastro de inadimplentes caso o atual gestor adote providências para 
regularizar a situação. Contudo, não se observaram, por parte das gestões atuais do 
Estado, providências e medidas que tenham por objetivo a regularização da situação.  
 
Segundo informações do Relatório de Gestão, o processo referente à respectiva TCE 
encontra-se na Auditoria Interna do Incra, em Brasília. 
 
Por oportuno, registre-se o que estabelece o § 3º do art. 63 da Portaria 127, de 29 de 
maio de 2008: 
 
“§ 3º A instauração de Tomada de Contas Especial ensejará: 
I - a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV, o que será fator 
restritivo a novas transferências de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social da União mediante convênios, contratos de repasse e termos de 
cooperação, nos termos do inciso IV do art. 6º; e 
II - o registro daqueles identificados como causadores do dano ao erário na conta 
"DIVERSOS RESPONSÁVEIS" do SIAFI.” 
 
Também cabe destacar o disposto no § 2º do art. 38 da IN/STN 01, de 15 de janeiro de 
1997: 
 
“§ 2º Instaurada a Tomada de Contas Especial e havendo a apresentação, embora 
intempestiva, da prestação de contas ou recolhimento do débito imputado, inclusive 
gravames legais, poderão ocorrer as seguintes hipóteses: 
I - No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do débito 
imputado, antes do encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao Tribunal de 
Contas da União, deverá ser dada a baixa do registro de inadimplência. (...)” 
 
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Sobrestar a adoção de providências com vistas à inscrição de 
inadimplência do Convênio nº 2210/2004 (Siafi 507588) no Sistema Integrado de 
Administração Financeira até que ocorra o julgamento das contas referentes à Tomada 
de Contas Especial TC 000.499/2015-3.  
 
 
3 GESTÃO OPERACIONAL                            

3.1 Gerenciamento de Processos Operacionais  

3.1.1 EFICIÊNCIA DOS PROCESSOS GERENCIAIS            

3.1.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Assentamento de famílias no Programa de Reforma Agrária. 
 
Fato 
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Verificou-se que o Incra/RS incluiu a regularização/homologação de famílias que já 
estavam assentadas no cômputo da execução da meta física relativa ao número de 
família assentadas no Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA para o exercício de 
2014. 
 
No Relatório de Gestão 2014, a Unidade informa que no exercício foram assentadas 430 
famílias, para uma meta física prevista de 350 famílias, gerando um superávit de 23%. 
Ocorre, porém, que esse número não expressa uma realidade de 430 famílias assentadas, 
como a Superintendência expressou às fl. 29 e 30 do seu Relatório de Gestão, conforme 
segue: 
 
“Embora a meta estabelecida tenha como indicador o número de famílias assentadas, 
que para o ano de 2014 foi de 350 famílias, foram cadastradas quase 2.000 famílias em 
acampamentos novos e antigos, o que acaba gerando um trabalho bastante 
significativo para a ação, embora não impactando diretamente no resultado da meta, já 
que essa considera apenas as famílias efetivamente assentadas. Como é possível 
verificar no Quadro 11, o INCRA/RS atingiu o número de 430 famílias assentadas em 
2014, 23% superior a meta estabelecida. Deste total, 43 famílias referem-se a PAs 
novos federais, 42 famílias de PAs novos estaduais reconhecidos pelo INCRA e 345 
famílias homologados em lotes vagos de PAs criados em anos anteriores.” 
 
Por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 427/2015, de 03 de junho de 2015, o gestor 
informou que a SR-11 utiliza desde 2011 os “Editais de Seleção de Famílias” para 
seleção de beneficiários aos lotes vagos e também para novos assentamentos federais 
incorporados à Reforma Agrária no Rio Grande do Sul. E, ainda, que em 2014 foram 
realizados dois processos seletivos, representados pelos Editais nº 01 e 02/2014. 
 
A análise dos Editais em referência evidenciou que foram ofertados nos dois certames 
95 lotes, sendo 20 no Edital nº 01/2014 e 75 no Edital nº 02/2014. 
 
Instado a esclarecer o meio utilizado para seleção das 335 famílias não contempladas 
nos referidos certames, o Gestor, por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 508/2015, 
de 03 de julho de 2015, assim se manifestou: 
“O número de homologações (famílias assentadas) informado para o exercício de 2014 
(430 famílias) abrange os seguintes casos: 

• homologação de famílias selecionadas através dos Editais de Seleção de 2014; 
• homologação de famílias selecionadas em Editais de Seleção de 2013 e anos 

anteriores, que não haviam sido homologadas nos respectivos anos, ocorrendo 
apenas em 2014; 

• homologação de famílias ocupantes de lotes vagos até 2010 (antes do 
estabelecimento dos Editais de Seleção pelo INCRA/RS), para os casos onde 
não há informações ou comprovações de irregularidades, como compra de lote, 
arrendamento ou má conduta; 

• homologações originárias de reconhecimento de projetos de assentamentos 
estaduais pelo INCRA/RS, sendo que nestes casos a SR.11 apenas reconhece os 
beneficiários selecionados pelo Governo do Estado, que não utiliza os Editais 
de Seleção praticados pela autarquia; 

• transferências de titularidade de lotes (dentro do mesmo núcleo 
familiar/dependentes) e trocas de lotes entre projetos de assentamento 
autorizadas pelo INCRA/RS. 
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Segundo contabilização interna, baseada nos dados do SIPRA, o número de 430 
famílias homologadas em 2014 refere-se a: 

• 103 homologações de lotes através dos Editais de Seleção de 2014 e anos 
anteriores; 

• 208 homologações de lotes vagos até 2010 e reconhecimento de assentamentos 
estaduais; 

• 119 homologações de transferências de titularidade de assentamentos federais e 
estaduais.” 

 
Verifica-se, assim, que no exercício foram efetivamente assentadas 103 famílias, sendo 
que o restante refere-se a regularização/homologação de famílias que já estavam 
assentadas. 

  
##/Fato## 

3.1.1.2 CONSTATAÇÃO 

 
Restrição de acesso aos lotes ofertados para assentamento de famílias no Programa 
de Reforma Agrária. 
 
Fato 

 
A análise dos Editais nº 01 e 02/2014, relativos aos dois processos seletivos de seleção 
de beneficiários para ocupação de lotes vagos e também para novos assentamentos 
federais incorporados à Reforma Agrária do Estado, evidenciou a existência de listas 
prévias contendo relação de beneficiários aptos a se candidatar aos lotes ofertados. 
 
Questionado sobre as essas listas, por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 482/2015, 
25 de junho de 2015, o gestor informou que as listas prévias anexadas aos Editais nº 01 
e 02, para fins de seleção de beneficiários do PNRA em 2014, são resultado da 
sistematização do cadastramento feito pelo Incra/RS. Informou, também, que esse 
cadastramento é realizado em todos os acampamentos do Estado, gerando a relação de 
pessoas que estão efetivamente acampadas. A atualização da relação dos acampados 
ocorre, geralmente, através de recadastramentos anuais. 
 
As informações repassadas dão conta de que a SR-11 está descumprindo a Norma de 
Execução nº 45, de 25 de agosto de 2005, na medida que permite a concorrência aos 
lotes disponíveis pelos candidatos relacionados nas listas geradas a partir do cadastro do 
Instituto, que contempla apenas pessoas acampadas, enquanto que o art. 7º, parágrafo 
único, da mesma norma, estabelece que qualquer pessoa interessada no PNRA poderá se 
inscrever. Tal fato configura uma restrição de acesso, imposta pela Superintendência, ao 
Programa de Reforma Agrária. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
O entendimento do Superintendente Regional no sentido de que a utilização de listas 
anexas aos editais para definição do público apto a concorrer aos lotes disponibilizados 
para assentamento de famílias no PNRA, as quais só contemplam os indivíduos 
acampados e previamente cadastrados no Incra/RS, não descumpre as disposições 
acerca da matéria (Norma de Execução nº 45/2005) foi decisivo para a ocorrência da 
restrição de acesso a esses lotes.  
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##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Instado a apresentar esclarecimentos para o fato, o Gestor apresentou, mediante o 
expediente OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, a seguinte 
manifestação: 
 
“As listas de cadastramento de famílias obtidas pelo INCRA/RS, citadas no 
questionamento, foram a forma encontrada para localizar e identificar demandantes de 
lotes da Reforma Agrária, que se encontram em situação e condições de vida 
consideradas precárias.  
A superintendência, dessa forma, procurou atender ao princípio estabelecido pela Art 
2º, parágrafo único, da NE nº 45, de 25/08/2005, que diz: ‘A política de Reforma 
Agrária poderá priorizar a seleção de famílias identificadas, por coleta de informações, 
nas condições precárias de habitação ou moradia, saúde, insuficiência de renda, falta 
de acesso à educação...’.  
Dessa forma, entendemos que esse prévio cadastramento e a priorização de famílias em 
condições de vida precárias atende os princípios da NE nº 45. Além disso, o 
cadastramento de famílias acampadas e a sua priorização como candidatas ao PNRA 
não é decisão exclusiva da SR.11, sendo adotada como uma estratégia em nível 
nacional pelo INCRA e Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), como pode ser 
observado nas manifestações públicas do atual Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Agrário, Sr. Patrus Ananias (matérias da mídia no Anexo 2). 
Cabe ressaltar aqui que, nos casos em que não há interessados em quaisquer dos lotes 
oferecidos em Edital, esses são oferecidos para outros candidatos não cadastrados, 
como é o caso de associações locais e filhos de assentados. Após o início da política de 
editais, mais de 50% das famílias selecionadas foram de filhos de assentados e 
associações locais, portanto candidatos não cadastrados nos acampamentos. Todos 
estes procedimentos estão consignados na Recomendação do Ministério Público 
Federal (Recomendação PRDC/RS Nº 01/2011, de 31/08/2011 – Anexo 3).” 
 
Por ocasião do recebimento do Relatório Preliminar, por meio do expediente 
OF/INCRA-RS/nº 652/2015, 25 de agosto de 2015, a Unidade manifestou-se sobre a 
recomendação preliminar encaminhada, no sentido de que seria inviável de ser atendida, 
conforme segue: 
 
“Consideramos que a recomendação da CGU/RS transcrita no Relatório Preliminar de 
‘Fazer constar nos editais de seleção de beneficiários do PNRA a previsão de inscrição 
dos candidatos que, mesmo não cadastrados no Incra/RS, atendam aos requisitos da 
Norma de Execução nº 45/2005, e tenham condições de se inscrever para concorrer aos 
lotes disponibilizados’ é inviável de ser atendida pelo INCRA/RS. 
A abertura de inscrição para todos os candidatos potenciais aos lotes disponibilizados 
é insustentável para a implantação da política pública, tendo em vista a inviabilidade 
do INCRA de operacionalizar esta ação (especialmente nas fases de cadastramento e 
entrevistas) e a dificuldade de atender minimamente a demanda que vai surgir com a 
abertura do cadastramento (tendo em vista as dificuldades de obtenção de terras para a 
criação de novos assentamentos). Desta forma, a identificação de um público 
prioritário a ser atendido (especialmente famílias acampadas e filhos de assentados), o 
que faz parte da política nacional divulgada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e pelo INCRA/Sede, passa a ser a única forma de viabilizar de forma 
sustentável a ação. 
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Ademais, ressalta-se que todos os procedimentos que estão sendo desenvolvidos pelo 
INCRA/RS neste tema estão de acordo com os termos da Recomendação PRDC/RS Nº 
01/2011 (de 31/08/2011) do Ministério Público Federal.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
O Superintendente argumenta que o prévio cadastramento e a priorização de famílias 
acampadas não configura restrição e não está ferindo o disposto na Norma de Execução 
nº 45. Ainda, que na hipótese de não existir interessados nos lotes, esses seriam 
disponibilizados a outros candidatos pertencentes a associações locais e filhos de 
assentados. E, ainda, que está adotando os procedimentos consignados na 
Recomendação PRDC/RS nº 01/2011, de 31 de agosto de 2011, na qual o Ministério 
Público Federal visando garantir a publicidade, transparência, impessoalidade e 
igualdade nos processos de seleção de assentados do Programa de Reforma Agrária, 
emitiu recomendações ao Incra/RS. 
 
Contudo, quando analisados os editais lançados no exercício de 2014 (01/2014 e 
02/2014), encontramos a previsão expressa de que só estarão habilitados os candidatos 
identificados nas listas anexas, conforme demonstrado a seguir: 
 
Edital nº 01/2014  
“4. DA HABILITAÇÃO 
4.1. Para seleção deste edital só serão habilitados os candidatos identificados nas listas 
anexas.” 
 
Edital nº 02/2014 
“3. DA HABILITAÇÃO 
Para seleção deste edital estarão habilitados os candidatos dos seguintes grupos: 
3.1 Grupo 1: 
a. Candidatos cadastrados, com cadastro atualizado, que constam na lita 1; 
b. Ex-beneficiário do PNRA na condição de desistente e/ou beneficiários na condição 
de separado, e que tiveram seu pedido de recondução à condição de candidato deferido 
pelo INCRA, constantes na lista 2; 
c. Candidatos remanescentes de acordo de desocupação de lotes (ocupação não 
autorizadas de lotes no período compreendido entre 17/09/2008 a 31/12/2011) e que 
efetivamente desocuparam os lotes no prazo notificado e não retornaram a condição 
anterior de irregularidade, constante lita 3; 
3.2 Grupo 2: 
a. Candidatos filhos de assentado em condição regular nos projetos de assentamento e 
que não estejam cadastrados;” 
 
Observa-se que apenas no Edital nº 02/2014 há a previsão de que na hipótese de sobra, 
somente os filhos de assentados poderão se inscrever para concorrer aos lotes. Embora 
tal previsão nesse Edital seja um avanço em relação ao Edital nº 01/2014, que restringiu 
a habilitação aos candidatos relacionados em lista anexa, ainda não atende o previsto na 
Norma de Execução nº 45, de 25 de agosto de 2005, que assim estabelece: 
 
“Art. 2º A seleção de candidatos ao assentamento em áreas destinadas à Reforma 
Agrária é um processo seletivo constituído pelas etapas de Organização para o 
Assentamento e Homologação, e se estende durante todo o processo de 
desenvolvimento do projeto de reforma agrária, sempre que houver disponibilidade de 
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vagas para assentamento. 
Parágrafo único. A política de Reforma Agrária poderá priorizar a seleção de famílias 
identificadas, por coleta de informações, nas condições precárias de habitação ou 
moradia, saúde, insuficiência de renda, falta de acesso à educação, ou através de outro 
indicador social, tais como, aspectos demográficos, trabalho e rendimento, educação e 
condições de vida, obedecendo rigorosamente às etapas do processo seletivo que se 
refere esta Norma de Execução.” 
 
Art. 7º. Compreende o processo de inscrição das famílias candidatas ao programa 
nacional de Reforma Agrária e é realizado em todas as Unidades da Federação, sob a 
gestão do INCRA, podendo buscar parcerias com outras instituições públicas 
credenciadas para tal fim, devendo utilizar o formulário Inscrição de Candidato(a) do 
sistema de informações do INCRA. 
Parágrafo primeiro. Qualquer pessoa interessada no Programa de Reforma Agrária 
pode se inscrever, ficando rigorosamente submetida às etapas do processo seletivo que 
se refere esta Norma de Execução.” (Original sem grifo) 
 
Ressalte-se que a Norma de Execução nº 45, de 25 de agosto de 2005, estabelece em seu 
art. 5º os beneficiários(as) do PNRA, como: 
 
“Art. 5º. O assentamento de famílias contemplará as seguintes categorias de 
trabalhadores e trabalhadoras: 
I – Agricultor e agricultora sem terra; 
II – Posseiro, assalariado, parceiro ou arrendatário; 
III – Agricultor e agricultora cuja propriedade não ultrapasse a um módulo rural do 
município.” 
 
Verifica-se que a norma abre a possibilidade de ser beneficiário do PNRA até mesmo 
àquele que tenha uma propriedade que não ultrapasse a um módulo rural do município. 
Assim, a pessoa pode viver em condições precárias de vida, mas não necessariamente 
estar vivendo embaixo de uma lona em um acampamento. 
 
Em sua manifestação sobre o Relatório Preliminar, o gestor não apresenta nenhum fato 
novo que pudesse respaldar a postura de restringir o cadastro de beneficiários aos 
acampados, restringindo assim o acesso aos lotes disponíveis do Programa Nacional de 
Reforma Agrária. Ele contesta a recomendação preliminar apresentada pela equipe de 
auditoria e afirma que a abertura de cadastro para todos os candidatos potenciais é 
insustentável para a implantação da política pública, tendo em vista a inviabilidade do 
Incra de operacionalizar esta ação. Tal situação dificultaria o atendimento da demanda 
que iria surgir, tendo em vista a dificuldade de obtenção de terras. E, ainda, que a 
restrição adotada pelo Incra/RS de somente cadastrar quem está no acampamento faz 
parte da política nacional divulgada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e pelo 
Incra Sede, sendo a única forma de viabilizar de forma sustentável a ação. Contudo, o 
gestor público está obrigado a agir de acordo com o princípio constitucional da 
legalidade, que visa respaldar seus atos de gestão, sendo assim o que deve prevalecer é a 
previsão normativa que garante amplo acesso dos beneficiários do PNRA. 
 
Com relação à Recomendação do Ministério Público Federal (Recomendação PRDC/RS 
nº 01/2011) trazida pelo gestor, destaca-se que visa garantir que o processo de seleção 
de beneficiários seja público, transparente, impessoal e proporcione condições de 
igualdade para os beneficiários. Conclui-se, assim, que em nenhum momento a 
recomendação está fugindo ao previsto pela Norma de Execução nº 45 para a seleção de 
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beneficiários do PNRA, conforme transcrição a seguir: 
 
“Considerando que, à luz dos fundamentos acima apresentados, é incompatível com a 
configuração constitucional do Programa nacional de Reforma Agrária, notadamente 
com sua natureza pública e seus objetivos, com o princípio republicano, com os 
princípios que orientam a Administração Pública e, ainda, com o pluralismo que 
orienta nossa sociedade e a harmonia em que esta se funda, que a seleção para 
distribuição de terras do Programa Nacional de Reforma Agrária seja orientada por 
critérios subjetivos, definidos por determinadas entidades sindicais ou movimentos 
sociais, inacessíveis ao público em geral e aos interessados, ou insuscetíveis de 
controle público ou social;” (original sem grifo) 
(...) 
RECOMENDA o Ministério Público Federal pelo Procurador Regional dos Direitos do 
Cidadão signatário, com fundamento no inciso XX do art. 6º da Lei Complementar nº 
75/93, que Vossa Senhoria, na condição de Superintendente Regional do Instituto de 
Colonização e Reforma Agrária no Rio Grande do Sul ou quem vier a substituí-lo na 
função, adote as providências necessárias para conferir ampla publicidade, 
transparência, igualdade e impessoalidade nos processos de seleção de candidatos ao 
Programa Nacional de Reforma Agrária realizados sob a responsabilidade dessa 
Superintendência ou com sua direta contribuição, em especial: (grifo no original) 
(...) 
1.3 Quanto à igualdade: (grifo no original) 
1.3.1 Que a eventual necessidade de classificação de candidatos decorrente do excesso 
de inscritos em face do número de lotes disponíveis observe os critérios estabelecidos 
na Norma de Execução n. 45/2005 (art. 8 e anexo II) ou outra que venha substituí-la, 
necessariamente reproduzidos no Edital de Seleção: 
1.3.2 Não havendo inscritos suficientes para os lotes disponíveis, que a inclusão de 
outros candidatos ao Programa de Reforma Agrária se dê por categoria definida e 
minimamente abrangente (por exemplo: filhos de assentados, candidatos oriundos de 
acordos de desocupação de que tratam os arts. 16 e 21 da IN 47), submetendo-se a 
decisão à aprovação do Comitê de Decisão Regional da Superintendência: 
1.3.3 Entendendo essa Superintendência pela necessidade de estabelecer critérios que 
excepcionem a regra geral de acesso amplo e igualitário aos trabalhadores rurais ou 
àqueles que comprovem experiência em atividades agropecuárias, que tais critérios 
sejam especificamente motivados para cada processo de seleção na decisão 
administrativa do Comitê de Decisão Regional que aprova o Edital de Seleção, 
tomando em consideração as peculiaridades e finalidades do Programa Nacional de 
Reforma Agrária (por exemplo, a preferência para assentamento na região habitada 
prevista no art. 17 da Lei 8.629/93, ou a necessidade de assegurar a preservação do 
meio ambiente para cumprimento da função social da propriedade rural) e se a seleção 
é para lotes retomados (antigos) ou novos (oriundos de desapropriações);” (original 
sem grifo) 
 
Dessa forma, entende-se que os argumentos apresentados pelo gestor não são suficientes 
para respaldar a adoção de critérios que estão ocasionando restrição de acesso aos lotes 
ofertados para assentamento de famílias nas áreas destinadas à Reforma Agrária. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Dar acesso amplo e igualitário ao Cadastro Geral de Candidatos ao 
Programa Nacional de Reforma Agrária para os trabalhadores rurais ou àqueles que 
comprovem experiência em atividades agropecuárias, nos termos da Norma de 
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Execução nº 45/2005, em consonância com a Recomendação PRDC/RS nº 01/2011 do 
Ministério Público Federal - Procuradoria da República no Rio Grande do Sul. 
 
 
3.1.1.3 INFORMAÇÃO 

 
Estratégia da Superintendência para atendimento da demanda reprimida (passivo) 
de famílias a serem assentadas. 
 
Fato 

 
Com o intuito de avaliar a estratégia utilizada pelo Incra/RS para dar atendimento à 
demanda reprimida (passivo) do Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA, 
verificou-se que a Superintendência tem enfrentado dificuldades para obtenção de 
imóveis para o assentamento de novas famílias. 
 
Por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 482/2015, de 25 de junho de 2015, o 
Superintendente informou que a Unidade obtém as informações do passivo de famílias 
do PNRA por meio de cadastramento nos acampamentos do Estado, numa periodicidade 
anual (recadastramento). E, ainda, que em dezembro/2014 o passivo era de 2.226 
famílias.  
 
Instado a se manifestar sobre qual a estratégia utilizada para atendimento da demanda 
reprimida de famílias a serem assentadas, o gestor apresentou, por meio do expediente 
OF/INCRA-RS/nº 513/2015, de 06 de julho de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“A SR.11 sofre com a falta de instrumentos viáveis para obtenção de imóveis para o 
assentamento de novas famílias. Praticamente não existem mais imóveis improdutivos 
no estado do RS com os índices vigentes. Desde o ano de 2003 foi desapropriado 
apenas um imóvel pelo não cumprimento da função social da propriedade (Lei nº 
8.629/93) – PA Jaguari Grande, 534 ha, 26 famílias.  
A compra de imóveis através do Decreto nº 433/92 também tornou-se inviável pela 
forma de pagamento. O pagamento apenas das benfeitorias (5 a 10% do valor total 
para 95% dos imóveis já avaliados no estado) em moeda corrente à vista e a terra nua 
em TDAs resgatáveis do 2º ao 5º ano, praticamente colocou o INCRA fora do mercado 
de terras no Estado. O último imóvel adquirido por compra no estado foi em 2005 – PA 
31 de Março, 301 ha, 11 famílias. No mercado de terras do RS, os negócios de terras 
realizados são em no máximo três anos, com valor à vista de 30 à 50% do valor total do 
imóvel.  
A estratégia que a SR.11 pretende adotar para enfrentar a demanda reprimida de 
famílias a serem assentadas, além da continuidade da ação de assentamento de famílias 
em lotes vagos e o reconhecimento de assentamentos estaduais, é a utilização da 
desapropriação por interesse social (Lei nº 4.132/62), que depende de uma aprovação 
por parte do INCRA/Sede. Esta lei foi utilizada no RS entre 2006 e 2009. Foram 
adquiridos 24 imóveis, somando 30.200 hectares, para o assentamento de 1.497 
famílias. 
A Superintendência apresentou ao INCRA/Sede a proposta de atuação em quatro 
territórios, e com isso assentar todas as famílias cadastradas/acampadas no período de 
2015 a 2018: 
- Território Metropolitano – a proposta é de assentamento de 200 famílias, com custo 
por família de cerca de R$ 200.000,00. Na região o custo médio da terra varia de R$ 
11.000,00/ha a R$13.000,00/ha. O tamanho médio dos lotes proposto é de 16,70 ha. 
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Considerando o tamanho médio das áreas já ofertadas nessa região, seriam 
necessários 4 imóveis para o assentamento das 200 famílias neste território e suprir a 
demanda de cerca de 3.400 ha. 
- Território Zona Sul – a proposta é de assentamento de 300 famílias, com custo por 
família de cerca de R$ 170.000,00. Na região o custo médio da terra varia de R$ 
9.000,00/ha a R$11.000,00/ha. O tamanho médio dos lotes proposto é de 18 ha. 
Considerando o tamanho médio das áreas já ofertadas nessa região, entendemos que 6 
imóveis, uma média de 1.350 hectares anuais, somaria um total para o período de 
5.400 hectares. 
- Território Central – a proposta é de assentamento de 200 famílias, com custo por 
família de cerca de R$ 230.000,00. Na região o custo médio da terra varia de R$ 
25.000,00/ha a R$30.000,00/ha. O tamanho médio dos lotes proposto é de 9 ha. 
Considerando o tamanho médio das áreas já ofertadas nessa região, entendemos que 4 
imóveis seriam necessários para o assentamento das famílias previstas e somariam 
aproximadamente 1.800 hectares. 
- Território Missões – a proposta é de assentamento de 300 famílias, com custo por 
família de cerca de R$ 210.000,00. Na região o custo médio da terra varia de R$ 
13.000,00/ha a R$15.000,00/ha. O tamanho médio dos lotes proposto é de 15,70 ha. 
Considerando o tamanho médio das áreas já ofertadas nessa região, entendemos que 6 
imóveis vão suprir a demanda de cerca de 4.800 ha. 
O total de investimento previsto para o período seria de R$ 210 milhões, ou seja, R$ 
52,5 milhões anuais, no quadriênio 2015 à 2018. 
Com isso a superintendência pretende assentar 1.000 famílias em áreas novas e as 
outras 1.400 famílias em lotes vagos, através dos editais de seleção de famílias, ou a 
partir do reconhecimento de assentamentos estaduais.” 
 
Percebe-se assim, que o Incra/RS tem um planejamento de aquisição de terras para 
assentamento de menos de 50% do passivo existente em dezembro/2014, isto é, mil 
famílias para os próximos quatro anos. Ressalta-se que a previsão de assentamento das 
outras 1400 famílias, mediante utilização de lotes vagos em assentamentos e o 
reconhecimento de assentamentos estaduais, dependem de o lote vagar, o que pode não 
se confirmar. Dessa forma, a estratégia de atuação da Unidade não é suficiente para dar 
atendimento a um passivo de 2.226 famílias. 

  
##/Fato## 

4 CONTROLES DA GESTÃO                           

4.1 CONTROLES INTERNOS                             

4.1.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS               

4.1.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Acompanhamento do atendimento das recomendações emitidas pela CGU. 
 
Fato 

 
O acompanhamento do atendimento às recomendações deste Controle Interno para a 
Unidade foi efetuado mediante a revisão do Plano de Providências Permanente - PPP da 
Superintendência Regional do Incra/RS. 
 
Foram analisadas as recomendações pendentes de atendimento, constantes das seguintes 
ações de controle: 246636 (Auditoria Anual de Contas – Exercício de 2009), 201109246 
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(Auditoria Anual de Contas – Exercício de 2010), 201305865 (Auditoria Anual de 
Contas – Exercício de 2012), 201314988, 201314991, 201315103, 201315104, 
201315105, 201315106 e 201315108 (auditorias e fiscalizações sobre a ação de 
infraestrutura de assentamentos). A manifestação da Unidade e as respectivas análises 
efetuadas foram atualizadas no Sistema Monitor desta CGU. 
 
O resultado da avaliação do cumprimento das recomendações é demonstrado no quadro 
a seguir: 
 

Quadro – Cumprimento das recomendações da CGU 
 

Qtde de Recomendações com prazo de atendimento expirado: 45 
Qtde de Recomendações expiradas que foram 

atendidas 
Qtde de Recomendações expiradas e ainda 

Pendentes (*) 
2 43 

Fonte: Plano de Providências Permanente do Incra/RS. 
(*) Considera-se pendente a recomendação que não foi atendida ou que foi parcialmente atendida. 
 
 
Ademais, a partir da análise do PPP, apresenta-se a seguir a relação das recomendações, 
derivadas de relatórios de auditoria anual de contas de anos anteriores, pendentes de 
atendimento e que impactaram a gestão da Unidade no exercício de 2014: 
 
Quadro – Recomendações pendentes de atendimento que impactaram a gestão no 
exercício de 2014 
 

Nº do 
Relatório 

de 
Auditoria 
de Contas 

Item do Relatório 
(Nº e descrição 

sumária) 
Recomendação (Nº e descrição) 

Item 
específico 
da Parte 

"achados de 
auditoria" 

do 
Relatório 

 
 
 

201109246 
(Avaliação 
da Gestão, 
exercício 

2010) 

Constatação 004: 
Inexistência de 
pronunciamento sobre as 
prestações de contas 
parcial e final de 
Convênio. Falta de 
documentos tanto no 
processo quanto no 
SICONV que viabilizem 
a análise da execução 
físico-financeira do 
Convênio RS/8480/2008 
(SICONV 702527/2008). 
Omissão da Entidade no 
dever de verificar a 
regular aplicação dos 
recursos transferidos 
mediante Convênio. 
Descumprimento dos 
arts. 59 e 60 da Portaria 
Interministerial Nº 127, 
de 29/05/2008. 

Recomendação 2: Recomendamos à Entidade 
que observe que, ao repassar recursos mediante 
convênio, está transferindo, à convenente, a 
realização e a contabilização individualizada da 
despesa, mas não a responsabilidade pela 
regular aplicação dos valores transferidos, a 
qual permanece integralmente com a 
Concedente, na medida em que lhe compete 
avaliar as prestações de contas, aprovando as 
despesas realizadas ou glosando-as. Neste 
sentido, a Entidade, quando do 
acompanhamento da execução dos convênios e 
da análise das correspondentes prestações de 
contas, deve adotar procedimentos que 
garantam que as despesas apresentadas 
guardem relação com os objetivos específicos 
do acordo. 

1.2.2.2 

Recomendação 3: Recomendamos à Entidade 
que observe, particularmente, os seguintes 
aspectos previamente à aprovação das 
prestações de contas: a) A análise quanto às 
execuções física e financeira deve ser realizada 
de forma integrada, sendo verificada a 
contribuição e a necessidade de cada item de 
despesa para a consecução do objeto e para o 

1.2.2.2 
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efetivo atingimento dos objetivos almejados. b) 
A análise da execução físico-financeira deve ser 
realizada em comparação com os valores e 
metas previstos e as alterações posteriores, caso 
houver, sendo criticadas e questionadas as 
diferenças eventualmente constatadas. 
Recomendação 5: Recomendamos, ainda, no 
que concerne ao Convênio 702527/2008, que a 
Entidade, quando da análise da prestação de 
contas, realize criteriosos exames, 
relativamente à totalidade dos recursos 
transferidos, inclusive com a verificação da 
documentação comprobatória original da 
despesa, segundo os critérios citados nas 
recomendações anteriores, uma vez que os 
documentos já disponibilizados pela 
Convenente não permitem a emissão de juízo 
sobre a regularidade da aplicação dos recursos 
repassados. 

1.2.2.2 

Constatação 043: 
Parecer da unidade 
técnica do INCRA/RS 
sobre prestação de contas 
de convênio omisso em 
relação aos aspectos 
previstos no inciso II do 
parágrafo primeiro do 
art. 31 da IN-STN nº 
01/97. 

Recomendação 1: Recomendamos que a 
análise de convênios por parte da unidade 
técnica do INCRA/RS não se restrinja à 
execução física do objeto, mas abranja a 
execução financeira, com o objetivo de verificar 
a correta e regular aplicação dos recursos. 

1.2.2.2 
e 

1.2.2.7 

201305865 
(Avaliação 
da Gestão, 
exercício 

2012) 

Constatação 015: 
Realização de despesas 
indevidas e além dos 
limites do PRONERA no 
Convênio nº 
700883/2008, no valor 
de R$ 1.440,00, e no 
Convênio nº 
700877/2008, no valor 
de R$ 3.888,00. 

Recomendação 2: Aprimorar o sistema de 
controles internos da Unidade na área de 
transferências, de modo a impedir a realização 
de despesas não previstas, bem como a 
formalização de termos de convênio e aditivos 
em desacordo com as normas vigentes. 

1.2.2.2 
e 

1.2.2.7 

Constatação 018: 
Realização de Convênios 
fictícios de nº 637095 e 
nº 654154. 

Recomendação 2: Fortalecer seu sistema de 
controles internos administrativos na área de 
transferências, criando procedimentos 
operacionais e de controle, rotinas de trabalho e 
verificação, checklists, fortalecendo o ambiente 
de controle com o comprometimento dos 
gestores, criando mecanismos de comunicação 
e informação, como por exemplo indicadores 
para a área, com o objetivo de aumentar a 
transparência e direcionar a administração da 
UJ a tomar as decisões mais apropriadas e 
finalmente, que seja instituída rotina de 
monitoramento com o objetivo de reavaliar 
constantemente esse sistema de controles 
internos. 

1.2.2.2, 
1.2.2.5 e 
1.2.2.7 

 

Recomendação 3: Realizar análise da efetiva 
aplicação dos recursos destinados ao Convênio 
nº 637095 e ao Convênio nº 654154 e finalizar 
esses convênios no SIAFI 

1.2.2.2 

Constatação 019: 
Convênios com vigência 
expirada sem 
apresentação da 

Recomendação 1: Organizar uma estrutura 
administrativa eficaz para a gestão de 
transferências voluntárias. 

1.2.2.2, 
1.2.2.5 e 
1.2.2.7 
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prestação de contas e 
com atraso na análise das 
prestações de contas. 
Constatação 021: 
Ausência de designação, 
pelo INCRA/RS, de 
servidor para 
acompanhamento e 
fiscalização do Contrato 
nº RS/0045/2012, 
firmado com a 
Cooperativa de Prestação 
de Serviços Técnicos 
Ltda - COPTEC. 

Recomendação 1: Adotar rotinas e 
procedimentos de controle que visem designar 
tempestivamente servidor para 
acompanhamento e fiscalização dos contratos e 
convênios sob sua responsabilidade que venha a 
celebrar. 

1.2.2.7 
 

 Constatação 034: 
Utilização de mão-de-
obra terceirizada na 
atividade-fim do órgão 
contratante, em 
desacordo com o 
disposto no artigo 37, 
inciso II, da Constituição 
Federal e doartigo 1º do 
Decreto nº 2271/97. 

Recomendação 1: Fazer cumprir os contratos 
firmados para a contratação de empregados 
terceirizados, zelando para que as atividades 
das secretárias contratadas restrinjam-se às 
pactuadas no contrato e não se confundam com 
as atividades-fim da Unidade. 

5.1.1.1 

 Constatação 035: 
Pagamento de encargos 
do FGTS e do INSS, 
relativos a contratos de 
terceirização, efetuados 
por empresas estranhas 
ao instrumento firmado 
com a Unidade. 

Recomendação 2: Proceder a verificação pelo 
fiscal do contrato, do titular da conta cujos 
recursos estão sendo utilizados para pagamento 
dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

4.2.1.2 

Fonte: Plano de Providências Permanente do Incra/RS. 
 
 
Por oportuno, faz-se necessário registrar que as recomendações que não impactaram a 
gestão do exercício de 2014 estão sendo monitoradas por meio do Plano de 
Providências Permanente. 
  
##/Fato## 

4.2 CONTROLES EXTERNOS                             

4.2.1 ATUAÇÃO DO TCU/SECEX NO EXERCÍCIO              

4.2.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Falta de provisão para créditos de liquidação duvidosa em relação aos valores de 
créditos recebíveis a título de Crédito Instalação, em descumprimento ao item 9.3 
do Acórdão nº 775/2012-TCU-1ª Câmara. 
 
Fato 

 
Por ocasião do exame das contas anuais do Incra/RS, verificou-se que a 
Superintendência não atendeu ao item 9.3 do Acórdão nº 775/2012 – TCU – 1ª Câmara, 
que expediu determinação para que a Unidade providenciasse a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa em relação aos valores de créditos recebíveis a título de 
amortização dos créditos de instalação concedidos. Tal verificação decorreu do 
atendimento ao disposto no item 1.7.1 do Acórdão nº 578/2014 – TCU – 2ª Câmara, o 
qual determina à Controladoria-Geral da União, o acompanhamento do cumprimento da 
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determinação contida naquele Acórdão. 
  
Nessa linha, foi realizada a análise do balancete, relativo ao exercício de 2014, da SR-
11, a qual evidenciou que a Superintendência não está constituindo e contabilizando a 
referida provisão. Tal fato confirma o não atendimento da determinação proferida pelo 
Tribunal de Contas da União. 
 
Em sede de manifestação preliminar, o gestor, especificamente em relação ao 
atendimento da referida determinação, informou por meio do Ofício nº 398/2015, de 22 
de maio de 2015, as ações que estão sendo implementadas para a cobrança do crédito de 
instalação, contudo não mencionou as razões da não contabilização da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Percepção inadequada por parte do gestor de que o atendimento à determinação 
compete exclusivamente ao Incra Sede. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Instado a apresentar as justificativas para o descumprimento da determinação da Corte 
de Contas, o gestor apresentou, mediante o expediente OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 
03 de julho de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“Conforme Item 2 do Parecer da Auditoria Interna do INCRA/Sede, parte integrante do 
Relatório de Gestão 2014 do INCRA/RS, enviado através do portal e-Contas do TCU, 
‘Os demonstrativos Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as 
Demonstrações das Variações Patrimoniais, dispostos no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, refletem a situação da 
Unidade, exceto pela ausência dos registros da totalidade dos bens imóveis adquiridos 
para fins de reforma agrária, reavaliação de bens, contabilização da provisão para 
devedores duvidosos dos beneficiários de créditos e a situação dos recursos 
descentralizados por meio de convênios, especialmente sobre a análise e aprovação 
das prestações de contas dos instrumentos com vigência encerrados, mencionando 
inclusive a evolução dos mesmos em nível nacional. No entanto, convém ressaltar que 
essas ressalvas vem sendo objeto de ações de regularização pelas Diretorias de Gestão 
Administrativa – DA, de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento – DD e de 
Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento – DT e conta com o 
envolvimento das Superintendências Regionais. Tais ações estão sendo monitoradas 
pela Secex-Amb/TCU, por meio de Planos de Ação.’ 
Sendo assim, demonstra-se que a responsabilidade por essas questões foi avocada pelo 
INCRA/Sede e que resta ao INCRA/RS aguardar por orientações de providências e 
encaminhamentos.” 
 
Por ocasião do recebimento do Relatório Preliminar, a Unidade manifestou-se ainda, 
por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 652/2015, 25 de agosto de 2015, como 
segue: 
 
“Reiteramos os termos da manifestação anterior, encaminhada à CGU/RS através do 
OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de que este tema faz parte das ressalvas consignadas no 
Parecer da Auditoria Interna do INCRA/Sede, parte integrante do Relatório de Gestão 
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2014 do INCRA/RS, enviado através do portal e-Contas do TCU. Estas ressalvas ‘vem 
sendo objeto de ações de regularização pelas Diretorias de Gestão Administrativa – 
DA, de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento – DD e de Obtenção de Terras e 
Implantação de Projetos de Assentamento – DT e conta com o envolvimento das 
Superintendências Regionais. Tais ações estão sendo monitoradas pela Secex-
Amb/TCU, por meio de Planos de Ação.’ 
Sendo assim, demonstra-se que a responsabilidade por essas questões foi avocada pelo 
INCRA/Sede, não sendo possível para o INCRA/RS realizar a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa em relação aos valores de créditos recebíveis a título de Crédito 
Instalação. Para tanto, necessitamos aguardar por providências, encaminhamentos e 
orientações a serem realizadas pelo INCRA/Sede.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
A manifestação apresentada pelo gestor corrobora o fato na medida em que destaca o 
item do Parecer da Auditoria Interna do Incra Sede com a ressalva em razão dos 
demonstrativos da Unidade não apresentarem a contabilização da referida provisão, 
dentre outros assuntos. 
 
O Gestor também apresenta informações de que a Secex-Amb/TCU estaria monitorando 
as ações da Sede com relação ao assunto, contudo, durante os trabalhos de auditoria, 
não foram apresentados documentos que comprovam que a contabilização da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, objeto de determinação da Corte de Contas ao 
Incra/RS, estaria suspensa em decorrência de decisão conjunta do Incra Sede com a 
Secretaria do TCU. 
 
E, ainda, o argumento apresentado pela SR-11, de que a Sede avocou para si as 
providências necessárias para sanar a questão, não isenta o Incra/RS do atendimento da 
determinação da Corte de Contas, pois tal determinação é direcionada diretamente à 
Unidade, restando não comprovado pela Unidade a adoção de medidas para a devida 
contabilização da provisão, conforme determinado. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Promover a contabilização da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa em relação aos valores de créditos recebíveis a título de crédito instalação, 
conforme determinação contida no item 9.3 do Acórdão nº 775/2012 - TCU - 1ª 
Câmara. 
 
 
4.2.1.2 CONSTATAÇÃO 

 
Deficiências na fiscalização da execução de contrato de locação de mão de obra, 
com a ocorrência de pagamento de encargos do FGTS e do INSS efetuados por 
empresas não integrantes do contrato firmado com a Unidade e descumprimento 
do item 1.7.2.3 do Acórdão nº 578/2014 - TCU - 2ª Câmara. 
 
Fato 

 
A Unidade celebrou, com a empresa Martins Assessoria e Auditoria Fiscal SC Ltda., 
CNPJ nº 00.932.422/0001-03, o Contrato de Prestação de Serviços nº 0020/2014, 
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decorrente da realização da Dispensa de Licitação nº 02/2014, tendo como objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados continuados de 
recepção e técnico em mecânica. 
 
Compulsando os autos dos processos de pagamentos efetuados à empresa, restou 
verificado que, durante o exercício de 2014, a empresa apresentou como quitação dos 
encargos do FGTS e INSS comprovantes de pagamentos efetuados por terceiros 
(empresas estranhas ao contrato firmado). Tal fato contraria o disposto no item 1.7.2.3 
do Acórdão nº 578/2014 – TCU – 2ª Câmara, que determinou ao Incra/RS se abster de 
aceitar o pagamento de encargos do FGTS e do INSS, relativos a contratos de 
terceirização, efetuados por empresas estranhas ao instrumento firmado com a Unidade. 
 
A reincidência no problema vem demonstrar fragilidades na fiscalização da execução do 
contrato. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Insuficiência dos controles internos na área de controle e fiscalização dos contratos da 
Unidade, aliada à falta de aderência às normas. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Instado a apresentar as justificativas para o descumprimento da determinação da Corte 
de Contas, o Gestor apresentou, mediante o expediente OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 
03 de julho de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“Informamos que a empresa foi questionada neste ano de 2015 sobre o assunto, 
apresentando a seguinte justificativa (consta nos autos do processo de fiscalização de 
2015): 
‘Na realidade quem deposita o FGTS é a Martins, pois toda a SEFIP, que é onde estão 
discriminados os valores recolhidos, tem os dados e CNPJ da Martins. Inclusive nos 
extratos dos funcionários, a vinculação é com a Martins. A única situação é que o 
pagamento é feito na conta da Tecniservice, que é uma empresa de nossa propriedade. 
Entre as empresas temos um contrato de mútuo, o que possibilita uma pagar as contas 
da outra.’ 
A SR.11, através da ação de fiscalização, solicita com certa frequência a apresentação 
dos extratos individualizados de FGTS dos funcionários, de forma a comprovar a 
informação fornecida de que a identificação do depositante e do vínculo é com a 
própria contratada. 
Vale reiterar que tão somente o titular da conta bancária depositante se trata de outra 
empresa. O restante da documentação apresentada pela empresa, inclusive os extratos 
de FGTS dos funcionários, demonstram vínculo apenas com a Martins. 
De qualquer forma, após reiteradas tratativas com a empresa, informamos que a 
mesma tem evitado essa prática, e que os recentes pagamentos têm sido feitos 
exclusivamente por conta da empresa contratada, conforme está comprovado no 
processo de fiscalização 2015.” 
 
Por ocasião do recebimento do Relatório Preliminar a Unidade manifestou-se, por meio 
do expediente OF/INCRA-RS/nº 652/2015, 25 de agosto de 2015, conforme segue: 
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“Inicialmente é necessário ressaltar que as guias de pagamento de FGTS e INSS 
referidas pela CGU estão devidamente identificadas com o CNPJ da empresa 
contratada (e não de uma empresa alheia ao contrato). O que está a se referir aqui é 
sobre a origem do numerário de pagamento das mesmas. Este numerário é identificado 
como de uma empresa coligada à contratada e que mantém contrato de mútuo para 
realizar estas operações. Discordamos da afirmação de que “... o pagamento efetivado 
por terceiros, estranhos à relação contratual, não garante o cumprimento das 
obrigações trabalhistas por parte do contratado...”, pois os documentos eletrônicos 
comprovam que as guias de recolhimento foram efetivamente pagas e em nome da 
empresa contratada (as frequentes verificações do fiscal do contrato comprovam que os 
valores foram efetivamente recolhidos e depositados das contas dos funcionários da 
empresa). 
A identificação da origem do numerário de pagamento só se dá devido à operação ter 
sido realizada por via eletrônica onde se identifica que este saiu de uma conta de 
empresa coligada (e não de da conta da própria contratada). Questiona-se neste caso: 
e se o pagamento tivesse sido feito em espécie (ou seja, um saque direto na conta da 
coligada e pagamento em dinheiro da obrigação da contratada)? Haveria como 
identificar a fonte do recurso? Não estaria garantido o pagamento da obrigação? 
Por outro lado, é fato que o fiscal do contrato atual com a empresa Martins Assessoria 
e Auditoria Fiscal SC Ltda. não foi informado dos termos do Acórdão N° 578/2014 
(mesmo que tenhamos dúvidas se realmente se trata de uma irregularidade), para que 
atentasse para não permitir que tal fato ocorresse. Ainda em 2012 foi encerrado o 
contrato com a empresa Martins e foi realizada nova licitação para o serviço, sendo 
que houve troca de fiscal para o novo contrato com a nova empresa. A empresa em 
questão veio a assumir novamente o contrato após alguns meses, pois era a próxima 
classificada e houve rescisão do contrato com a vencedora do novo certame por 
descumprimento de contrato. A empresa voltou a apresentar as operações eletrônicas 
de pagamento das obrigações através de coligada (sem o conhecimento do novo fiscal 
das determinações exaradas pelo TCU). 
Apesar disto, reiteramos que após várias tratativas com a empresa neste ano, a mesma 
não realiza mais essa prática, sendo que os recentes pagamentos têm como origem dos 
recursos o comprovante de débito na conta da própria empresa contratada, conforme 
está comprovado no processo de fiscalização 2015.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
O gestor se limitou a apresentar a manifestação da empresa contratada, após 
questionamento apresentado apenas no exercício de 2015, sem explicar as razões de não 
ter atentado para o fato de que a empresa mantinha a política, já ressalvada por essa 
CGU no Relatório de Auditoria nº 201305865, relativo à Auditoria Anual de Contas de 
2012, e objeto de determinação pelo TCU no Acórdão nº 578/2014, de apresentar 
comprovação dos pagamentos dos encargos sociais do INSS e FGTS recolhidos por 
empresas estranhas ao contrato. 
 
Ressalte-se que o pagamento efetivado por terceiros, estranhos à relação contratual, não 
garante o cumprimento das obrigações trabalhistas por parte do contratado, tendo em 
vista as inúmeras possibilidades administrativas e jurídicas de ressarcimento e 
compensação tributárias, expondo a Administração Pública ao risco de 
responsabilização subsidiária, estando em desacordo com o disposto no artigo 73 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e com o artigo 36 da Instrução Normativa nº 02, de 30 
de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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É pacifico na jurisprudência trabalhista a questão da responsabilidade subsidiária, 
conforme transcrição do inciso IV da Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST): 
 
“IV- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica 
a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, 
desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo 
judicial.” 
 
A seguir apresentamos o quadro com os pagamentos realizados no exercício de 2014, 
no qual fica evidenciado que em todos os meses ocorreu pagamento por empresa 
estranha ao contrato, seja no FGTS, seja no INSS. 
 
Quadro – Pagamentos realizados no exercício de 2014. 
 

Nota 
Fiscal 

Mês 
Competência 

FGTS 
Empresa que quitou o 

Encargo 

GPS 
(Outras 

Entidades) 

Empresa que quitou 
o Encargo 

15559 02/2014 3.698,27 
Martins Assessoria e 
Auditoria Fiscal SC 

Ltda. 
2.541,00 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15584 03/2014 3.712,28 
PCM Auditoria e 

Serviços Empresariais 
Ltda. - ME 

2.550,38 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15669 04/2014 3.555,41 
PCM Auditoria e 

Serviços Empresariais 
Ltda. - ME. 

2.573,09 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15704 05/2014 3.705,82 
Tecniservice - Soluções 
em Tecnologia Ltda. – 

EPP. 
2.545,94 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15733 06/2014 3.706,10 
Tecniservice Soluções 

em Tecnologia 
2.545,94 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15815 07/2014 3.705,85 
Tecniservice Soluções 

em Tecnologia 
2.545,94 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15840 08/2014 3.903,44 
Tecniservice Soluções 

em Tecnologia 
2.681,70 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15889 09/2014 3.951,07 
Tecniservice Soluções 

em Tecnologia 
2.744,65 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15912 10/2014 3.953,61 
Martins Assessoria e 
Auditoria Fiscal SC 

Ltda. 
2.716,26 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

15966 11/2014 4.281,72 
Tecniservice Soluções 

em Tecnologia 
2.940,89 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 
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15994 12/2014 4.245,82 
Tecniservice Soluções 

em Tecnologia 
3.010,01 

Service Tekne-
Tecnologia da 

Informação Ltda. - 
ME 

Fonte: Processo de Pagamentos realizados no âmbito do Contrato nº 0020/2014. 
 
Em sua manifestação sobre o Relatório Preliminar o gestor não apresentou nenhum fato 
novo que justificasse sua postura de não atentar para o cumprimento da determinação da 
Corte de Contas. Argumentou, ainda, que o fiscal do contrato não foi notificado da 
decisão do Tribunal, sobre o adequado acompanhamento dos contratos de prestação de 
serviços continuados. Todavia, isso não o exime da responsabilidade pela aceitação dos 
pagamentos em desacordo com o determinado. Depreende-se das duas manifestações 
apresentadas uma postura de defesa da prática pela contratada e não da devida 
prudência e zelo quando da fiscalização do contrato de serviços, visando garantir a 
adequada execução contratual. 
 
Apesar de não ver problemas em aceitar os pagamentos da forma como estavam sendo 
efetuados, o gestor informa que a partir do exercício de 2015, após várias tratativas com 
a contratada, a prática deixou de ser adotada. Contudo, nenhuma comprovação do fato 
superveniente foi encaminhada pelo gestor a fim de comprovar o cumprimento da 
determinação do TCU. Sendo assim, mantemos o apontamento para que nos trabalhos 
futuros de acompanhamento da gestão da Superintendência seja verificado o devido 
atendimento da determinação. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Proceder à verificação pelo fiscal do Contrato nº 0020/2014, do 
titular da conta cujos recursos estão sendo utilizados para pagamento dos encargos 
trabalhistas e previdenciários dos contratos para prestação de serviços terceirizados 
continuados. 
 
 
5 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS                    

5.1 MOVIMENTAÇÃO                                   

5.1.1 QUANTITATIVO DE PESSOAL                        

5.1.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Contratação, por meio de dispensa de licitação, de mão de obra para exercer 
atividade na área fim do Incra/RS, em desacordo com o disposto no artigo 37, 
inciso II, da Constituição Federal e no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, art. 
1º, § 2º. 
 
Fato 

 
Por meio do Processo nº 54220.000075/2014-39, de 20 de janeiro de 2014, a Unidade 
deu início ao procedimento de Dispensa de Licitação nº 02/2014, para contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços terceirizados continuados de recepção 
com 32 postos de trabalho, com fornecimento de toda a mão de obra com dedicação 
exclusiva. Ressalta-se que o contrato foi aditado para acréscimo de seis postos. 
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A contratação se deu a partir da rescisão contratual com a RPV Serviços de Limpeza 
Ltda.-ME, CNPJ nº 13.797.995/0001-05, contratada, anteriormente, por meio do Pregão 
Eletrônico nº 06/2013. A empresa contratada (Martins Assessoria e Auditoria Fiscal SC 
Ltda., CNPJ sob o nº 00.932.422/0001-03) era a terceira colocada no certame e firmou 
contrato após a segunda colocada manifestar não ter interesse em contratar com o 
Incra/RS o fornecimento do referido serviço. 
 
O referido Pregão Eletrônico foi realizado para a contratação que visou substituir o 
Contrato de Prestação de Serviços nº RS1350/2008, o qual era executado pela empresa 
Martins, e previa a contratação de serviços de secretariado. Ressalte-se que esse 
contrato anterior foi objeto de apontamento por esta CGU no Relatório de Auditoria nº 
201305865, o qual consignou recomendação para a Unidade no sentido de fazer cumprir 
os contratos firmados para a contratação de empregados terceirizados, zelando para que 
as atividades das secretárias contratadas restrinjam-se às pactuadas no contrato e não se 
confundam com as atividades-fim da Unidade. 
 
Instado a informar se há adoção de política de requisição de servidores para 
complementação da mão de obra na Unidade, o Incra/RS manifestou-se no sentido de 
que a gestão da reposição da força de trabalho é realizada de forma centralizada pela 
Sede. Ainda, não apresentou comprovação de que tem atuado junto ao Incra/Sede para 
que esse cumpra seu papel na reposição da força de trabalho da Superintendência, no 
sentido de recomposição do quadro, evitando assim a contratação irregular de 
terceirizados para atuação na Unidade. 
 
Por meio do Ofício nº 1005/2014, de 26 de novembro de 2014, em atendimento a 
demanda decorrente de trabalhos de avaliação de resultados de gestão na Unidade, o 
gestor confirma que a equipe do Setor de Crédito do Incra/RS conta com duas 
recepcionistas atuando no Saneamento de Processos e Cadastro no SNCCI – Sistema 
Nacional de Cobrança do Crédito de Instalação. Tal assertiva decorre da informação 
trazida pelo gestor de que toda a equipe, inclusive as recepcionistas, foi capacitada para 
atuação no referido Sistema. 
 
Este documento é apenas um exemplo a demonstrar que os contratados vêm 
desempenhando atividades inerentes a cargo previsto no Plano de Cargos da Unidade, 
no caso o de Técnico-Administrativo, conforme inciso IV, do parágrafo 1º, do artigo 1º 
da Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005. 
 
O fato vai de encontro ao disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, bem 
como ao disposto no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, configurando-se em 
execução indireta de atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano 
de cargos da Unidade. 
 
É importante frisar que, em 14 de março de 2012, foi emitido o Acórdão nº 576/2012 - 
Plenário, no qual o TCU alertou ao MPOG para que orientasse os gestores públicos de 
que não será considerada de boa-fé a terceirização de serviços que envolvam atividades 
de cargos existentes no plano de cargos e salários do órgão ou entidade contratante, por 
contrariar a Constituição, e implicar em danos aos cofres públicos. O relator do 
processo chamou a atenção para os possíveis impactos financeiros que a terceirização 
pode causar em razão de ações em massa que possam ocorrer no âmbito da Justiça do 
Trabalho, uma vez que esta tem reconhecido aos trabalhadores terceirizados, em 
funções idênticas, o direito ao recebimento das mesmas verbas trabalhistas legais e 
normativas assegurada aos servidores. 
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##/Fato## 

Causa 

 
O Superintendente Regional, no exercício de suas atribuições, efetuou a assinatura de 
instrumento contratual prevendo a contratação de 32 postos de trabalho de recepção não 
condizentes com a estrutura da Unidade, em razão da carência de recursos humanos 
para manter o regular funcionamento da Superintendência, aliada à falta de ações 
comprovadamente efetuadas junto ao Incra Sede para sanar a deficiência, mediante a 
reposição dos quadros técnico-administrativos. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Questionado a esclarecer a contratação de mão-de-obra para exercer atividades na área 
fim, o gestor apresentou, mediante o expediente OF/INCRA-RS/nº 508/2015, de 03 de 
julho de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que, muito embora não haja 
comprovação documental de que o INCRA/RS solicita, reiterada e frequentemente, a 
reposição e aumento do quadro funcional de servidores, o tema é recorrente em 
discussões com o INCRA/Sede, no planejamento de metas e ações, em reuniões dos 
Superintendentes Regionais com a Direção da autarquia e, inclusive, em atividades 
organizadas pelos próprios servidores através de suas representações sindicais. A 
gestão da superintendência tem plena ciência da necessidade de reposição do quadro 
de servidores. Além disso, conforme apresentado no Relatório de Gestão e respostas a 
Solicitações de Auditoria anteriores, no ano de 2014 foi encaminhada ao INCRA/Sede 
uma planilha demonstrativa das necessidades de pessoal da SR.11, atendendo demanda 
da própria Direção do INCRA. 
Importante ressaltar, também, que a autorização de novos concursos não depende 
unicamente do INCRA/Sede, que centraliza o pedido de reposição e demanda aos 
órgãos superiores do Governo Federal, porém a reposição em si depende de fatores 
alheios à nossa possibilidade de gestão, ficando a cargo de órgãos como o MPOG e a 
própria Presidência da República. Como nos é informado pelo INCRA/Sede, os órgãos 
citados, responsáveis pela autorização de concursos, são alertados, reiteradamente, da 
necessidade de reposição, sem respostas concretas nos últimos anos. 
Em relação ao contrato de recepcionistas, entendemos que os serviços realizados estão 
correlacionados às atividades de recepção, conforme contrato, quais sejam: 

• Identificar o espaço físico do órgão; 
• Consultar lista de servidores/colaboradores do órgão, ramais internos e 

telefones externos; 
• Interagir com as outras unidades;  
• Consultar lista de horários de funcionamento das atividades no órgão;  
• Conferir documentações com identificação; 
• Identificar, mediante apresentação de documento oficial, a pessoa que terá 

acesso ao órgão; 
• Recepcionar públicos interno e externo;  
• Notificar a segurança sobre a presença de pessoas estranhas;  
• Registrar visitantes; 
• Organizar materiais de trabalho;  
• Requerer o nome do servidor a ser visitado para a entrada do visitante; 
• Auxiliar o usuário com informações gerais das unidades administrativas do 

órgão;  
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• Entregar o crachá de visitante na entrada; 
• Atender chamadas telefônicas;  
• Controlar a entrada e saída de equipamento dos visitantes; 
• Anotar telefonemas e recados;  
• Guardar volumes de visitantes e prestadores de serviços; 
• Transmitir recados; 
• Propiciar informações gerais por telefone interna e externamente;  
• Anunciar a chegada de visitantes; 
• Transferir ligações para ramais e unidades solicitados;  
• Direcionar os visitantes aos locais desejados; 
• Retomar ligações em caso de ramais ocupados ou não atendidos;  
• Receber volumes, correspondências e outros  
• Auxiliar o usuário com informações gerais dos expedientes;  
• Operar máquinas simples de telefone, computadores e outros;  
• Atender os servidores do órgão, junto ao Arquivo; 
• Recepcionar os pedidos de arquivamento e desarquivamentos de documentos e 

processo;  
• Atender os responsáveis por carga de patrimônio;  
• Transferência e baixa de bens a serem seguidos, recepcionando os pedidos de 

movimentação. 
 
As principais atividades, em cada setor, dizem respeito ao atendimento ao público 
externo e interno, a organização de materiais de trabalho e controle de arquivo, todas 
previstas em contrato.  
No caso apontado – operação do SNCCI – o apoio prestado é no sentido de organizar 
materiais e processos, visando facilitar as atualizações no sistema. Ou seja, 
considerando o alto volume de trabalho, entendeu-se que a organização dos materiais 
relacionados ajuda a otimizar as atividades dos servidores no sistema. A capacitação 
(interna) ajudou a aumentar a eficiência desse trabalho de organização dos materiais e 
processos. Ou seja, ao entender melhor como funciona o sistema, o terceirizado 
consegue organizar de forma mais célere e correta os documentos para uso do 
servidor, posteriormente, na hora de atualizar o SNCCI.” 
 
Questionado, ainda, sobre a cessão de mão de obra para outros órgãos (MDA, MAPA e 
AGU) e se outros servidores licenciados, diante da relatada carência de pessoal e da 
contratação de terceirizados, o gestor, por meio do expediente OF/INCRA-RS/nº 
508/2015, de 03 de julho de 2015, editado apenas quanto à identificação de servidores, 
assim se manifestou: 
 
“Todo processo de cedência ou licença de servidores segue rigorosamente a legislação 
pertinente, com processo administrativo próprio, passando pela solicitação do órgão 
demandante ou do servidor, conforme o caso, além de manifestações da chefia imediata 
e do Superintendente Regional, culminando no envio do processo para o INCRA/Sede 
visando a concretização do ato. 
Nestes processos, especialmente no caso das cedências, se há previsão legal e há 
interesse expresso do servidor, há dificuldade da superintendência em avaliar a real 
necessidade do órgão demandante. Desta forma, geralmente faz-se a opção de atender 
o pleito, considerando que há interesse da administração pública e também o 
atendimento do bem estar do servidor. 
Ademais, é preciso considerar que há um fluxo permanente de cedências entre os órgão 
públicos. Tanto é verdade, que a SR.11 recebeu 11 servidores de outras 
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superintendências regionais entre os anos de 2011 a 2015, o que acaba não alterando 
substancialmente a situação precária do quadro funcional da SR.11. 
Atualmente o quadro é de 13 afastados, sendo 8 cedidos e 5 licenciados/afastados. 
Sobre a questão das cedências, cabe fazer alguns esclarecimentos. Dos 8 cedidos, 
apenas a cessão do servidor LAM ao MAPA independe do interesse da administração, 
vez que o servidor está em exercício provisório no órgão em razão de remoção ex-
officio de sua cônjuge. Há mais 2 servidores em exercício no MDA, Ministério cujo 
INCRA faz parte – o outro servidor que estava em exercício no órgão retornou em 2015 
à SR.11. Restam 5 cedidos à AGU, dos quais 3 estão cedido há bastante tempo (1996, 
2003 e 2004) e outros 2 desde 2013. Em relação a esses 5 casos, tratam-se de cessões 
negociadas junto à AGU, concedidas no interesse da administração pública. 
Quanto aos afastados, o quadro atual apresenta dois servidores afastados para estudos 
(mestrado e doutorado), o que a superintendência entende se tratar de um investimento, 
haja vista, inclusive, o fato destes deverem retornar ao exercício de sua atividade, após 
conclusão, em período igual ao de afastamento, minimamente. Uma servidora retornou 
de afastamento para cursar mestrado em abril/15. Há também um servidor afastado 
para missão no exterior, com autorização do Ministério do Desenvolvimento Agrário e 
do gabinete Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Por fim, há mais 2 
servidores afastados por motivos particulares, com anuência da administração. Um 
servidor retornou de licença para tratar de interesse particular em março de 2015.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
A manifestação do gestor fundamenta-se no fato de que as principais atividades dizem 
respeito ao atendimento ao público externo e interno, à organização de materiais de 
trabalho e controle de arquivos, sendo todas previstas em contrato. E, ainda, que no caso 
citado como exemplo de atividades desenvolvidas na operação do SNCCI, essas são 
apenas para prestar auxílio aos servidores efetivos que atuam na alimentação do 
sistema.  
 
Anexa à sua manifestação o gestor apresentou uma planilha que contém o nome de 
todos os 38 recepcionistas contratados, com a descrição das atividades desenvolvidas. 
Ressalta-se que todos os contratados executam exatamente as mesmas atividades, sendo 
que existem setores que concentram vários recepcionistas, como por exemplo, a Divisão 
de Desenvolvimento, que conta com treze contratados, e do Cadastro Rural na Divisão 
de Ordenamento da Estrutura Fundiária, com nove contratados, todos desempenhando 
as mesmas funções, segundo os argumentos do gestor. 
 
Ademais, dos 38 contratados nesse novo contrato, 26 já faziam parte do contrato 
anterior, no qual foi confirmado o exercício de atividades na área fim da 
Superintendência. Essa situação corrobora o entendimento de que a Superintendência 
substituiu a denominação do cargo de “secretária” por “recepcionista” para atender o 
disposto no artigo 1º do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, mas a mão de obra 
contratada vem sendo utilizada nas mesmas atividades exercidas pelos contratados 
terceirizados anteriormente, permanecendo inclusive, em 68% dos casos, os mesmos 
contratados, o que pode ser observado nos autos do Processo nº 54220.000017/2012-43, 
referente ao pagamento do Contrato nº 1350/2008 no mês de dezembro/2012, na relação 
dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP. 
 
Conforme já mencionado, a contratação de terceirizados para o desempenho de 
atividades na área fim da Unidade já foi objeto de apontamento desta CGU-
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Regional/RS, e nessa ocasião outros documentos corroboraram o fato, o que pode ser 
observado no teor do Memorando INCRA/SR11/G nº 100, de 20 de abril de 2012, cujo 
excerto transcreve-se a seguir: “Informamos que este contrato de serviços terceirizados 
é de extrema importância para o andamento dos trabalhos desta Superintendência 
Regional. Na atual conjuntura de redução do quadro de servidores (seja pela 
aposentadorias, seja pelas nomeações de outros concursos públicos) o apoio prestado 
por estes trabalhadores é o que mantém, mesmo que precariamente, o nível de 
atividade da SR11/RS.”  
 
No referido documento o gestor ressalta a carência de pessoal existente na Unidade, 
tornando a terceirização de mão de obra necessária para a manutenção das atividades da 
mesma. Contudo não disponibilizou ofícios/documentos enviados aos órgãos superiores 
(Incra Sede e Ministério do Desenvolvimento Agrário) ou, ainda, expediente dos órgãos 
superiores ao órgão responsável pela autorização de contratação de pessoal na 
Administração Federal (Ministério do Planejamento), requerendo a contratação, pela via 
legal, ou seja, por meio de concurso público, para cargo de nível médio, previsto no 
Plano de Cargos da Unidade a fim de sanar a deficiência de pessoal existente. 
 
Por meio do Ofício nº 397/2015, de 22 de maio de 2015, a Superintendência informa 
possuir uma carência de 37% (trinta e sete por cento) de pessoal e, ainda, que desde 
2010 não é realizado mais concurso público para contratação de pessoal. A situação é 
agravada com a possibilidade de aposentadoria próxima de 50% do quadro nos 
próximos cinco anos. Contudo, em 2014, mesmo diante do quadro de carência e não 
reposição da força de trabalho, a Superintendência abriu mão de dezesseis servidores 
entre cessões e licenças concedidas. A informação apresentada dá conta de que o 
Incra/RS tinha, em 2014, dez servidores cedidos para outros órgãos (MDA, MAPA e 
AGU) e seis servidores licenciados (licença para tratar de interesse particular, 
afastamento para cursar mestrado/doutorado ou afastamento para missão no exterior). 
 
Depreende-se da manifestação do Gestor que a política adotada na gestão de pessoas é 
não obstaculizar segurar a cedência de mão de obra, priorizando o atendimento dos 
interesses dos servidores ou dos órgãos requisitantes, em detrimento das necessidades 
da Unidade. 
 
Ressalte-se que os apontamentos deste Órgão de Controle Interno visam sanar a 
irregularidade da contratação, fazendo com que a Unidade, ou os órgãos superiores 
competentes, solucionem a questão com a realização do devido concurso público e não 
com a manutenção da contratação de terceirizados. 
 
Existem diversos processos e decisões do Tribunal de Contas da União que tratam da 
terceirização irregular de serviços no âmbito da Administração Pública Federal. 
Destaca-se que o TCU, por meio do Acórdão nº 1.520/2006 - Plenário, tomou ciência da 
proposta do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP para diminuir 
gradualmente, entre os anos de 2006 e 2010, a terceirização irregular de postos de 
trabalho na administração pública federal direta, autárquica e fundacional, mediante a 
substituição dos terceirizados por servidores concursados. 
 
De acordo com as regras estabelecidas no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, 
normativo legal que dispõe sobre a contratação de serviços pela administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, não poderão ser objeto de execução indireta as 
atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão 
ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo 
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extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. Ainda conforme o 
Decreto, as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de 
prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Rever os termos do Contrato nº 0020/2014, de forma que a 
contratação de mão de obra terceirizada para exercer função de recepcionista não 
ultrapasse ao número necessário para atender aos critérios estabelecidos no Decreto n° 
2.271/97, de 07 de julho de 1997. 
 
Recomendação 2: Informar ao Incra Sede, o número de terceirizados desempenhando 
atividades administrativas na Unidade para que esse, juntamente com o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, adote as providências necessárias à regularização da 
situação. 
 
 
5.2 REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS            

5.2.1 CONSISTÊNCIA DOS REGISTROS                     

5.2.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Pagamento incorreto de vantagem prevista no art. 192 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, com prejuízo ao erário no valor de R$ 3.216,24. 
 
Fato 

 
Mediante análise de inconsistências encontradas na folha de pagamento da Unidade no 
exercício de 2014, verificou-se a ocorrência de instituidores de pensão, cujas fichas 
financeiras continham vantagem prevista no art. 192 da Lei n.º 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, calculada em nível salarial diferente do nível salarial do cargo 
efetivo em que ocorreu a aposentadoria, contrariando o disposto nessa norma. Em 
alguns casos, este cálculo incorreto gerou efeitos financeiros nas pensões 
correspondentes. 
 
Para as pensões a seguir relacionadas, verificou-se que no exercício de 2014 foi pago 
indevidamente o montante de R$ 3.216,24, conforme demonstrado no quadro abaixo: 
 
Quadro – Levantamento dos valores pagos indevidamente no exercício de 2014. 
 

SIAPE 
Instituidor 

SIAPE 
Pensionista 

Valor Pago 
Valor 

Devido 
(R$) 

Diferença 
(R$) 

Nº 
Meses 

Pago 
indevidamente 

(R$) 
6722858 2926890 170,99 126,32 44,67 12 536,04 

0722952 4108442 170,99 126,32 44,67 12 536,04 

6722945 2752930 170,99 126,32 44,67 12 536,04 

6722819 2750821 170,99 126,32 44,67 12 536,04 

0722949 4007867 170,99 126,32 44,67 12 536,04 

6722808 2813289 170,99 126,32 44,67 12 536,04 

Total 3.216,24 
Fonte: Siape, 17 de junho de 2015. 



 

 
    Dinheiro público é da sua conta                                                        www.portaldatransparencia.gov.br 

77 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Deficiências da área de gestão de pessoas, relativamente aos controles inerentes aos 
lançamentos em folha de pagamento e à falta de conhecimento dos procedimentos 
específicos inerentes a reposição de valores ao erário. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Instado a apresentar as providências adotadas para a devida reposição ao erário dos 
valores pagos indevidamente, o gestor apresentou, mediante o expediente OF/INCRA-
RS/nº 508/2015, de 03 de julho de 2015, a seguinte manifestação: 
 
“Informamos que a correção dos valores, conforme solicitado por ocasião da Auditoria 
Trilhas de Pessoal 2014, foi realizada na folha de janeiro de 2015, conforme 
orientação desta CGU/RS. Os valores pagos a título de vantagem do Art. 192 para as 
pensionistas citadas na presente questão já vêm ocorrendo de acordo com a correção 
apontada na Auditoria. 
Em relação aos valores retroativos, informamos que, até o presente momento, não 
foram implementadas ações de cobrança. Cabe ressaltar que o INCRA/RS solicitou 
orientações da CGU/RS sobre como proceder e, principalmente, que valores deve 
cobrar retroativamente, ou seja, desde quando e quais os valores corretos que devemos 
cobrar. 
Sendo assim, informamos que, se há concordância de que os valores a serem cobrados 
se referem tão somente ao exercício 2014, conforme planilha encaminhada, e que 
devem ser calculados conforme demonstrado, serão tomadas as providências 
necessárias para a reposição ao erário dos valores pagos a maior, seguindo a 
Orientação Normativa nº 5, de 21 de fevereiro de 2013, da Secretaria de Gestão 
Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
O Gestor em sua manifestação argumenta que promoveu a suspensão do pagamento 
indevido, quando foi notificado e orientado por esta CGU-Regional/RS. Contudo, não 
promoveu a reposição ao erário, porque está aguardando orientações, por parte desta 
Controladoria, de como irá promover a devida cobrança dos valores pagos 
indevidamente. 
 
Ressalta-se que as orientações de como promover a reposição ao erário de valores pagos 
indevidamente encontram-se elencadas nos normativos que regem a matéria, quais 
sejam, o art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a Orientação Normativa 
nº 05, de 21 de fevereiro de 2013, da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Promover a reposição ao erário dos valores pagos indevidamente 
obedecendo o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem 
como o disposto na Orientação Normativa nº 05, de 21 de fevereiro de 2013, da 
Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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Certificado: 201503812 

Unidade auditada: Superintendência Regional do Incra no Rio Grande do Sul - Incra/SR-11. 

Ministério supervisor: Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 

Município: Porto Alegre/RS 

Exercício: 2014 

 

 

1. Foram examinados os atos de gestão praticados entre 01/01 e 31/12/2014 pelos 

responsáveis das áreas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da Instrução 

Normativa TCU nº 63/2010. 

2. Os exames foram efetuados por seleção de itens, conforme escopo do trabalho 

informado no Relatório de Auditoria Anual de Contas, em atendimento à legislação federal 

aplicável às áreas selecionadas e atividades examinadas, e incluíram os resultados das ações de 

controle, realizadas ao longo do exercício objeto de exame, sobre a gestão da unidade auditada. 

3.                Foram registradas as seguintes constatações relevantes para as quais, considerando 

as análises realizadas, não foi identificado nexo de causalidade com atos de gestão de agentes do 

Rol de Responsáveis: 

- Ausência de documentos nos processos de prestação de contas de Crédito Instalação 

instruídos/saneados. (item 1.1.1.2); 

- Demora na execução do Crédito Instalação em decorrência de deficiências na gestão do 

recurso por parte da Superintendência Regional do INCRA no Rio Grande do Sul. (item 

1.1.1.4); 

- Atuação insuficiente e intempestiva da Superintendência Regional do Incra na análise das 

prestações de contas de transferências voluntárias concedidas. (item 1.2.2.2); 

- Insuficiência das rotinas e procedimentos de controle da Superintendência Regional do Incra 

no Estado do Rio Grande do Sul/SR-11 na identificação de situações e adoção de providências 

relativas às transferências voluntárias concedidas que exijam instauração de Tomada de Contas 

Especial - TCE. (item 1.2.2.3); 
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- Deficiência das rotinas e dos procedimentos de controle e cobrança de prestações de contas de 

transferências voluntárias concedidas pelo Incra/RS. (item 1.2.2.5); 

- Convênio nº 2210/2004 (Siafi 507588) em situação de Tomada de Contas Especial - TCE, 

contudo registrado como "Adimplente" no Siafi. (item 2.1.1.1); 

- Falta de provisão para créditos de liquidação duvidosa em relação aos valores de créditos 

recebíveis a título de Crédito Instalação, em descumprimento ao item 9.3 do Acórdão nº 

775/2012-TCU-1ª Câmara. (item 4.2.1.1); e 

- Deficiências na fiscalização da execução de contrato de locação de mão de obra, com a 

ocorrência de pagamento de encargos do FGTS e do INSS efetuados por empresas não 

integrantes do contrato firmado com a Unidade e descumprimento do item 1.7.2.3 do Acórdão nº 

578/2014 - TCU - 2ª Câmara. (item 4.2.1.2). 

4.             Nestes casos, conforme consta no Relatório de Auditoria, foram recomendadas 

medidas saneadoras. 

5.         As seguintes constatações subsidiaram a certificação dos agentes do Rol de 

Responsáveis: 

- Celebração de dois convênios, no exercício de 2014, com o Instituto de Pesquisa e Educação 

do Campo - IPE-Campo, em que pese a existência de pendência referente à apresentação da 

prestação de contas relativa ao Convênio nº 754058/2010, firmado com o mesmo instituto. (item 

1.4.1.1); 

- Restrição de acesso aos lotes ofertados para assentamento de famílias no Programa de Reforma 

Agrária. (item 3.1.1.2); e 

- Contratação, por meio de dispensa de licitação, de mão de obra para exercer atividade na área 

fim do Incra/RS, em desacordo com o disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e 

no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, art. 1º, § 2º. (item 5.1.1.1). 

 

6. Diante dos exames realizados e da identificação de nexo de causalidade entre os 

atos de gestão de cada agente e as constatações mencionadas, proponho que o encaminhamento 

das contas dos integrantes do Rol de Responsáveis, seja conforme indicado a seguir: 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

CPF do agente 
público 

Cargo ou função 
Avaliação do órgão 
de Controle Interno 

Fundamentação da avaliação do 
Controle Interno 

***.328.479-** 
Superintendente 

Regional 
Regular com 

ressalvas 

                                                                                                                             

Itens 3.1.1.2 e 5.1.1.1 do Relatório 

de Auditoria nº 201503812. 

***.635.860-** 
Superintendente 

Regional – Substituto  

Regular com 
ressalvas 

Item 1.4.1.1 do Relatório de 

Auditoria nº 201503812. 

Demais integrantes 

do Rol de 

Responsáveis 

 Regularidade 

Considerando o escopo do 

Relatório de auditoria, não foram 

identificadas irregularidades com 

participação determinante destes 

agentes. 

 

 

 

 

 

  

      Porto Alegre/RS, 10 de setembro de 2015. 

 

 

Chefe da Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Sul - Substituto 
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Parecer: 201503812 
Unidade Auditada: Superintendência Regional do Incra no Estado do Rio Grande do Sul 
(SR-11) 
Ministério Supervisor: Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Município/UF: Porto Alegre/RS 
Exercício: 2014 

Autoridade Supervisora: Senhor Patrus Ananias de Sousa 

 

Tendo em vista os aspectos observados na prestação de contas anual do exercício de 

2014, da Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no 

Estado do Rio Grande do Sul do Ministério do Desenvolvimento Agrário, expresso a seguinte 

opinião acerca dos atos de gestão com base nos principais registros e recomendações formulados 

pela equipe de auditoria. 

Dentre as ocorrências relevantes, destacam-se a celebração de convênios no 

exercício com entidade pendente de apresentação de prestação de contas relativa a convênio 

anteriormente firmado; restrição de acesso aos lotes ofertados para assentamento de famílias no 

Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA); e contratação, por meio de dispensa de 

licitação, de mão de obra para exercer atividade na área fim da Superintendência Regional do 

Incra no Estado do Rio Grande do Sul – SR(11), em desacordo com as disposições 

constitucionais e legais que regem a matéria. Registrem-se, ainda, as deficiências na gestão dos 

recursos do Crédito Instalação; as fragilidades identificadas na gestão das transferências 

voluntárias nas áreas de prestação de contas - deficiências nas rotinas de cobrança, 

intempestividade na análise, insuficiência de procedimentos de controle e de providências 

relativas às transferências suscitadas/arguidas de instauração de Tomada de Contas Especial; 

descumprimento ao item 9.3 do Acórdão nº 775/2012-TCU-1ª Câmara (falta de provisão para 

créditos de liquidação duvidosa em relação aos valores de créditos recebíveis a título de Crédito 

Instalação); e não observância ao item 1.7.2.3 do Acórdão nº 578/2014 - TCU - 2ª Câmara, 

tendo em vista a ocorrência de pagamento de encargos do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS e do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS efetuados por empresas não 

integrantes do contrato de locação de mão de obra firmado com a Unidade, ressalvas não 



relacionadas a atos de gestão de agentes do Rol de Responsáveis definidos no art. 10 da 

Instrução Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, da Unidade auditada.  

A causa identificada das ocorrências, objeto de certificação, relaciona-se à decisão 

do Superintendente Regional no exercício de suas atribuições na gestão do Programa Nacional 

de Reforma Agrária (PNRA) e no gerenciamento das transferências voluntárias e dos contratos 

administrativos firmados no âmbito da Unidade.  Dos registros de desconformidades relevantes, 

destacam-se as causas consistidas na fragilidade dos controles internos da área de gestão do 

Crédito Instalação; na desestruturação do setor de convênios; na carência qualitativa de recursos 

humanos; na ausência de formalização de rotinas e procedimentos de controles administrativos 

na área de transferências voluntárias; e na insuficiência dos controles internos na área de 

controle e fiscalização dos contratos da Unidade. Visando depurar as ocorrências identificadas 

foram expressas recomendações no sentido de estruturação da área de transferências voluntárias 

e de aprimoramento e fortalecimento nos controles internos administrativos da Unidade, em 

especial de monitoramento de atividades e de procedimentos de controle (formalização de fluxos 

de responsabilidade e rotinas de trabalho; capacitação) e para a regularização das situações de 

desconformidade, destacando-se as direcionadas à formalização de processos, de análise de 

prestações de contas e de instauração de processos de Tomada de Contas Especial.  

Em relação às recomendações emitidas pela Controladoria-Geral da União (CGU), 

verificou-se que das 45 recomendações em monitoramento no exercício de 2014, conforme 

Plano de Providências Permanente da SR-11, somente duas (4,4%) foram consideradas 

atendidas, evidenciando-se registro de que a Unidade não mantém rotina de acompanhamento e 

atendimento às recomendações da CGU. 

No que concerne aos controles internos administrativos da Unidade, verificou-

se a avaliação dos componentes Ambiente de Controle, Avaliação de Riscos, Procedimentos de 

Controle e de Monitoramento nas áreas de gestão do Programa Nacional de Reforma Agrária 

(PNRA), de gestão do Cadastro e Certificação de Imóveis Rurais, da sistemática para a 

implantação do Sistema Nacional de Cobrança de Crédito Instalação (SNCCI), e de gestão das 

Transferências, com foco na Ação Desenvolvimento de Assentamentos Rurais. A análise 

aplicada na estrutura do sistema de controles internos da Unidade, conforme escopo definido, 

resultou no registro que não se encontra satisfatoriamente implementada na Unidade, 

destacando-se as fragilidades no ambiente de controle (transferências, PNRA, Crédito 

Instalação); a ausência de avaliação de riscos no âmbito da SR-11; a inexistência na rotina da 

Unidade de procedimentos de controle na gestão das transferências, de pessoal e de patrimônio 

para fins de reforma agrária; e o registro de não existência de um processo de monitoramento, 

posto a ausência de trabalhos realizados pela Auditoria Interna do Incra no exercício de 2014.  



Considerando que as áreas citadas estão relacionadas aos principais macroprocessos 

finalísticos da Unidade, os controles internos instituídos não se mostraram suficientes para 

assegurar o atingimento dos objetivos estratégicos da Autarquia.   

Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 9º da Lei n.º 

8.443, de 16 de julho de 1992, combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.º 93.872, de 

23 de dezembro de 1986 e inciso VI, art. 13 da IN/TCU/nº 63, de 1º de setembro de 2010 e 

fundamentado no Relatório de Auditoria, acolho a conclusão expressa no Certificado de 

Auditoria. Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, com 

vistas à obtenção do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.º 8.443/1992, e 

posterior remessa ao Tribunal de Contas da União. 

 

             Brasília/DF, 16 de setembro de 2015. 

 

 
Diretor de Auditoria das Áreas de Produção e Comunicações 


